
Proc. Administrativo 2.729/2025

De: Nancy G. - SME - CA

Para: SMCLP - DL - Diretoria de Licitação 

Data:  18/03/2025 às 11:03:40

Setores (CC):

SMCLP - DL

Setores envolvidos:

SME, GAB, SMCLP - DL, SMCLP, SMS - DASF, PGMR - LC, GEESP-AP, SME - CA

PREGÃO 042/2025 - Registro de preços para eventual aquisição de testes psicológicos WISC IV

- Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª edição, a serem utilizados na avaliação

psicológica dos alunos da rede municipal de ensino de Rolândia.

Modalidade*: 

Registro de Preços

Discriminação*: 

Registro de preços para eventual aquisição de testes psicológicos WISC IV - Escala Wechsler de Inteligência para Crianças –

4ª edição, a serem utilizados na avaliação psicológica dos alunos da rede municipal de ensino de Rolândia.

Nome do Fiscal indicado*: 

Maria de Carvalho Gomes

CPF Fiscal*: 

06829877865

Quantidade Estimada*: 

900

Valor Estimado*: 

32790,00

Justificativa*: 

A avaliação psicológica abrange o estudo de variáveis implicadas na relação do indivíduo com o seu meio ambiente interno e

externo. Um dos elementos que favorecem a compreensão dessa interação e o modo como as pessoas lidam com elas, são

testes psicológicos.  Esses instrumentos fornecem uma medida padronizada para a testagem, desde sua aplicação, correção

e interpretação, e por meio dos quais, é possível inferir dados com comprovação científica, propiciando embasamento na

definição de diagnósticos diferenciais precisos, sendo, portanto, um recurso essencial para a realização de processos

avaliativos eficientes. No contexto característico da Avaliação Pscicoeducacional, junto à Secretaria Municipal de Educação

de Rolândia, e direcionada aos alunos do Ensino Fundamental I, encaminhados pelas escolas do Município ao setor,

apresentando queixas de dificuldades/inabilidades pontuais no processo Ensino/Aprendizagem, ou com indicativo de:
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Transtorno do Desenvolvimento Intelectual, Transtornos Específicos de Aprendizagem ou Superdotação (altas habilidades),

sendo esse o público alvo do Atendimento da Educação Especializada - AEE.  A verificação das variáveis por intermédio de

instrumentos avaliativos torna-se imprescindível para o levantamento do diagnóstico preciso, visando o encaminhamento

adequado as necessidades do avaliando.  Ante a demanda no Setor da Avaliação Psicoeducacinal, priorizou-se o uso do

instrumento universal com adaptação a realidade brasileira, a Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª Edição

(WISC-IV), por subsidiar informações a partir de atendimento individual/clínico, que contempla a faixa etária de crianças do

Ensino Fudamental I, ou seja, a partir de seis anos.  E tem como objetivo: avaliar a capacidade intelectual das crianças e o

processo de resolução de problemas. Teste de uso exclusivo do psicólogo e validado pelo (Sistema de Avaliação de Testes

Psicológicos – SATEPSI).   O levantamento de dados a partir da aplicação e análise dos resultados qualitativos e

quantitativos do WISC IV, junto a outras informações provenientes do processo da Avaliação Psicoeducacional, é

indispensável no sentido de construir inúmeros caminhos e possibilidades para o desenvolvimento biopsicossocial de cada

criança,  contribuindo também no propósito de redirecionar a equipe técnico pedagógica para possíveis alterações no manejo

comportamental de todos os envolvidos com a criança, seja no Ensino Regular, no AEE, na família, bem como a possíveis

encaminhamentos ao Setor da saúde para outras averiguações, sendo, portanto,  imprescindível para continuidade dos

trabalhos desenvolvidos pelo Setor da Avaliação Psicoeducacional da Secretaria Municipal de Educação.

 

Prezados

Solicitamos abertura de Processo licitatório

 

Sem mais,

 

_

Nancy Soares Gurgel

Agente Administrativo da Educação

 telefone: 43-3906-1001 fixo ou WhatsApp

Anexos:

Anexo_IV_Minuta_de_ata_de_registro.docx

BCB_Calculadora_do_cidadao.pdf

BCB_Calculadora_do_cidadao2.pdf

BCB_Calculadora_do_cidadaoOO.pdf

DFD.pdf

emissao_47BC16F78C5A5F904860D17A_memorando_1_4_284_2025_assinado_versaoImpressao.pdf

ETP.pdf

FONTE_1.pdf

FONTE_2.pdf

FONTE_3.pdf

FONTE_4.pdf

FONTE_5.pdf

FONTE_6.pdf

MAPA.pdf

MAPA_DE_PRECOS.xls

Modelo_Matriz_de_Riscoss_.xlsx

TR.pdf

TR_Pregao_V_2_4.docx
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Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Nancy Soares Gurgel 18/03/2025 11:31:07 1Doc NANCY SOARES GURGEL CPF 038.XXX.XXX-84
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Calculadora do cidadão Acesso público
28/02/2025 - 16:48

Início  Calculadora do cidadão   Correção de valores [CALFW0302]

Resultado da Correção pelo IGP-M (FGV)

Dados básicos da correção pelo IGP-M (FGV)

Dados informados

Data inicial 11/2024
Data final 02/2025
Valor nominal R$   46,53   ( REAL )

Dados calculados

Índice de correção no período 1,03606510
Valor percentual correspondente 3,606510 %
Valor corrigido na data final R$   48,21   ( REAL )

*O cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi
atualizado e está mais preciso. Saiba mais clicando aqui.

28/02/2025, 16:49 BCB - Calculadora do cidadão

https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPorIndice 1/1
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Calculadora do cidadão Acesso público
28/02/2025 - 16:50

Início  Calculadora do cidadão   Correção de valores [CALFW0302]

Resultado da Correção pelo IGP-M (FGV)

Dados básicos da correção pelo IGP-M (FGV)

Dados informados

Data inicial 11/2024
Data final 02/2025
Valor nominal R$   31,96   ( REAL )

Dados calculados

Índice de correção no período 1,03606510
Valor percentual correspondente 3,606510 %
Valor corrigido na data final R$   33,11   ( REAL )

*O cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi
atualizado e está mais preciso. Saiba mais clicando aqui.

28/02/2025, 16:51 BCB - Calculadora do cidadão

https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPorIndice 1/1
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Calculadora do cidadão Acesso público
28/02/2025 - 16:51

Início  Calculadora do cidadão   Correção de valores [CALFW0302]

Resultado da Correção pelo IGP-M (FGV)

Dados básicos da correção pelo IGP-M (FGV)

Dados informados

Data inicial 11/2024
Data final 02/2025
Valor nominal R$   31,69   ( REAL )

Dados calculados

Índice de correção no período 1,03606510
Valor percentual correspondente 3,606510 %
Valor corrigido na data final R$   32,83   ( REAL )

*O cálculo da correção de valores pelo IGP-M foi
atualizado e está mais preciso. Saiba mais clicando aqui.

28/02/2025, 16:51 BCB - Calculadora do cidadão

https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/corrigirPorIndice.do?method=corrigirPorIndice 1/1
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                                                             Secretaria Municipal de Educação 

                                                                                                Município de Rolândia – Estado do Paraná 
                                                                                                                      CNPJ nº 76.288.760/0001-08 

 

 

   SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
DE ROLÂNDIA 

 

ESTADO DO PARANÁ 
 

    
    

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA (DFD) 
 

Lei nº 14.133/2021: “Art. 12º No processo 
licitatório, observar-se-á o seguinte: (...) VII 
- a partir de documentos de formalização de 
demandas, os órgãos responsáveis pelo 
planejamento de cada ente federativo 
poderão, na forma de regulamento, elaborar 
plano de contratações anual, com o objetivo 
de racionalizar as contratações dos órgãos 
e entidades sob sua competência, garantir o 
alinhamento com o seu planejamento 
estratégico e subsidiar a elaboração das 
respectivas leis orçamentárias. 

 
Secretaria 
Requisitante: 

Secretaria Municipal de Educação 

Departamento: Administrativo 

Responsável 
pela Demanda: 

Nancy Soares Gurgel – em atendimento à 
solicitação realizada pela Psicóloga Maria de 
Carvalho Gomes – Memorando 17.519/2024 

Cargo: Administrativo 

E-mail: licitacaoedu@rolandia.pr.gov.br Telefone: 39061001 
 

Objeto: 

(     ) Serviço não continuado 
(        ) Serviço continuado SEM 
dedicação exclusiva de mão de 
obra. 

(       ) Serviço continuado COM dedicação 
exclusiva de mão de obra. ( X ) Material de consumo 

(        ) Material permanente / equipamento (        ) Obras 

(        ) Serviços de Engenharia (        ) Outros - Especificar 

 

Forma de 
contratação 
sugerida: 

(        ) Pregão Eletrônico (        ) Pregão Presencial 

(   X ) Pregão Eletrônico – Registro de Preços (        ) Pregão Presencial – 
Registro de Preços 

(        ) Dispensa Eletrônica (        ) Dispensa Presencial 
(        ) Dispensa - Art., 75, III (        ) Inexigibilidade 
(        ) Concurso (        ) Leilão 
(        ) Diálogo Competitivo (        ) Concorrência 
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                                                             Secretaria Municipal de Educação 

                                                                                                Município de Rolândia – Estado do Paraná 
                                                                                                                      CNPJ nº 76.288.760/0001-08 

 

 

   SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
DE ROLÂNDIA 

 

ESTADO DO PARANÁ 
 

Descrição do 
Objeto: 

Registro de preços para eventual aquisição de testes psicológicos WISC IV - 
Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª edição, a serem utilizados 
na avaliação psicológica dos alunos da rede municipal de ensino de Rolândia.   

 

Justificativa da 
necessidade da 
contratação / 

aquisição: 

A avaliação psicológica abrange o estudo de variáveis implicadas na 
relação do indivíduo com o seu meio ambiente interno e externo. Um dos 
elementos que favorecem a compreensão dessa interação e o modo como as 
pessoas lidam com elas, são testes psicológicos. Esses instrumentos fornecem 
uma medida padronizada para a testagem, desde sua aplicação, correção e 
interpretação, e por meio dos quais, é possível inferir dados com comprovação 
científica, propiciando embasamento na definição de diagnósticos diferenciais 
precisos, sendo, portanto, um recurso essencial para a realização de processos 
avaliativos eficientes. 

No contexto característico da Avaliação Pscicoeducacional, junto à 
Secretaria Municipal de Educação de Rolândia, e direcionada aos alunos do 
Ensino Fundamental I, encaminhados pelas escolas do Município ao setor, 
apresentando queixas de dificuldades/inabilidades pontuais no processo 
Ensino/Aprendizagem, ou com indicativo de: Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual, Transtornos Específicos de Aprendizagem ou Superdotação (altas 
habilidades), sendo esse o público alvo do Atendimento da Educação 
Especializada - AEE.  

A verificação das variáveis por intermédio de instrumentos avaliativos 
torna-se imprescindível para o levantamento do diagnóstico preciso, visando o 
encaminhamento adequado as necessidades do avaliando.  

Ante a demanda no Setor de Avaliação Psicoeducacional, priorizou-se o 
uso do instrumento universal com adaptação a realidade brasileira, a Escala 
Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª Edição (WISC-IV), por subsidiar 
informações a partir de atendimento individual/clínico, que contempla a faixa 
etária de crianças do Ensino Fundamental I, ou seja, a partir de seis anos.  E tem 
como objetivo: avaliar a capacidade intelectual das crianças e o processo de 
resolução de problemas. Teste de uso exclusivo do psicólogo e validado pelo 
(Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI).   

 
 

Resultados 
Pretendidos: 

Oportunizar o desenvolvimento biopsicossocial de cada criança, através de uma 
abordagem abrangente e personalizada no acompanhamento cognitivo e 
emocional dos alunos, propiciando a continuidade da realização de processos 
avaliativos eficientes, que contribuem para o desenvolvimento educacional da 
rede municipal de ensino de Rolândia. 
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                                                             Secretaria Municipal de Educação 

                                                                                                Município de Rolândia – Estado do Paraná 
                                                                                                                      CNPJ nº 76.288.760/0001-08 

 

 

   SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
DE ROLÂNDIA 

 

ESTADO DO PARANÁ 
 

Estimativa das 
quantidades 

com a memória 
de cálculo (se 
for o caso): 

O dimensionamento das quantidades estimadas para aquisição foi realizado com 
base nos quantitativos utilizados em anos anteriores e na estimativa de 
atendimento a novos alunos com ingresso na rede em 2025 

IT
EM

 

Q
TD

. 

U
N

ID
. 

ESPECIFICAÇÃO  

1 300 UNID. WISC IV - PROTOCOLO DE REGISTRO GERAL 

1 300 UNID. WISC IV - PROTOCOLO DE CÓDIGO / Procurar Símbolos (Resposta 1) 

1 300 UNID. WISC IV - PROTOCOLO DE CANCELAMENTO (Respostas 2) 

 

 

Requisitos 
necessários 

para a 
contratação: 

A contratada deverá apresentar certidões referente à sua regularidade fiscal, 
trabalhistas, bem como demonstrar por meio de atestados/declarações sua 
capacidade técnica e operacional para fornecer os materiais desta contração. 
Os requisitos de entrega e execução dos objetos adquiridos devem obedecer aos 
requisitos previstos no Termo de Referência 
  

 
Previsão de 
data em que 

deve ser 
assinado o 

instrumento 
contratual. 

 
Abril de 2025 

 
Valor Estimado 
da Contratação: R$ 32.790,00 

Dotação:  Recursos:  
 

Vigência 
Contratual: 12(doze) meses, podendo ser prorrogado nos termos da Lei 14.133/2021 

 
Fundamentação 

Legal: Lei nº 14133/2021 

 

Observações:  

 
 

Rolândia - PR, 14 de Março de 2025. 
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                                                             Secretaria Municipal de Educação 

                                                                                                Município de Rolândia – Estado do Paraná 
                                                                                                                      CNPJ nº 76.288.760/0001-08 

 

 

   SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
DE ROLÂNDIA 

 

ESTADO DO PARANÁ 
 

 
Secretário da Pasta 

___________________ 
(Assinado Digitalmente) 

 
 

Demandante 
___________________ 

(Assinado Digitalmente) 
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Memorando 1- 4.284/2025

De: Amanda F. - SMF - ORÇ

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data: 17/03/2025 às 10:00:25

Setores envolvidos:

SMF, SMF - CON, SMF - ORÇ, SME - CA

Solicitação disponibilidade orçamentária

 

Prezada,

Segue anexo, conforme solicitado.

_

Amanda Fenilli 

Dep. Orçamentário 

Anexos:

Declaracao_de_Registro_de_Precos.pdf
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Avenida Presidente Bernardes, 809, Centro, CEP 86600

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Informamos que há existência de previsão de crédito orçamentário 

inicial/suplementar (saldos nesta data) inserido na Lei 

de Dezembro de 2024, conforme classificação das despesas, fontes de recursos e valores, nas seguintes 

condições: 

______________________________________________________________________

 

Órgão: Órgão: 08 – Secretaria Municipal de 

  

Classificação Orçamentária:   

 Para: 3.3.90.30 – MATERIAL DE CONSUMO

 

 As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 
normatiza que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 
hábil. 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a co
efetuado o pagamento referente a este processo.

Sem mais, firma a presente. 

 

Rolândia – Paraná, 17 de Março de 

 
 
___________________________
Renate Kopp 
CRC Nº 040.864/O-1                        
Contadora               
 
 
 
________________________________
Eder Junior Evangelista 
Secretário Municipal de Finanças
 
 

Prefeitura do Município de Rolândia 
Avenida Presidente Bernardes, 809, Centro, CEP 86600-067 

Estado do Paraná 

 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS

Informamos que há existência de previsão de crédito orçamentário 

inicial/suplementar (saldos nesta data) inserido na Lei Orçamentária Anual – LOA/202

conforme classificação das despesas, fontes de recursos e valores, nas seguintes 

__________________________________________________________________________________________

Secretaria Municipal de Educação 

MATERIAL DE CONSUMO 

As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes, cumprem o Artigo 
Sétimo, parágrafo segundo do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023 Art. 17°
normatiza que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

Ficando determinado o termo de empenho o instrumento hábil a conter a devida dotação a ser 
efetuado o pagamento referente a este processo. 

de 2025. 

___________________________ 

1                         

________________________________                                     

Secretário Municipal de Finanças  

 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE CRÉDITOS ORÇAMENTÁRIOS 

Informamos que há existência de previsão de crédito orçamentário 

LOA/2025 nº 4252 de 12 

conforme classificação das despesas, fontes de recursos e valores, nas seguintes 

____________________ 

competentes, cumprem o Artigo 
março de 2023 Art. 17° o qual 

normatiza que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária, que somente será exigida para a formalização do contrato ou outro instrumento 

nter a devida dotação a ser 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
2 

pe
ss

oa
s:

  E
D

E
R

 J
U

N
IO

R
 E

V
A

N
G

E
LI

S
T

A
 e

 R
E

N
A

T
E

 K
O

P
P

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//r
ol

an
di

a.
1d

oc
.c

om
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/4
7B

C
-1

6F
7-

8C
5A

-5
F

90
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 4
7B

C
-1

6F
7-

8C
5A

-5
F

90

1Doc:  Proc. Administrativo 2.729/2025  |  Anexo: emissao_47BC16F78C5A5F904860D17A_memorando_1_4_284_2025_assinado_versaoImpressao.pdf (2/3)        12/120



VERIFICAÇÃO DAS
ASSINATURAS

Código para verificação: 47BC-16F7-8C5A-5F90

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas:

EDER JUNIOR EVANGELISTA (CPF 051.XXX.XXX-90) em 17/03/2025 10:06:19 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

RENATE KOPP (CPF 934.XXX.XXX-53) em 17/03/2025 15:43:24 GMT-03:00
Papel: Parte

Emitido por: Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc)

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do link:

https://rolandia.1doc.com.br/verificacao/47BC-16F7-8C5A-5F90

1Doc:  Proc. Administrativo 2.729/2025  |  Anexo: emissao_47BC16F78C5A5F904860D17A_memorando_1_4_284_2025_assinado_versaoImpressao.pdf (3/3)        13/120

https://rolandia.1doc.com.br/verificacao/47BC-16F7-8C5A-5F90


 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (ETP) 
 
Preâmbulo:  
O Município de Rolândia, por intermédio de seu Prefeito municipal, o Sr. Ailton Maistro, e por 
meio de sua Secretária de Educação, a Sra. Leise Márcia de Moraes Camargo e equipe técnica 
especializada, vem por meio deste realizar o estudo técnico preliminar para a realização de 
captação de informações, cotações, estudos e diagnósticos para a obtenção da melhor proposta 
técnica a ser devidamente licitada, caso este estudo aponte a viabilidade da realização desta 
contratação. 
 
Da Fundamentação legal: 
Lei nº 14.133/2021: “Art. 6º Para os fins desta Lei, consideram-se: (...) XX - estudo técnico 
preliminar: documento constitutivo da primeira etapa do planejamento de uma contratação que 
caracteriza o interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá base ao anteprojeto, ao termo 
de referência ou ao projeto básico a serem elaborados caso se conclua pela viabilidade da 
contratação; 
 
DO OBJETO: 
O presente edital tem por objetivo o Registro de preços para eventual aquisição de testes 
psicológicos WISC IV - Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª edição, a serem 
utilizados na avaliação psicológica dos alunos da rede municipal de ensino de Rolândia. 
 
DA NECESSIDADE DE AQUISIÇÃO: 
A avaliação psicológica abrange o estudo de variáveis implicadas na relação do indivíduo com o 
seu meio ambiente interno e externo. Um dos elementos que favorecem a compreensão dessa 
interação e o modo como as pessoas lidam com elas, são testes psicológicos.  
Esses instrumentos fornecem uma medida padronizada para a testagem, desde sua aplicação, 
correção e interpretação, e por meio dos quais, é possível inferir dados com comprovação 
científica, propiciando embasamento na definição de diagnósticos diferenciais precisos, sendo, 
portanto, um recurso essencial para a realização de processos avaliativos eficientes. 
No contexto característico da Avaliação Pscicoeducacional, junto à Secretaria Municipal de 
Educação de Rolândia, e direcionada aos alunos do Ensino Fundamental I, encaminhados pelas 
escolas do Município ao setor, apresentando queixas de dificuldades/inabilidades pontuais no 
processo Ensino/Aprendizagem, ou com indicativo de: Transtorno do Desenvolvimento 
Intelectual, Transtornos Específicos de Aprendizagem ou Superdotação (altas habilidades), sendo 
esse o público alvo do Atendimento da Educação Especializada - AEE.  
A verificação das variáveis por intermédio de instrumentos avaliativos torna-se imprescindível 
para o levantamento do diagnóstico preciso, visando o encaminhamento adequado as necessidades 
do avaliando.  
Ante a demanda no Setor da Avaliação Psicoeducacinal, priorizou-se o uso do instrumento 
universal com adaptação a realidade brasileira, a Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª 
Edição (WISC-IV), por subsidiar informações a partir de atendimento individual/clínico, que 
contempla a faixa etária de crianças do Ensino Fudamental I, ou seja, a partir de seis anos.  E tem 
como objetivo: avaliar a capacidade intelectual das crianças e o processo de resolução de 
problemas. Teste de uso exclusivo do psicólogo e validado pelo (Sistema de Avaliação de Testes 
Psicológicos – SATEPSI).   
O levantamento de dados a partir da aplicação e análise dos resultados qualitativos e quantitativos 
do WISC IV, junto a outras informações provenientes do processo da Avaliação Psicoeducacional, 
é indispensável no sentido de construir inúmeros caminhos e possibilidades para o 
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desenvolvimento biopsicossocial de cada criança,  contribuindo também no propósito de 
redirecionar a equipe técnico pedagógica para possíveis alterações no manejo comportamental de 
todos os envolvidos com a criança, seja no Ensino Regular, no AEE, na família, bem como a 
possíveis encaminhamentos ao Setor da saúde para outras averiguações, sendo, portanto,  
imprescindível para continuidade dos trabalhos desenvolvidos pelo Setor da Avaliação 
Psicoeducacional da Secretaria Municipal de Educação. 
 
DA ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM ADQUIRIDAS/CONTRATADAS: 
O dimensionamento das quantidades estimadas para aquisição foi realizado com base nos 
atendimentos realizados em anos anteriores e na estimativa de atendimento a novos alunos com 
ingresso no decorrer do ano letivo. 

DA FORMA DE CONTRATAÇÃO: 
A contrataçãoserá através da modalidade pregão eletrônico via sistema de registro de preços (SRP), 
pois enquadrar-se na hipótese do art. 40 Inc. II e nas condições do art. 82 parágrafo 5º, ambos da 
Lei nº 14.133/2021, ou seja, quando há necessidade de contratações frequentes, sendo conveniente 
a aquisição de bens e serviços com previsão de entregas parcelada, conforme condições, 
quantidades e exigências estabelecidas e ainda, por se tratar de aquisição de bens comuns, cujos 
padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 
especificações usuais de mercado. O critério a ser utilizado será o MENOR PREÇO POR ITEM 

DA POSSIBILIDADE DE SUBCONTRATAÇÃO: 
Não há. 
 
DA ANÁLISE DE RISCO: 
 

 
 
 MONITORAMENTO 
O fiscal indicado para o monitoramento deste processo será a Psicóloga: Srª Maria de Carvalho 
Gomes, CRP 08/14060, CPF 06829877865, ficando a mesma responsável pelo acompanhamento do 
processo, da cobrança das cláusulas editalícias e do cumprimento desta análise de risco. 

 
DO DESCRITIVO DOS ITENS e DA PRECIFICAÇÃO 
Com base no Objeto da licitação, na modalidade de contratação e nos itens que se pretende 
registrar, segue a discriminação detalhada de cada item, contendo a quantidade, unidade de 
medida e Precificação.  
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Com base no descritivo detalhado e cláusulas que minimizam os riscos da aquisição/serviço, 
foram captados orçamentos para precificação dos itens a serem licitados, conforme planilha a 
seguir: 
 

LO
TE

 

IT
EM

 

Q
TD

. 

U
N

ID
. 

ESPECIFICAÇÃO  
Valor 

Máximo 
Unitário 

Valor Máximo 
TOTAL 

1 1 300 UNID. WISC IV - PROTOCOLO DE REGISTRO GERAL  R$    47,52   R$       14.256,00  

2 1 300 UNID. WISC IV - PROTOCOLO DE CÓDIGO / Procurar Símbolos 
(Resposta 1)  R$    30,89   R$         9.267,00  

3 1 300 UNID. WISC IV - PROTOCOLO DE CANCELAMENTO (Respostas 2)  R$    30,89   R$         9.267,00  

        VALOR ESTIMADO    R$ 32.790,00  
 
O Prazo de entrega/execução será de: vinte(20) dias 
A garantia dos produtos/serviços será aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 
1990 (Código de Defesa do Consumidor). Para os materiais de consumo, o prazo de garantia será 
de no mínimo 90 dias a contar do recebimento definitivo do mesmo;  

DA EXCLUSIVIDADE PARA MICRO E PEQUENAS EMPRESAS LOCAL/REGIONAL: 
Será utilizada como forma de contratação: Ampla concorrência, sem exclusividade para ME e EPP, 
mas mantendo os demais benefícios de empate ficto e regularização tardia às mesmas. 

DAS PECULIARIDADES DA CONTRATAÇÃO/REGISTRO. 
     Não há. 

DA DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
O presente estudo técnico preliminar evidencia que a contratação da solução demonstra 
viabilidade técnica, atende os critérios de eficiência e economicidade e diante do exposto, 
concluímos pela viabilidade da contratação pretendida. 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
O estudo realizado serve como base fundamental para a realização do termo de referência que será 
parte integral do edital de licitação. 
Todas as informações prestadas neste termo são de obrigação e conhecimento total dos servidores 
que realizaram este estudo. 
O serviço realizado foi de cunho técnico especializado, sendo que a confiabilidade das informações 
neste inclusas é de responsabilidade dos executores do estudo técnico preliminar, bem como dos 
que autorizaram o prosseguimento do processo para a fase licitatória. 
 

Rolândia - PR, 14 de Março do ano de 2025. 
 
Equipe técnica: 
Nancy Soares Gurgel 
Giuliana Angelica Brogiato 
Marcia Grasielli Garcia Serpeloni 
 
Autorização do Secretário da Pasta 
Leise Márcia de Moraes Camargo 
 
 
Autorização do Prefeito Municipal 
Ailton  Maistro 
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CONTRATO DE FORNECIMENTO

REF.: EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº.49/2024 – PMC
Contrato n°.323/2024

Contrato de fornecimento que entre si celebram o MUNICÍPIO
DE CAMBÉ e a empresa ANA ELISA SALOMÃO BOSQUE -
COMÉRCIO DE LIVROS LTDA. - EPP, na forma abaixo:

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CAMBÉ, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno,
com sede na Rua Otto Gaertner, nº.65, inscrito no CNPJ sob n°.75.732.057/0001-84, neste ato devidamente
representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de seu mandato e funções, Sr. Conrado Angelo
Scheller, residente e domiciliado nesta cidade, portador da Cédula de Identidade RG n°.6247611-7 SSP/PR e
CPF/MF sob nº.862.130.919-04, e

CONTRATADA: ANA ELISA SALOMÃO BOSQUE - COMÉRCIO DE LIVROS LTDA. - EPP, pessoa
jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob n°.03.669.919/0001-60 e Inscrição Estadual n°.90205487-19,
com sede na Rua Augusto Severo, n°.10, Casa Frente, Santos Dumont, CEP: 86.039-650, na cidade de Londrina,
Estado do Paraná, Telefone: (43) 3336-8081, E-mail: admlondrina@sapiens-psi.com.br, neste ato devidamente
representada pela sócia Sra. Ana Elisa Salomão Bosque, brasileira, portadora da Cédula de Identidade RG
n°.18.910.914-2 SSP/SP e CPF n°.086.787.528-31, residente e domiciliada na Rua Luiz Modesto, n°.185, Rui
Barbosa, CEP: 86.031-730, na cidade de Londrina, Estado do Paraná, têm justos e contratados o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

Constitui objeto do presente contrato o fornecimento de material para aplicação de avaliações psicológicas e
pedagógicas na escala Wechsler de Inteligência para Crianças - 4ª Edição (WISC - IV), Testes D2-R e Testes
BPA-2, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Educação e Cultura deste Município, que a
CONTRATADA se declara em condições de fornecer em estrita observância ao indicado no Edital de Pregão
Eletrônico n°.49/2024-PMC, devidamente homologado pelo CONTRATANTE em 21 de agosto de 2024.

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PREÇO

Pelo fornecimento estabelecido na cláusula primeira o CONTRATANTE se compromete a pagar à
CONTRATADA a importância global de R$176.998,75 (cento e setenta e seis mil, novecentos e noventa e oito
reais e setenta e cinco centavos), referente os itens relacionados abaixo:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UNID. QTDE. VALOR
UNITÁRIO R$

VALOR
TOTAL R$

LOTE 03 – AMPLA CONCORRÊNCIA
5 Protocolo Procurar Símbolos (Respostas 1) Folhas 2.000 30,09 60.180,00
6 Protocolos Cancelamentos (Respostas 2) Folhas 1.000 30,31 30.310,00
7 Protocolo Crivo Código A Folhas 01 54,10 54,10
8 Protocolo Crivo Código B Folhas 01 54,65 54,65
9 Protocolo de Registro Geral Folhas 2.000 43,20 86.400,00

VALOR GLOBAL DO LOTE 03 R$176.998,75

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os recursos para financiamento do objeto deste Contrato correrão a conta das dotações orçamentárias n°s:

Órgão Uni Fun Subf Progr Projeto
Atividade Descrição Conta Despesa Origem Fonte de

Recurso

23 005 12 367 0005 2290 Atividades da Educação
Especial 3.3.90.30.00.00 1 103

23 005 12 367 0005 2290 Atividades da Educação
Especial 3.3.90.30.00.00 1 104

23 005 12 367 0005 2290 Atividades da Educação
Especial 3.3.90.39.00.00 1 103 A
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(Contrato de Fornecimento nº.323/2024 - PMC) 2

CLÁUSULA TERCEIRA – DA FORMA DE PAGAMENTO

3.1 O pagamento será efetuado por depósito bancário em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e
mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pela secretaria solicitante através do fiscal de contrato;

3.2 Antes de cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta no Portal Nacional de Contratações Públicas,
ou no Sistema de Gestão de Materiais, Obras e Serviço - GMS ou outros meios oficiais para verificar a
manutenção das condições de habilitação definidas no edital.

3.3 Quaisquer erros ou emissão ocorrido na documentação fiscal será motivo de correção por parte da
adjudicatária e haverá em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o problema seja
definitivamente sanado.

3.4 A nota fiscal deverá apresentar o número da licitação e do contrato de fornecimento, bem como: a)
identificação do órgão concedente; b) número do instrumento de pactuação (Número da Licitação e
Contrato de Fornecimento), e outros que julgar conveniente, e não apresentar rasuras e/ou entrelinhas.

3.5 Vencido o prazo estabelecido no item 3.1 e não efetuado o pagamento, os valores serão corrigidos conforme
dispõe o artigo 174, XIII do Decreto Municipal n°.676/2022.

CLÁUSULA QUARTA – DOS ANEXOS CONTRATUAIS

Fazem parte integrante deste contrato, os seguintes documentos, como se nele estivessem transcritos:

a) Pregão Eletrônico n°.49/2024-PMC e seus anexos;

b) Proposta de preço e seus anexos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Os documentos mencionados desta cláusula são considerados suficientes para, em conjunto com este contrato,
definir o seu objeto e a sua perfeita execução.

PARÁGRAFO SEGUNDO

Havendo dúvidas ou divergências entre os anexos e este contrato, as mesmas serão objeto de acordo entre as
partes.

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO DE ENTREGA, EXECUÇÃO, VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

5.1 A contratação decorrente da presente licitação terá prazo de execução de 12 (doze) meses e vigência de 14
(quatorze) meses.

5.2 O prazo de entrega será de até 20 (vinte) dias corridos, contados a partir do recebimento da Solicitação de
Compras, emitida pelo Município/Secretaria responsável.

5.2.1 Os produtos solicitados pelo Município deverão ser entregues na Secretaria Municipal de Educação e
Cultura, localizada na Rua Francisco Delgado Sanches, 189 - Jardim Vitória – Cambé-

5.2.1.1 Os produtos deverão ser conferidos na presença do fiscal de contrato responsável pelo recebimento.

5.2.1.2 A Secretaria de Educação e Cultura rejeitará, no todo ou em parte, a entrega de produtos em desacordo
com as especificações técnicas exigidas.

5.2.1.3 Os materiais que não estiverem em conformidade com as especificações e critérios técnicos exigidos no
presente edital serão recusados, devendo a contratada garantir a sua substituição no prazo de 7 (sete) corridos a
contar da data em que a troca for solicitada.

5.2.1.4 Não será admitido em hipótese alguma o fornecimento de produtos de má qualidade, ou em desacordo
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com a especificação contida no Termo de Referência.

5.2.2 Para bens e serviços comuns, o objeto será recebido:

a) Provisoriamente, de forma sumária, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com
verificação posterior da conformidade do material/serviço com as exigências contratuais;

b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, quando verificado que o
objeto entregue atende as exigências contratuais.

5.3 Os pedidos serão realizados em PARCELA ÚNICA através de uma Solicitação de Compras expedida pela
Secretaria solicitante, acompanhada de sua respectiva Nota de Empenho.

5.4 O não cumprimento deste prazo implica em multa conforme especificado na Minuta do Contrato.

PARÁGRAFO ÚNICO

Todas as despesas com carga, transporte, descarga, seguro, encargos, impostos, etc., são de inteira
responsabilidade da CONTRATADA.

CLÁUSULA SEXTA – DAS PENALIDADES

6.1 Constituem motivos para extinção contratual as hipóteses especificadas no artigo 137 e nos incisos I, II, III,
VII, VIII, IX, X, XI e XII do artigo 155, ambos da Lei Federal nº.14.133/21, bem com as hipóteses previstas no
Decreto Municipal 676/2022.

6.2 Conforme o Decreto Municipal 676/2022, o LICITANTE e a CONTRATADA que incorram nas infrações
previstas no art. 155 da Lei Federal n°.14.133, de 2021, apuradas em regular processo administrativo, assegurado
o contraditório e a ampla defesa, sujeitam-se às sanções previstas no art. 156 da mesma Lei.

I. Na hipótese de abertura de processo administrativo destinado a apuração de fatos e, se for o caso, aplicação de
sanções à licitante, em decorrência de conduta vedada, as comunicações à LICITANTE serão efetuadas por meio
do endereço de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado no credenciamento da empresa junto ao Sicaf, ou por
meio do endereço de correio eletrônico ("e-mail") disponibilizado pelo licitante na fase de habilitação.

II. A LICITANTE deverá manter atualizado os endereços de correio eletrônico ("e-mail") cadastrado junto ao
Sicaf e outros informados ao município, e confirmar o recebimento das mensagens provenientes do Município de
Cambé, não podendo alegar o desconhecimento do recebimento das comunicações por este meio como
justificativa para se eximir das responsabilidades assumidas ou eventuais sanções aplicadas.

6.3 A sanção de advertência será aplicada, além das infrações previstas na Lei 14.133/2021, nas seguintes
hipóteses:

I. Descumprimento, de pequena relevância, de obrigação legal ou infração à Lei quando não se justificar
aplicação de sanção mais grave;

II. Inexecução parcial de obrigação contratual acessória de pequena relevância, a critério da Administração,
quando não se justificar aplicação de sanção mais grave;

6.3.1 Para os fins do item 6.3, considera-se pequena relevância o descumprimento de obrigações ou deveres
instrumentais ou formais que não impactam objetivamente na execução do contrato, bem como não causem
prejuízos diretos e objetivamente mensuráveis à Administração.

6.4 A sanção de impedimento de licitar e contratar com o município de Cambé pelo prazo máximo de até 3 (três)
anos será aplicada, além das infrações previstas na Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, àquele que:

I. Der causa à inexecução parcial do contrato, que supere aquela prevista no inciso II do art. 155 da Lei
Federal n°.14.133, de 2021, ou que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

A
s
s
in

a
d
o
 e

le
tr

o
n
ic

a
m

e
n
te

 p
o
r 

G
R

A
C

IE
L
I 
A

P
A

R
E

C
ID

A
 J

O
S

E
, 
A

N
A

 E
L
IS

A
 S

A
L
O

M
A

O
 B

O
S

Q
U

E
 C

O
M

E
R

C
IO

 D
E

 L
IV

R
O

S
 L

T
D

A
, 
C

O
N

R
A

D
O

 A
N

G
E

L
O

 S
C

H
E

L
L
E

R
, 
V

A
N

E
S

S
A

 C
IF

F
R

O
 T

E
IX

E
IR

A
 R

U
IZ

 P
IZ

A
IA

.
E

s
te

 d
o
c
u
m

e
n
to

 é
 c

ó
p
ia

 d
o
 o

ri
g
in

a
l,
 p

a
ra

 o
b
tê

-l
o
 a

c
e
s
s
e
 h

tt
p
s
:/
/c

a
m

b
e
-e

2
.c

ig
a
.s

c
.g

o
v
.b

r/
#
/d

o
c
u
m

e
n
to

/3
c
6
7
c
4
7
0
-a

c
4
b
-4

5
2
d
-a

a
d
7
-a

4
6
7
7
b
0
1
0
9
6
b
.

1Doc:  Proc. Administrativo 2.729/2025  |  Anexo: FONTE_1.pdf (3/9)        19/120



(Contrato de Fornecimento nº.323/2024 - PMC) 4

II. Der causa à inexecução total do contrato;

III. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;

6.5 A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar perante à administração pública pelo prazo
mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos será aplicada, além das infrações previstas na Lei
14.133/2021, àquele que:

I. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante
a licitação ou a execução do contrato;

II. fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

III. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

IV. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

V. praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n°.12.846, de 1° de agosto de 2013.

6.5.1 A sanção prevista no item 6.5, aplicada por qualquer ente da Federação e devidamente inscrita nos
cadastros do Tribunal de Contas da circunscrição do ente que aplicou a penalidade, impedirá o responsável de
licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta do Município, enquanto vigorar a norma aplicada.

6.6 O cometimento de mais de uma infração em uma mesma licitação ou relação contratual sujeitará o infrator à
sanção cabível para a mais grave entre elas, ou se iguais, somente uma delas, sopesando-se, em qualquer caso, as
demais.

6.6.1 Não se aplica a regra prevista no item 6.6 se já houver ocorrido o julgamento ou pelo estágio processual,
revelar-se inconveniente a avaliação conjunta dos fatos.

6.6.2 O disposto nos itens 6.3, 6.4 e 6.5 não afasta a possibilidade de aplicação da pena de multa
cumulativamente à sanção mais grave.

6.7 A multa prevista no edital ou no contrato, não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado.

6.7.1 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente
devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente.

6.7.2 A multa de que trata o item 6.7 poderá ser descontada do pagamento eventualmente devido pela contratante
extraídos da mesma ata/contrato/edital.

6.7.3 O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado à multa de mora, na forma prevista em
edital ou em contrato.

6.8 Será aplicada multa nas seguintes condições:

I. No caso de atraso injustificado na execução do objeto, será aplicada multa de 0,7% (sete décimos porcentual)
calculada sobre a parte inadimplida, por dia de atraso, até o limite de 15 (quinze) dias, a partir de quando será
caracterizada a inexecução parcial do objeto;

II. No caso de reincidência, será aplicada a multa de 1,0% (um por cento) sobre a parte inadimplida, por dia de
atraso, até o limite de 15 (quinze) dias;

III. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do primeiro dia útil seguinte
ao do vencimento do prazo de entrega ou execução do contrato.
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IV. Pelo descumprimento injustificado de outras obrigações que não configurem inexecução total ou parcial do
contrato ou mora no adimplemento, será aplicada multa de 0,5% (cinco décimos porcentual) sobre o valor total
do contrato;

V. Será configurada a inexecução parcial do objeto quando, injustificadamente, a CONTRATADA executar, até
o final do prazo de execução do objeto, percentual inferior a 100% (cem por cento) e superior ou igual a 80%
(oitenta por cento) do objeto do contrato e a multa, de caráter compensatório será aplicada no seguinte percentual:

a) 15% (quinze por cento) em caso de inexecução parcial do objeto pela CONTATADA ou nos casos de
cancelamento da ata de registro de preços ou rescisão do contrato, calculada sobre a parte inadimplida.

VI. No caso de inexecução total, a multa aplicada será de:

a) 20% (vinte por cento) sobre o valor total do contrato ou ata de registro de preços.

VI. Será configurada a inexecução total do objeto:

a) quando a CONTRATADA executar, até o final do prazo de execução do objeto, percentual inferior a 80%
(oitenta por cento) do objeto do contrato;

b) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;

c) recusa injustificada do adjudicatário em assinar ata de registro de preços, contrato ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, que resultará em imediata perda da garantia
de proposta, se houver.

VIII. A fixação das multas compensatórias não obsta o ajuizamento de demanda buscando indenização
suplementar em favor do CONTRATANTE, sendo o dano superior ao percentual referido.

IX. O valor da multa deverá ser recolhido à conta do Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
comunicação oficial e do boleto de pagamento.

X. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA ao
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.

6.9 A extinção unilateral do contrato é prerrogativa da CONTRATANTE para salvaguardar o interesse público, e
pode ser promovida independentemente da aplicação das demais sanções previstas, após ser conferido
previamente à CONTRATADA o direito ao contraditório e à ampla defesa.

6.10 A personalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso de
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de
coligação ou controle, de fato ou de direito, com a CONTRATADA, observando-se o Art. 236 do Decreto
Municipal 676/2022 ,e em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica
prévia.

6.11 Sobrevindo nova condenação, no curso do período de vigência de infração prevista nos incisos III ou IV do
art. 156 da Lei Federal n°.14.133, de 2021, será somado ao período remanescente o tempo fixado na nova
decisão condenatória, reiniciando-se os efeitos das sanções.

I. As sanções previstas nos incisos III ou IV do art. 156 da Lei Federal n°.14.133, de 2021, serão aplicadas de
modo independente em relação a cada infração diversa cometida.

II. A unificação das penas somente poderá ocorrer após a decisão definitiva dos processos administrativos.

III. A unificação das penas será efetivada por ato administrativo de competência do Secretário de Administração
e, considerando que não implica em majoração das penalidades já aplicadas, não haverá necessidade de ampla
defesa e contraditório. A
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IV. Na soma, contam-se as condenações em meses, desprezando-se os dias, respeitando-se o limite máximo
previsto no inciso I do item 6.11, orientado pelo termo inicial da primeira condenação.

6.12 Será admitida a reabilitação da CONTRATADA perante o Município de Cambé, devendo para tanto serem
observadas as disposições dos artigos 239 e 240 do Decreto Municipal 676/2022.

6.13 Os casos omissos quanto à infrações não previstas no Contrato e no Decreto Municipal 676/2022, serão
resolvidos com base na Lei Federal n°.14.133/2021, sopesando-se a aplicação da sanção à gravidade da conduta
da CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Entregar o(s) produtos(s) cotado(s), em estrita observância à sua proposta, observando que o prazo de
entrega não poderá exceder ao que previsto na Cláusula Quinta, item 5.2. deste Contrato, ou, se fixado prazo
menor na proposta, não poderá exceder ao que ofertado pelo Contratado.

7.2. Assumir inteira responsabilidade com todas as despesas diretas e indiretas com o fornecimento dos produtos,
sendo o fornecedor responsável por vícios ou defeitos de fabricação, bem como desgastes anormais dos
equipamentos, suas partes e acessórios, obrigando-se a ressarcir os danos e substituir os elementos viciados ou
defeituosos, sem ônus ao Município.

7.3. Assumir total responsabilidade por qualquer dano pessoal ou material que seus empregados venham a causar
ao patrimônio da Licitadora ou a terceiros, quando da realização do objeto deste contrato.

7.4. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões que se fizerem necessárias, até o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato em conformidade com o artigo
125 da Lei Federal n°.14.133/2021.

7.5. A empresa contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as
obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

7.6. Fornecer os produtos objeto do contrato somente após o recebimento da Nota de Empenho, juntamente com
a Solicitação de Compra encaminhada pela Contratante.

7.7 Todos os equipamentos devem ser entregues novos, embalados, sem apresentação de vícios e de acordo com
o descrito no Edital.

7.8 É responsabilidade da contratada a entrega nas quantidades, no horário e datas previamente agendadas, bem
como das condições estabelecidas no edital.

7.9 O descarregamento é de inteira responsabilidade da contratada, que deverá dispor de pessoal para este fim,
arcando com todos os custos, bem como despesas com seguros, transporte, frete, tributos, encargos trabalhistas e
previdenciários decorrentes do fornecimento.

CLÁUSULA OITAVA – DOS CRITÉRIOS DE EQUILÍBRIO ECONÔMICO FINANCEIRO DOS
CONTRATOS

8.1 A recomposição de preços ou equilíbrio econômico e financeiro pode se dar na forma de:

a) reajustamento de preços;

b) revisão de contrato ou reequilíbrio econômico e financeiro em sentido estrito; e

c) repactuação de preços.

8.2 Os preços contratados poderão ser revisados mediante protocolo de requerimento da empresa contratada seja
de reajuste, revisão ou repactuação, todavia tal protocolo não é causa ou fundamento legal que autoriza ou
justifique a interrupção das obrigações neles contraídas, em especial, do fornecimento de produtos, materiais,
serviços e paralisação de obras e serviços de engenharia, respondendo o infrator nos termos da legislação vigente
por tais atos.
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8.3 A recomposição de preços ou equilíbrio econômico e financeiro deverão ser realizados conforme artigos 174
a 217 do Decreto Municipal 676/2022.

8.4 Para fins de reajuste de valores, transcorrido o prazo de vigência contratual de 12 (doze) meses, será aplicado
o IPCA.

CLÁUSULA NONA – DA RESCISÃO

A CONTRATANTE se reserva o direito de rescindir este Contrato, unilateralmente, independentemente de
interpelação judicial, nos seguintes casos:

a) decretação de falência ou insolvência civil;

b) dissolução da sociedade ou falecimento do contratado;

c) razões de interesse público de alta relevância e amplo conhecimento devidamente justificadas;

d) subcontratação total ou parcial do objeto sem autorização da contratante;

e) não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer dos itens acima relacionados, implicará a apuração de
perdas e danos, sem embargos da aplicação das demais providências legais cabíveis.

PARÁGRAFO SEGUNDO

A CONTRATANTE, por conveniência exclusiva e, independentemente de cláusulas expressas, poderá rescindir
o Contrato, desde que efetue os pagamentos devidos, relativos ao mesmo.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Declarada a rescisão do Contrato, que vigorará a partir de sua declaração, a CONTRATADA se obriga,
expressamente, como ora o faz, a entregar o objeto deste Contrato inteiramente desembaraçado, não criando
dificuldades de qualquer natureza.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão dirimidos de comum acordo entre as partes, com base na Lei Federal n°.14.133/2021 e
Decreto Municipal n°.676/2022.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO

11.1. Fica designado a servidora Sra. Cintia Daquana Costa Lino, CPF: 029.391.089-86, E-mail:
admsemed@cambe.pr.gov.br (Secretaria Municipal de Educação e Cultura), para acompanhar e fiscalizar o
presente Contrato.

11.1.1 Fica designado como Suplente do Fiscal a servidora Sra. Daniela Santos Martins, CPF: 050.855.069-60,
E-mail: admsemed@cambe.pr.gov.br (Secretaria Municipal de Educação e Cultura).

11.2. O Gestor responsável por este Contrato é a Sra. Estela de Fatima Camata Lopes Mendonça, CPF:
512.257.279-87, E-mail: admsemed@cambe.pr.gov.br (Secretaria Municipal de Educação e Cultura).

11.2.1 Fica designado como Suplente do Gestor a servidora Sra. Lilian Maria Basso Lopes, CPF: 020.776.029-
29, E-mail: admsemed@cambe.pr.gov.br; semed@cambe.pr.gov.br (Secretaria Municipal de Educação e
Cultura).
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11.3. Os representantes da Administração anotarão em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a
execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO

As partes contratantes ficam obrigadas a responder pelo cumprimento deste Termo, perante o Foro da Comarca
de Cambé, Estado do Paraná, não obstante qualquer mudança de domicílio da CONTRATADA que, em razão
disso, é obrigada a manter um representante com plenos poderes para receber notificação, citação inicial e outras
medidas em direito permitidas.

Justas e contratadas firmam as partes este instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, com as
testemunhas presentes ao ato, a fim de que produza seus efeitos legais.

Cambé, 28 de agosto de 2024.

_______________________ _______________________
Conrado Angelo Scheller Ana Elisa Salomão Bosque
Prefeito Municipal Ana Elisa Salomão Bosque - Comércio de Livros Ltda. - EPP

TESTEMUNHAS:

_______________________ _______________________
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Assinado eletronicamente por:

* GRACIELI APARECIDA JOSE (***.891.499-**)

   em 28/08/2024 14:48:15 com assinatura avançada (AC Ciga v2)

* ANA ELISA SALOMAO BOSQUE COMERCIO DE LIVROS LTDA (03669919000160)

   em 28/08/2024 16:41:19 com assinatura qualificada (ICP-Brasil)

* CONRADO ANGELO SCHELLER (***.130.919-**)

   em 28/08/2024 16:43:37 com assinatura qualificada (ICP-Brasil)

* VANESSA CIFFRO TEIXEIRA RUIZ PIZAIA (***.835.929-**)

   em 28/08/2024 16:43:59 com assinatura avançada (AC Ciga v2)

 

Este documento é cópia do original assinado eletronicamente.

Para obter o original utilize o código QR abaixo ou acesse o endereço:

https://cambe-e2.ciga.sc.gov.br/#/documento/3c67c470-ac4b-452d-aad7-a4677b01096b
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CONTRATO N° 2505/2024 
 

 

 

 

CONTRATO PARA A AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS E MATERIAL 

PERMANENTE, QUE ENTRE SI CELEBRAM A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 

BORRAZÓPOLIS E A EMPRESA ANA ELISA SALOMÃO BOSQUE ME, NOS 

TERMOS E CONDIÇÕES QUE SE RECIPROCAMENTE OUTORGAM E SE 

COMPROMETEM, PARA O FIM QUE ABAIXO SE ESPECIFICA DE ACORDO COM 

A CONTRATAÇÃO DIRETA NA MODALIDADE DISPENSA ELETRÔNICA N.º 

20/2024, PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO N.º 077/2024, CONTRATO 

ADMINISTRATIVO N.º 2505/2024. 

 

 

A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PÚBLICO INTERNO, SEDIADO NO 

CENTRO NA PRAÇA DA REPÚBLICA, N.° 28, CEP: 86.925-000, BORRAZÓPOLIS, ESTADO DO PARANÁ, INSCRITA NO 

CNPJ SOB O N.º 75.740.829/0001-20, DENOMINADO CONTRATANTE, NESTE ATO REPRESENTADO PELO 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DALTON FERNANDES MOREIRA, BRASILEIRO, CASADO, INSCRITO NO 

CADASTRO DE PESSOA FÍSICA N.º 616.426.229-15, PORTADOR DA CÉDULA DE IDENTIDADE N.º 4255913-0 SSP PR, 

DE ACORDO COM AS ATRIBUIÇÕES QUE LHE FORAM CONFERIDAS, EM CONFORMIDADE COM O RESULTADO DO 

DISPENSA ELETRÔNICA N.º 20/2024, DEVIDAMENTE HOMOLOGADA, RESOLVE CELEBRAR O PRESENTE TERMO DE 

CONTRATO, DE ACORDO COM A CLASSIFICAÇÃO POR ELA ALCANÇADA E NAS QUANTIDADES COTADAS, 

ATENDENDO AS CONDIÇÕES PREVISTAS NO AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA, COM A EMPRESA ANA ELISA 

SALOMÃO BOSQUE ME, PESSOA JURÍDICA DE DIREITO PRIVADO, INSCRITA NO CNPJ SOB O N.º 03.669.919/0001-

60, PORTADORA DO ENDEREÇO ELETRÔNICO E-MAIL: admlondrina@sapiens-psi.com.br, TELEFONE: 43-3336-8081, 

SEDIADA NA RUA AUGUSTO SEVERO, N.º 10, bairro SANTOS DUMONT, CEP 86.039-650, CIDADE DE LONDRINA - 

ESTADO DO PARANÁ, DENOMINADA CONTRATADA, NESTE ATO REPRESENTADA PELO(A) SR. ANA ELISA SALOMÃO 

BOSQUE, BRASILEIRO(A), INSCRITO(A) NO CADASTRO DE PESSOA FÍSICA SOB O N.º 086.787.528-31, PORTADOR(A) 

DA CÉDULA DE IDENTIDADE SOB O N.º 18.910.914-2, SUJEITANDO-SE AS PARTES ÀS NORMAS CONSTANTES NA LEI 

N.º 14.133, DE 1º DE ABRIL DE 2021, E EM CONFORMIDADE COM AS DISPOSIÇÕES A SEGUIR: 

1. DO OBJETO 

1.1. O PRESENTE CONTRATO TEM POR OBJETO A AQUISIÇÃO DE PROTOCOLOS DE REGISTRO E RESPOSTA DO 
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TESTE PSICOLÓGICO WISC IV, PARA AUXÍLIO NOS ATENDIMENTOS DOS ESPECIALISTAS QUE 

ACOMPANHAM OS ALUNOS NAS SALAS DE ATENDIMENTO, ESPECIFICADO(S) NO(S) ITEM(NS) DO TERMO 

DE REFERÊNCIA. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O OBJETO DO PRESENTE INSTRUMENTO É A CONTRATAÇÃO DE BENS COMUNS, NAS CONDIÇÕES 

ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

2.2. OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

Ite

m 
Descrição Marca Unid. 

Qua

nt. 

Valor 

Unit. 
Valor Total 

01 WISC IV – Protocolos de registro Pearson Unid. 30 R$ 46,53 R$ 1.395,90 

02 
WISC IV – Protocolos de resposta 

1 
Pearson Unid. 30 R$ 31,69 R$ 950,70 

03 
WISC IV – Protocolos de resposta 

2 
Pearson Pacotes 30 R$ 31,96 R$ 958,80 

Total:  R$ 3.305,40 

2.3. DO VALOR MÁXIMO CONTRATUAL 

2.3.1. O VALOR MÁXIMO TOTAL PARA O PRESENTE CONTRATO É DE R$ 3.305,40 (três mil trezentos e 

cinco reais e quarenta centavos). 

2.4. NO VALOR ACIMA ESTÃO INCLUÍDAS TODAS AS DESPESAS ORDINÁRIAS DIRETAS E INDIRETAS 

DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO OBJETO, INCLUSIVE TRIBUTOS E/OU IMPOSTOS, ENCARGOS SOCIAIS, 

TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS, FISCAIS E COMERCIAIS INCIDENTES, TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, FRETE, 

SEGURO E OUTROS NECESSÁRIOS AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO.  

2.5. VINCULAM ESTA CONTRATAÇÃO, INDEPENDENTEMENTE DE TRANSCRIÇÃO: 

2.5.1. O ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP; 

2.5.2. O TERMO DE REFERÊNCIA; 

2.5.3. A AUTORIZAÇÃO DE CONTRATAÇÃO DIRETA E/OU O AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA; 

2.5.4. A PROPOSTA DO CONTRATADO; 

2.5.5. EVENTUAIS ANEXOS DOS DOCUMENTOS SUPRACITADOS. 

2.6. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
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2.6.1. AS DESPESAS RELATIVAS À CONTRATAÇÃO DECORRENTES DESTE AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

SERÃO SUPORTADAS PELAS DOTAÇÕES DO MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS - PR A SEGUIR: 

Programática:   
07.013.12.361.0188.2.042.3.3.90.30.00.00.  e  07.013.12.361.0188.2.042.3.3.90.30.00.00.  
  
Especificação Fonte: 01104 e 01103 

 

3. DA VIGÊNCIA, PRORROGAÇÃO E REAJUSTE 

3.1. O PRAZO DE VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO SERÁ DE 03 (TRÊS) MESES, CONTADO A PARTIR DO PRIMEIRO 

DIA ÚTIL SUBSEQUENTE À DATA DE ASSINATURA, NA FORMA DO ART. 105 DA LEI N.° 14.133/2021, 

PRORROGÁVEL NA FORMA DOS ARTS. 106 E 107 DA LEI N.° 14.133, DE 2021. 

3.2. O PRAZO DE VIGÊNCIA SERÁ AUTOMATICAMENTE PRORROGADO, INDEPENDENTEMENTE DE TERMO 

ADITIVO, QUANDO O OBJETO NÃO FOR CONCLUÍDO NO PERÍODO FIRMADO ACIMA, RESSALVADAS AS 

PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS NO CASO DE CULPA DO CONTRATADO, PREVISTAS NESTE INSTRUMENTO. 

3.3. OS PREÇOS INICIALMENTE CONTRATADOS SÃO FIXOS E IRREAJUSTÁVEIS NO PRAZO DE UM ANO 

CONTADO DA DATA DO ORÇAMENTO ESTIMADO. 

3.4. APÓS O INTERREGNO DE UM ANO, E INDEPENDENTEMENTE DE PEDIDO DO CONTRATADO, OS PREÇOS 

INICIAIS SERÃO REAJUSTADOS, MEDIANTE A APLICAÇÃO, PELO CONTRATANTE, DO ÍNDICE NACIONAL DE 

PREÇOS AO CONSUMIDOR-INPC, EXCLUSIVAMENTE PARA AS OBRIGAÇÕES INICIADAS E CONCLUÍDAS 

APÓS A OCORRÊNCIA DA ANUALIDADE. 

3.5. NOS REAJUSTES SUBSEQUENTES AO PRIMEIRO, O INTERREGNO MÍNIMO DE UM ANO SERÁ CONTADO A 

PARTIR DOS EFEITOS FINANCEIROS DO ÚLTIMO REAJUSTE. 

3.6. NO CASO DE ATRASO OU NÃO DIVULGAÇÃO DO ÍNDICE DE REAJUSTAMENTO, O CONTRATANTE PAGARÁ 

AO CONTRATADO A IMPORTÂNCIA CALCULADA PELA ÚLTIMA VARIAÇÃO CONHECIDA, LIQUIDANDO A 

DIFERENÇA CORRESPONDENTE TÃO LOGO SEJA(M) DIVULGADO(S) O(S) ÍNDICE(S) DEFINITIVO(S). 

3.7. NAS AFERIÇÕES FINAIS, O ÍNDICE UTILIZADO PARA REAJUSTE SERÁ, OBRIGATORIAMENTE, O DEFINITIVO. 

3.8. CASO O ÍNDICE ESTABELECIDO PARA REAJUSTAMENTO VENHA A SER EXTINTO OU DE QUALQUER FORMA 

NÃO POSSA MAIS SER UTILIZADO, SERÁ ADOTADO, EM SUBSTITUIÇÃO, O QUE VIER A SER DETERMINADO 

PELA LEGISLAÇÃO ENTÃO EM VIGOR. 

3.9. NA AUSÊNCIA DE PREVISÃO LEGAL QUANTO AO ÍNDICE SUBSTITUTO, AS PARTES ELEGERÃO NOVO ÍNDICE 

OFICIAL, PARA REAJUSTAMENTO DO PREÇO DO VALOR REMANESCENTE, POR MEIO DE TERMO ADITIVO. 

3.10. O REAJUSTE SERÁ REALIZADO POR MEIO DE TERMO ADITIVO OU APOSTILAMENTO. 
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4. DAS ALTERAÇÕES 

4.1. EVENTUAIS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS REGER-SE-ÃO PELA DISCIPLINA DOS ARTS. 124 E SEGUINTES DA 

LEI N.º 14.133, DE 2021. 

4.2. O CONTRATADO É OBRIGADO A ACEITAR, NAS MESMAS CONDIÇÕES CONTRATUAIS, OS ACRÉSCIMOS OU 

SUPRESSÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIOS, ATÉ O LIMITE DE 25% (VINTE E CINCO POR CENTO) DO 

VALOR INICIAL ATUALIZADO DO CONTRATO. 

4.3. AS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS DEVERÃO SER PROMOVIDAS MEDIANTE CELEBRAÇÃO DE TERMO ADITIVO, 

SUBMETIDO À PRÉVIA APROVAÇÃO DA CONSULTORIA JURÍDICA DO CONTRATANTE, SALVO NOS CASOS DE 

JUSTIFICADA NECESSIDADE DE ANTECIPAÇÃO DE SEUS EFEITOS, HIPÓTESE EM QUE A FORMALIZAÇÃO DO 

ADITIVO DEVERÁ OCORRER NO PRAZO MÁXIMO DE 01 (UM) MÊS (ART. 132 DA LEI Nº 14.133, DE 2021). 

4.4. REGISTROS QUE NÃO CARACTERIZAM ALTERAÇÃO DO CONTRATO PODEM SER REALIZADOS POR SIMPLES 

APOSTILA, DISPENSADA A CELEBRAÇÃO DE TERMO ADITIVO, NA FORMA DO ART. 136 DA LEI N.º 14.133, 

DE 2021. 

5. DA GESTÃO DO CONTRATO, DOS PRAZOS E DA FISCALIZAÇÃO 

5.1. O CONTRATO DEVERÁ SER EXECUTADO FIELMENTE PELAS PARTES, DE ACORDO COM AS CLÁUSULAS 

AVENÇADAS E AS NORMAS DA LEI N.º 14.133, DE 2021, E CADA PARTE RESPONDERÁ PELAS 

CONSEQUÊNCIAS DE SUA INEXECUÇÃO TOTAL OU PARCIAL. 

5.2. O FORNECIMENTO DO OBJETO DEVERÁ SER EXECUTADO POR PROFISSIONAIS E POR MEIOS HABILITADOS, 

ATENDENDO A PROGRAMAÇÃO EXPEDIDA PELO RESPONSÁVEL CONTRATANTE, CONFORME SOLICITAÇÃO 

DE DESPESA OU NOTA DE EMPENHO DEVIDAMENTE AUTORIZADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE/OU 

SERVIDOR DESIGNADO, QUE SERÁ ENCAMINHA VIA POSTAL (SEDEX OU REGISTRADO COM “AR”), 

REGISTRANDO-SE A DATA E À HORA DE SUA ENTREGA, MEDIANTE PROTOCOLO OU VIA ENDEREÇO 

ELETRÔNICO ATRAVÉS DO E-MAIL CADASTRADO NA PROPOSTA DE PREÇOS QUE SE SERÁ CONSIDERADO 

COMO LEITURA AUTOMÁTICA, REGISTRANDO-SE A DATA E À HORA DO ENVIO, MEDIANTE PROTOCOLO. 

5.3. A CONTRATADA DEVE MANTER EM SEU QUADRO PROFISSIONAIS CAPACITADOS E EM NÚMERO 

SUFICIENTE PARA O ATENDIMENTO OS FORNECIMENTOS, SEM INTERRUPÇÃO, SEJA POR QUALQUER 

MOTIVO (FÉRIAS, LICENÇAS, FALTAS AO SERVIÇO, ETC.), ALÉM DE OBSERVAR A PLENA OBEDIÊNCIA À 

TODAS AS NORMAS AMBIENTAIS, DE SEGURANÇA NO TRABALHO, E DEMAIS LEGISLAÇÕES ESPECÍFICAS 

VIGENTES. 

5.4. EM CASO DE IMPEDIMENTO, ORDEM DE PARALISAÇÃO OU SUSPENSÃO DO CONTRATO, O CRONOGRAMA 

DE EXECUÇÃO SERÁ PRORROGADO AUTOMATICAMENTE PELO TEMPO CORRESPONDENTE, ANOTADAS 
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TAIS CIRCUNSTÂNCIAS MEDIANTE SIMPLES APOSTILA. 

5.5. AS COMUNICAÇÕES ENTRE O ÓRGÃO OU ENTIDADE E A CONTRATADA DEVEM SER REALIZADAS POR 

ESCRITO SEMPRE QUE O ATO EXIGIR TAL FORMALIDADE, ADMITINDO-SE O USO DE MENSAGEM 

ELETRÔNICA PARA ESSE FIM. 

5.6. O ÓRGÃO OU ENTIDADE PODERÁ CONVOCAR REPRESENTANTE DA EMPRESA PARA ADOÇÃO DE 

PROVIDÊNCIAS QUE DEVAM SER CUMPRIDAS DE IMEDIATO. 

5.7. DOS PRAZOS E ESPECIFICAÇÕES 

5.7.1. O PRAZO PARA A PRESTAÇÃO DOS BENS CONTRATADOS SERÁ DE NO MÁXIMO 10 (DEZ) DIAS ÚTEIS, 

CONTADOS A PARTIR DO ENVIO E RECEBIMENTO DA ORDEM DE SERVIÇO. 

5.7.2. QUANDO A NÃO CONCLUSÃO DO CONTRATO REFERIDA NO ITEM ANTERIOR DECORRER DE CULPA 

DO CONTRATADO: 

5.7.3. FICARÁ ELE CONSTITUÍDO EM MORA, SENDO-LHE APLICÁVEIS AS RESPECTIVAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS; E 

5.7.4. PODERÁ A ADMINISTRAÇÃO OPTAR PELA EXTINÇÃO DO CONTRATO E, NESSE CASO, SENDO-LHE 

APLICÁVEIS AS RESPECTIVAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

5.8. DA FISCALIZAÇÃO 

5.8.1. A EXECUÇÃO DO CONTRATO DEVERÁ SER ACOMPANHADA E FISCALIZADA PELO(S) FISCAL(IS) DO 

CONTRATO, OU PELOS RESPECTIVOS SUBSTITUTOS (LEI N.º 14.133, DE 2021, ART. 117, CAPUT). 

5.8.2. COM FULCRO NO DECRETO N.º 19/2024 DE 11 DE MARÇO DE 2024, QUE DISPÕE SOBRE ROTINAS 

ADMINISTRATIVAS APLICÁVEIS À GESTÃO E À FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS NO MUNICÍPIO DE 

BORRAZÓPOLIS/PR, COMBINADO COM A PORTARIA N.º 72/2024, DE 24 DE JULHO DE 2024, QUE 

FAZ A DESIGNAÇÃO LEGAL DO FISCAL E SEU SUBSTITUTO E DO GESTOR E SEU SUBSTITUTO DOS 

CONTRATOS ADMINISTRATIVOS DESTA MUNICIPALIDADE, VISANDO GARANTIR A ADEQUADA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS E FORNECIMENTO DE BENS; VERIFICAR A REGULARIDADE DAS 

OBRIGAÇÕES PREVIDENCIÁRIAS, FISCAIS E TRABALHISTAS, BEM COMO APOIAR A INSTRUÇÃO 

PROCESSUAL RELATIVA À REPACTUAÇÃO, ALTERAÇÃO, REEQUILÍBRIO, PRORROGAÇÃO, 

PAGAMENTO, EVENTUAL APLICAÇÃO DE SANÇÕES, EXTINÇÃO DOS CONTRATOS, DENTRE OUTRAS, 

COM VISTA A ASSEGURAR O CUMPRIMENTO DAS CLÁUSULAS AVENÇADAS E A SOLUÇÃO DE 

PROBLEMAS RELATIVOS AO OBJETO, FICA INDICADO PARA REALIZAREM O ACOMPANHAMENTO, 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO PRESENTE CONTRATO ENTABULADO POR ESTA MUNICIPALIDADE: 

5.8.2.1. FISCAL DO CONTRATO: LUCIELE DE CARLA PAULINO MELO; 
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5.8.2.2. GESTOR DO CONTRATO: CLEIDE DA SILVA MICHELIM; 

5.8.3. FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

5.8.3.1. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO ACOMPANHARÁ A EXECUÇÃO DO CONTRATO, PARA QUE 

SEJAM CUMPRIDAS TODAS AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO CONTRATO, DE MODO A 

ASSEGURAR OS MELHORES RESULTADOS PARA A ADMINISTRAÇÃO; 

5.8.3.2. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO ANOTARÁ NO HISTÓRICO DE GERENCIAMENTO DO 

CONTRATO TODAS AS OCORRÊNCIAS RELACIONADAS À EXECUÇÃO DO CONTRATO, COM A 

DESCRIÇÃO DO QUE FOR NECESSÁRIO PARA A REGULARIZAÇÃO DAS FALTAS OU DOS 

DEFEITOS OBSERVADOS. (LEI N.º 14.133, DE 2021, ART. 117, §1º E DECRETO N.º 17/2024); 

5.8.3.3. IDENTIFICADA QUALQUER INEXATIDÃO OU IRREGULARIDADE, O FISCAL TÉCNICO DO 

CONTRATO EMITIRÁ NOTIFICAÇÕES PARA A CORREÇÃO DA EXECUÇÃO DO CONTRATO, 

DETERMINANDO PRAZO PARA A CORREÇÃO; 

5.8.3.4. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO INFORMARÁ AO GESTOR DO CONTATO, EM TEMPO HÁBIL, 

A SITUAÇÃO QUE DEMANDAR DECISÃO OU ADOÇÃO DE MEDIDAS QUE ULTRAPASSEM SUA 

COMPETÊNCIA, PARA QUE ADOTE AS MEDIDAS NECESSÁRIAS E SANEADORAS, SE FOR O 

CASO; 

5.8.3.5. NO CASO DE OCORRÊNCIAS QUE POSSAM INVIABILIZAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO NAS 

DATAS APRAZADAS, O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO COMUNICARÁ O FATO 

IMEDIATAMENTE AO GESTOR DO CONTRATO; 

5.8.3.6. O FISCAL TÉCNICO DO CONTRATO COMUNICARÁ AO GESTOR DO CONTRATO, EM TEMPO 

HÁBIL, O TÉRMINO DO CONTRATO SOB SUA RESPONSABILIDADE, COM VISTAS À TEMPESTIVA 

RENOVAÇÃO OU À PRORROGAÇÃO CONTRATUAL. 

5.8.4. FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

5.8.4.1. O FISCAL ADMINISTRATIVO DO CONTRATO VERIFICARÁ A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO DA CONTRATADA, ACOMPANHARÁ O EMPENHO, O PAGAMENTO, AS 

GARANTIAS, AS GLOSAS E A FORMALIZAÇÃO DE APOSTILAMENTO E TERMOS ADITIVOS, 

SOLICITANDO QUAISQUER DOCUMENTOS COMPROBATÓRIOS PERTINENTES, CASO 

NECESSÁRIO. 

5.8.4.2. CASO OCORRA DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS, O FISCAL 

ADMINISTRATIVO DO CONTRATO ATUARÁ TEMPESTIVAMENTE NA SOLUÇÃO DO PROBLEMA, 

REPORTANDO AO GESTOR DO CONTRATO PARA QUE TOME AS PROVIDÊNCIAS CABÍVEIS, 
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QUANDO ULTRAPASSAR A SUA COMPETÊNCIA. 

5.8.5. GESTOR DO CONTRATO 

5.8.5.1. O GESTOR DO CONTRATO COORDENARÁ A ATUALIZAÇÃO DO PROCESSO DE 

ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO CONTENDO TODOS OS REGISTROS 

FORMAIS DA EXECUÇÃO NO HISTÓRICO DE GERENCIAMENTO DO CONTRATO, A EXEMPLO DA 

ORDEM DE SERVIÇO, DO REGISTRO DE OCORRÊNCIAS, DAS ALTERAÇÕES E DAS 

PRORROGAÇÕES CONTRATUAIS, ELABORANDO RELATÓRIO COM VISTAS À VERIFICAÇÃO DA 

NECESSIDADE DE ADEQUAÇÕES DO CONTRATO PARA FINS DE ATENDIMENTO DA FINALIDADE 

DA ADMINISTRAÇÃO. 

5.8.5.2. O GESTOR DO CONTRATO ACOMPANHARÁ OS REGISTROS REALIZADOS PELOS FISCAIS DO 

CONTRATO, DE TODAS AS OCORRÊNCIAS RELACIONADAS À EXECUÇÃO DO CONTRATO E AS 

MEDIDAS ADOTADAS, INFORMANDO, SE FOR O CASO, À AUTORIDADE SUPERIOR ÀQUELAS 

QUE ULTRAPASSAREM A SUA COMPETÊNCIA.  

5.8.5.3. O GESTOR DO CONTRATO ACOMPANHARÁ A MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE 

HABILITAÇÃO DA CONTRATADA, PARA FINS DE EMPENHO DE DESPESA E PAGAMENTO, E 

ANOTARÁ OS PROBLEMAS QUE OBSTEM O FLUXO NORMAL DA LIQUIDAÇÃO E DO 

PAGAMENTO DA DESPESA NO RELATÓRIO DE RISCOS EVENTUAIS. 

5.8.5.4. O GESTOR DO CONTRATO EMITIRÁ DOCUMENTO COMPROBATÓRIO DA AVALIAÇÃO 

REALIZADA PELOS FISCAIS TÉCNICO, ADMINISTRATIVO E SETORIAL QUANTO AO 

CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO CONTRATADO, COM MENÇÃO AO SEU 

DESEMPENHO NA EXECUÇÃO CONTRATUAL, BASEADO NOS INDICADORES OBJETIVAMENTE 

DEFINIDOS E AFERIDOS, E A EVENTUAIS PENALIDADES APLICADAS, DEVENDO CONSTAR DO 

CADASTRO DE ATESTO DE CUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÕES. 

5.8.5.5. O GESTOR DO CONTRATO TOMARÁ PROVIDÊNCIAS PARA A FORMALIZAÇÃO DE PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DE RESPONSABILIZAÇÃO PARA FINS DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES, A SER 

CONDUZIDO PELA COMISSÃO DE QUE TRATA O ART. 158 DA LEI N.º 14.133, DE 2021, OU 

PELO AGENTE OU PELO SETOR COM COMPETÊNCIA PARA TAL, CONFORME O CASO. 

5.8.5.6. O GESTOR DO CONTRATO DEVERÁ ELABORAR RELATÓRIO FINAL COM INFORMAÇÕES SOBRE 

A CONSECUÇÃO DOS OBJETIVOS QUE TENHAM JUSTIFICADO A CONTRATAÇÃO E EVENTUAIS 

CONDUTAS A SEREM ADOTADAS PARA O APRIMORAMENTO DAS ATIVIDADES DA 

ADMINISTRAÇÃO. 
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5.8.5.7. O GESTOR DO CONTRATO DEVERÁ ENVIAR A DOCUMENTAÇÃO PERTINENTE AO SETOR DE 

CONTRATOS PARA A FORMALIZAÇÃO DOS PROCEDIMENTOS DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO, 

NO VALOR DIMENSIONADO PELA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO NOS TERMOS DO CONTRATO. 

5.9. DO RECEBIMENTO 

5.9.1. OS FORNECIMENTOS DEVERÃO SER EXECUTADOS NO LOCAL E PRAZO CONSTANTES DO TERMO 

REFERÊNCIA E/OU OUTRO LOCAL INDICADO CONFORME CRONOGRAMA EXPEDIDO PELA UNIDADE 

CONTRATANTE NA QUANTIDADE CONSTANTE NA PROGRAMAÇÃO EXPEDIDA PELO RESPONSÁVEL 

DO CONTRATANTE E CONFORME SOLICITAÇÃO, CORRENDO POR CONTA DO CONTRATADO TODAS 

AS DESPESAS NECESSÁRIAS PARA O CUMPRIMENTO DO OBJETO. 

5.9.2. OS BENS SERÃO RECEBIDOS PROVISORIAMENTE, DE FORMA SUMÁRIA, NO ATO DA ENTREGA, 

JUNTAMENTE COM A NOTA FISCAL OU INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE, PELO(A) 

RESPONSÁVEL PELO ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, PARA EFEITO DE 

POSTERIOR VERIFICAÇÃO DE SUA CONFORMIDADE COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO 

TERMO DE REFERÊNCIA E NA PROPOSTA, NOS MOLDES DO ART. 140, II, ALÍNEA A, DA LEI N.º 14.133 

DE 2021. 

5.9.3. OS BENS PODERÃO SER REJEITADOS, NO TODO OU EM PARTE, INCLUSIVE ANTES DO RECEBIMENTO 

PROVISÓRIO, QUANDO EM DESACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES CONSTANTES NO TERMO DE 

REFERÊNCIA E NA PROPOSTA, DEVENDO SER SUBSTITUÍDOS NO PRAZO DE ATÉ 03 (TRÊS) DIAS, A 

CONTAR DA NOTIFICAÇÃO DA CONTRATADA, ÀS SUAS CUSTAS, SEM PREJUÍZO DA APLICAÇÃO DAS 

PENALIDADES. 

5.9.4. OS BENS SERÃO RECEBIDOS DEFINITIVAMENTE NO PRAZO DE 05 (CINCO) DIAS, CONTADOS DO 

RECEBIMENTO PROVISÓRIO, POR SERVIDOR OU COMISSÃO DESIGNADA PELA AUTORIDADE 

COMPETENTE, APÓS A VERIFICAÇÃO DA QUALIDADE, QUANTIDADE E CONSEQUENTE ACEITAÇÃO 

MEDIANTE TERMO DETALHADO, NA FORMA DO ART. 140, II, ALÍNEA B, DA LEI N.º 14.133 DE 2021. 

5.9.5. NO CASO DE CONTROVÉRSIA SOBRE A EXECUÇÃO DO OBJETO, QUANTO À DIMENSÃO, QUALIDADE 

E QUANTIDADE, DEVERÁ SER OBSERVADO O TEOR DO ART. 143 DA LEI N.º 14.133, DE 2021, 

COMUNICANDO-SE À EMPRESA PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL NO QUE PERTINE À PARCELA 

INCONTROVERSA DA EXECUÇÃO DO OBJETO, PARA EFEITO DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO. 

5.9.6. O PRAZO PARA A SOLUÇÃO, PELO CONTRATADO, DE INCONSISTÊNCIAS NA EXECUÇÃO DO OBJETO 

OU DE SANEAMENTO DA NOTA FISCAL OU DE INSTRUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE, 

VERIFICADAS PELA ADMINISTRAÇÃO DURANTE A ANÁLISE PRÉVIA À LIQUIDAÇÃO DE DESPESA, NÃO 

SERÁ COMPUTADO PARA OS FINS DO RECEBIMENTO DEFINITIVO. 

5.9.7. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO OU DEFINITIVO NÃO EXCLUIRÁ A RESPONSABILIDADE CIVIL PELA 
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SOLIDEZ E PELA SEGURANÇA DO FORNECIMENTO NEM A RESPONSABILIDADE ÉTICO-PROFISSIONAL 

PELA PERFEITA EXECUÇÃO DO CONTRATO. 

6. DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1. SÃO OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE: 

6.1.1. EXIGIR O CUMPRIMENTO DE TODAS AS OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS PELO CONTRATADO, DE ACORDO 

COM O CONTRATO E SEUS ANEXOS; 

6.1.2. RECEBER O OBJETO NO PRAZO E CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA; 

6.1.3. ACOMPANHAR E FISCALIZAR A EXECUÇÃO DO CONTRATO E O CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 

PELO CONTRATADO; 

6.1.4. NOTIFICAR O CONTRATADO, POR ESCRITO, SOBRE VÍCIOS, DEFEITOS OU INCORREÇÕES 

VERIFICADAS NO OBJETO FORNECIDO, PARA QUE SEJA POR ELE SUBSTITUÍDO, REPARADO OU 

CORRIGIDO, NO TOTAL OU EM PARTE, ÀS SUAS EXPENSAS; 

6.1.5. COMUNICAR A EMPRESA PARA EMISSÃO DE NOTA FISCAL NO QUE SE REFERE À PARCELA 

INCONTROVERSA DA EXECUÇÃO DO OBJETO, PARA EFEITO DE LIQUIDAÇÃO E PAGAMENTO, 

QUANDO HOUVER CONTROVÉRSIA SOBRE A EXECUÇÃO DO OBJETO, QUANTO À DIMENSÃO, 

QUALIDADE E QUANTIDADE, CONFORME O ART. 143 DA LEI N.º 14.133, DE 2021; 

6.1.6. EFETUAR O PAGAMENTO AO CONTRATADO DO VALOR CORRESPONDENTE À EXECUÇÃO DO 

OBJETO, NO PRAZO, FORMA E CONDIÇÕES ESTABELECIDOS NO PRESENTE CONTRATO E NO TERMO 

DE REFERÊNCIA; 

6.1.7. APLICAR AO CONTRATADO AS SANÇÕES PREVISTAS NA LEI E NESTE CONTRATO; 

6.1.8. EXPLICITAMENTE EMITIR DECISÃO SOBRE TODAS AS SOLICITAÇÕES E RECLAMAÇÕES 

RELACIONADAS À EXECUÇÃO DO PRESENTE CONTRATO, RESSALVADOS OS REQUERIMENTOS 

MANIFESTAMENTE IMPERTINENTES, MERAMENTE PROTELATÓRIOS OU DE NENHUM INTERESSE 

PARA A BOA EXECUÇÃO DO AJUSTE. 

6.1.9. RESPONDER EVENTUAIS PEDIDOS DE REESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-

FINANCEIRO FEITOS PELO CONTRATADO NO PRAZO MÁXIMO DE 10 (DEZ) DIAS. 

6.1.10. COMUNICAR O CONTRATADO NA HIPÓTESE DE POSTERIOR ALTERAÇÃO DO PROJETO PELO 

CONTRATANTE, NO CASO DO ART. 93, §2º, DA LEI N.º 14.133, DE 2021. 

6.1.11. FORNECER POR ESCRITO AS INFORMAÇÕES NECESSÁRIAS PARA O DESENVOLVIMENTO DOS 

SERVIÇOS OBJETO DO CONTRATO. 
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6.1.12. NOTIFICAR OS EMITENTES DAS GARANTIAS QUANTO AO INÍCIO DE PROCESSO ADMINISTRATIVO 

PARA APURAÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. 

6.1.13. A ADMINISTRAÇÃO NÃO RESPONDERÁ POR QUAISQUER COMPROMISSOS ASSUMIDOS PELO 

CONTRATADO COM TERCEIROS, AINDA QUE VINCULADOS À EXECUÇÃO DO CONTRATO, BEM COMO 

POR QUALQUER DANO CAUSADO A TERCEIROS EM DECORRÊNCIA DE ATO DO CONTRATADO, DE 

SEUS EMPREGADOS, PREPOSTOS OU SUBORDINADOS. 

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

7.1. O CONTRATADO DEVE CUMPRIR TODAS AS OBRIGAÇÕES CONSTANTES DESTE CONTRATO E DE SEUS 

ANEXOS, ASSUMINDO COMO EXCLUSIVAMENTE SEUS OS RISCOS E AS DESPESAS DECORRENTES DA BOA E 

PERFEITA EXECUÇÃO DO OBJETO, OBSERVANDO, AINDA, AS OBRIGAÇÕES A SEGUIR DISPOSTAS: 

7.1.1. ATENDER ÀS DETERMINAÇÕES REGULARES EMITIDAS PELO FISCAL DO CONTRATO OU AUTORIDADE 

SUPERIOR (ART. 137, II) E PRESTAR TODO ESCLARECIMENTO OU INFORMAÇÃO POR ELES 

SOLICITADOS; 

7.1.2. RESPONSABILIZAR-SE PELOS VÍCIOS E DANOS DECORRENTES DA EXECUÇÃO DO OBJETO, DE 

ACORDO COM O CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR (LEI N.º 8.078, DE 1990), BEM COMO POR 

TODO E QUALQUER DANO CAUSADO À ADMINISTRAÇÃO OU TERCEIROS, NÃO REDUZINDO ESSA 

RESPONSABILIDADE A FISCALIZAÇÃO OU O ACOMPANHAMENTO DA EXECUÇÃO CONTRATUAL PELO 

CONTRATANTE, QUE FICARÁ AUTORIZADO A DESCONTAR DOS PAGAMENTOS DEVIDOS OU DA 

GARANTIA, CASO EXIGIDA NO EDITAL, O VALOR CORRESPONDENTE AOS DANOS SOFRIDOS; 

7.1.3. COMUNICAR AO CONTRATANTE, NO PRAZO MÁXIMO DE 24 (VINTE E QUATRO) HORAS QUE 

ANTECEDE A DATA DA ENTREGA, OS MOTIVOS QUE IMPOSSIBILITEM O CUMPRIMENTO DO PRAZO 

PREVISTO, COM A DEVIDA COMPROVAÇÃO. 

7.1.4. NÃO CONTRATAR, DURANTE A VIGÊNCIA DO CONTRATO, CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE 

EM LINHA RETA, COLATERAL OU POR AFINIDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU, DE DIRIGENTE DO 

CONTRATANTE OU DO FISCAL OU GESTOR DO CONTRATO, NOS TERMOS DO ARTIGO 48, 

PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI N.º 14.133, DE 2021; 

7.1.5. QUANDO NÃO FOR POSSÍVEL A VERIFICAÇÃO DA REGULARIDADE NO SISTEMA DE CADASTRO DE 

FORNECEDORES – SICAF, O CONTRATADO DEVERÁ ENTREGAR AO SETOR RESPONSÁVEL PELA 

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO, ATÉ O DIA TRINTA DO MÊS SEGUINTE AO DA PRESTAÇÃO DOS 

SERVIÇOS, OS SEGUINTES DOCUMENTOS: 1) PROVA DE REGULARIDADE RELATIVA À SEGURIDADE 

SOCIAL; 2) CERTIDÃO CONJUNTA RELATIVA AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO; 

3) CERTIDÕES QUE COMPROVEM A REGULARIDADE PERANTE A FAZENDA MUNICIPAL OU DISTRITAL 
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DO DOMICÍLIO OU SEDE DO CONTRATADO; 4) CERTIDÃO DE REGULARIDADE DO FGTS – CRF; E 5) 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS – CNDT; 

7.1.6. RESPONSABILIZAR-SE PELO CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES PREVISTAS EM ACORDO, 

CONVENÇÃO, DISSÍDIO COLETIVO DE TRABALHO OU EQUIVALENTES DAS CATEGORIAS ABRANGIDAS 

PELO CONTRATO, POR TODAS AS OBRIGAÇÕES TRABALHISTAS, SOCIAIS, PREVIDENCIÁRIAS, 

TRIBUTÁRIAS E AS DEMAIS PREVISTAS EM LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA, CUJA INADIMPLÊNCIA NÃO 

TRANSFERE A RESPONSABILIDADE AO CONTRATANTE; 

7.1.7. MANTER DURANTE TODA A VIGÊNCIA DO CONTRATO, EM COMPATIBILIDADE COM AS 

OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS, TODAS AS CONDIÇÕES EXIGIDAS PARA QUALIFICAÇÃO NA 

CONTRATAÇÃO DIRETA; 

7.1.8. CUMPRIR, DURANTE TODO O PERÍODO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO, A RESERVA DE CARGOS 

PREVISTA EM LEI PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA, PARA REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

OU PARA APRENDIZ, BEM COMO AS RESERVAS DE CARGOS PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO (ART. 116); 

7.1.9. GUARDAR SIGILO SOBRE TODAS AS INFORMAÇÕES OBTIDAS EM DECORRÊNCIA DO CUMPRIMENTO 

DO CONTRATO; 

7.1.10. REPARAR, CORRIGIR, REMOVER, RECONSTRUIR OU SUBSTITUIR, ÀS SUAS EXPENSAS, NO TOTAL 

OU EM PARTE, NO PRAZO FIXADO PELO FISCAL DO CONTRATO, OS BENS NOS QUAIS SE 

VERIFICAREM VÍCIOS, DEFEITOS OU INCORREÇÕES RESULTANTES DA EXECUÇÃO OU DOS MATERIAIS 

EMPREGADOS; 

1.1.1. CUMPRIR, ALÉM DOS POSTULADOS LEGAIS VIGENTES DE ÂMBITO FEDERAL, ESTADUAL OU 

MUNICIPAL, AS NORMAS DE SEGURANÇA DO CONTRATANTE. 

2. DAS CONDIÇÕES PARA EFETIVAR O PAGAMENTO 

2.1. PRAZO DE PAGAMENTO 

2.1.1. O PAGAMENTO SERÁ EFETUADO NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 30 (DEZ) DIAS, CONTADOS DA 

ASSINATURA DO CONTRATO. 

2.1.2. NO CASO DE ATRASO PELO CONTRATANTE, OS VALORES DEVIDOS AO CONTRATADO SERÃO 

ATUALIZADOS MONETARIAMENTE ENTRE O TERMO FINAL DO PRAZO DE PAGAMENTO ATÉ A DATA 

DE SUA EFETIVA REALIZAÇÃO, MEDIANTE APLICAÇÃO DO ÍNDICE INPC DE CORREÇÃO MONETÁRIA. 

2.2. FORMA DE PAGAMENTO 

2.2.1. O PAGAMENTO SERÁ REALIZADO POR MEIO DE ORDEM BANCÁRIA, PARA CRÉDITO EM BANCO, 

AGÊNCIA E CONTA CORRENTE INDICADOS PELO CONTRATADO OU PIX. 

1Doc:  Proc. Administrativo 2.729/2025  |  Anexo: FONTE_2.pdf (11/19)        36/120

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116


 
 
 
 
 
 
 

 

2.2.2. SERÁ CONSIDERADA DATA DO PAGAMENTO O DIA EM QUE CONSTAR COMO EMITIDA A ORDEM 

BANCÁRIA PARA PAGAMENTO. 

2.2.3. QUANDO DO PAGAMENTO, SERÁ EFETUADA A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA PREVISTA NA LEGISLAÇÃO 

APLICÁVEL. INDEPENDENTEMENTE DO PERCENTUAL DE TRIBUTO INSERIDO NA PLANILHA, QUANDO 

HOUVER, SERÃO RETIDOS NA FONTE, QUANDO DA REALIZAÇÃO DO PAGAMENTO, OS PERCENTUAIS 

ESTABELECIDOS NA LEGISLAÇÃO VIGENTE. 

2.2.4. O CONTRATADO REGULARMENTE OPTANTE PELO SIMPLES NACIONAL, NOS TERMOS DA LEI 

COMPLEMENTAR Nº 123, DE 2006, NÃO SOFRERÁ A RETENÇÃO TRIBUTÁRIA QUANTO AOS 

IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES ABRANGIDOS POR AQUELE REGIME. NO ENTANTO, O PAGAMENTO 

FICARÁ CONDICIONADO À APRESENTAÇÃO DE COMPROVAÇÃO, POR MEIO DE DOCUMENTO 

OFICIAL, DE QUE FAZ JUS AO TRATAMENTO TRIBUTÁRIO FAVORECIDO PREVISTO NA REFERIDA LEI 

COMPLEMENTAR. 

2.3. DA LIQUIDAÇÃO 

2.3.1. RECEBIDA A NOTA FISCAL OU DOCUMENTO DE COBRANÇA EQUIVALENTE, CORRERÁ O PRAZO DE 

(10) DEZ DIAS ÚTEIS PARA FINS DE LIQUIDAÇÃO. 

2.3.2. O PRAZO DE QUE TRATA O ITEM ANTERIOR SERÁ REDUZIDO À METADE, MANTENDO-SE A 

POSSIBILIDADE DE PRORROGAÇÃO, NOS CASOS DE CONTRATAÇÕES DECORRENTES DE DESPESAS 

CUJOS VALORES NÃO ULTRAPASSEM O LIMITE DE QUE TRATA O INCISO II DO ART. 75 DA LEI N.º 

14.133, DE 2021. 

2.3.3. PARA FINS DE LIQUIDAÇÃO, O SETOR COMPETENTE DEVE VERIFICAR SE A NOTA FISCAL OU FATURA 

APRESENTADA EXPRESSA OS ELEMENTOS NECESSÁRIOS E ESSENCIAIS DO DOCUMENTO, TAIS 

COMO: 

2.3.3.1. O PRAZO DE VALIDADE; 

2.3.3.2. A DATA DA EMISSÃO; 

2.3.3.3. OS DADOS DO CONTRATO E DO ÓRGÃO CONTRATANTE; 

2.3.3.4. O PERÍODO RESPECTIVO DE EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

2.3.3.5. O VALOR A PAGAR; E 

2.3.3.6. EVENTUAL DESTAQUE DO VALOR DE RETENÇÕES TRIBUTÁRIAS CABÍVEIS. 

2.3.4. HAVENDO ERRO NA APRESENTAÇÃO DA NOTA FISCAL/FATURA, OU CIRCUNSTÂNCIA QUE IMPEÇA A 

LIQUIDAÇÃO DA DESPESA, ESTA FICARÁ SOBRESTADA ATÉ QUE O CONTRATADO PROVIDENCIE AS 
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MEDIDAS SANEADORAS, REINICIANDO-SE O PRAZO APÓS A COMPROVAÇÃO DA REGULARIZAÇÃO 

DA SITUAÇÃO, SEM ÔNUS À CONTRATANTE; 

2.3.5. A NOTA FISCAL OU FATURA DEVERÁ SER OBRIGATORIAMENTE ACOMPANHADA DA 

COMPROVAÇÃO DA REGULARIDADE FISCAL, CONSTATADA POR MEIO DE CONSULTA ON-LINE AO 

SICAF OU, NA IMPOSSIBILIDADE DE ACESSO AO REFERIDO SISTEMA, MEDIANTE CONSULTA AOS 

SÍTIOS ELETRÔNICOS OFICIAIS OU À DOCUMENTAÇÃO MENCIONADA NO ART. 68 DA LEI N.º 

14.133/2021. 

2.3.6. A ADMINISTRAÇÃO DEVERÁ REALIZAR CONSULTA AO SICAF PARA: A) VERIFICAR A MANUTENÇÃO 

DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO EXIGIDAS; B) IDENTIFICAR POSSÍVEL RAZÃO QUE IMPEÇA A 

CONTRATAÇÃO NO ÂMBITO DO ÓRGÃO OU ENTIDADE, TAIS COMO A PROIBIÇÃO DE CONTRATAR 

COM A ADMINISTRAÇÃO OU COM O PODER PÚBLICO, BEM COMO OCORRÊNCIAS IMPEDITIVAS 

INDIRETAS (INSTRUÇÃO NORMATIVA N.º 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

2.3.7. CONSTATANDO-SE, JUNTO AO SICAF, A SITUAÇÃO DE IRREGULARIDADE DO CONTRATADO, SERÁ 

PROVIDENCIADA SUA NOTIFICAÇÃO, POR ESCRITO, PARA QUE, NO PRAZO DE 5 (CINCO) DIAS ÚTEIS, 

REGULARIZE SUA SITUAÇÃO OU, NO MESMO PRAZO, APRESENTE SUA DEFESA. O PRAZO PODERÁ 

SER PRORROGADO UMA VEZ, POR IGUAL PERÍODO, A CRITÉRIO DO CONTRATANTE. 

2.3.8. NÃO HAVENDO REGULARIZAÇÃO OU SENDO A DEFESA CONSIDERADA IMPROCEDENTE, O 

CONTRATANTE DEVERÁ COMUNICAR AOS ÓRGÃOS RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO DA 

REGULARIDADE FISCAL QUANTO À INADIMPLÊNCIA DO CONTRATADO, BEM COMO QUANTO À 

EXISTÊNCIA DE PAGAMENTO A SER EFETUADO, PARA QUE SEJAM ACIONADOS OS MEIOS 

PERTINENTES E NECESSÁRIOS PARA GARANTIR O RECEBIMENTO DE SEUS CRÉDITOS. 

2.3.9. PERSISTINDO A IRREGULARIDADE, O CONTRATANTE DEVERÁ ADOTAR AS MEDIDAS NECESSÁRIAS À 

RESCISÃO CONTRATUAL NOS AUTOS DO PROCESSO ADMINISTRATIVO CORRESPONDENTE, 

ASSEGURADA AO CONTRATADO A AMPLA DEFESA. 

2.3.10. HAVENDO A EFETIVA EXECUÇÃO DO OBJETO, OS PAGAMENTOS SERÃO REALIZADOS 

NORMALMENTE, ATÉ QUE SE DECIDA PELA RESCISÃO DO CONTRATO, CASO O CONTRATADO NÃO 

REGULARIZE SUA SITUAÇÃO JUNTO AO SICAF. 

3. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV) 

3.1. COMETE INFRAÇÃO ADMINISTRATIVA O FORNECEDOR QUE PRATICAR QUAISQUER DAS HIPÓTESES 

PREVISTAS NO ART. 155 DA LEI N.º 14.133, DE 2021, QUAIS SEJAM: 

3.1.1. DER CAUSA À INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO; 
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3.1.2. DAR CAUSA À INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO QUE CAUSE GRAVE DANO À ADMINISTRAÇÃO, 

AO FUNCIONAMENTO DOS SERVIÇOS PÚBLICOS OU AO INTERESSE COLETIVO; 

3.1.3. DAR CAUSA À INEXECUÇÃO TOTAL DO CONTRATO; 

3.1.4. ENSEJAR O RETARDAMENTO DA EXECUÇÃO OU DA ENTREGA DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO 

DIRETA SEM MOTIVO JUSTIFICADO; 

3.1.5. APRESENTAR DOCUMENTAÇÃO FALSA OU PRESTAR DECLARAÇÃO FALSA DURANTE A EXECUÇÃO DO 

CONTRATO; 

3.1.6. PRATICAR ATO FRAUDULENTO NA EXECUÇÃO DO CONTRATO; 

3.1.7. COMPORTAR-SE DE MODO INIDÔNEO OU COMETER FRAUDE DE QUALQUER NATUREZA; 

3.1.8. PRATICAR ATO LESIVO PREVISTO NO ART. 5º DA LEI Nº 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013. 

3.2. A CONTRATADA QUE COMETER QUALQUER DAS INFRAÇÕES DISCRIMINADAS NOS SUBITENS ANTERIORES 

FICARÁ SUJEITO, SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE CIVIL E CRIMINAL, ÀS SEGUINTES SANÇÕES: 

3.2.1. ADVERTÊNCIA, QUANDO O CONTRATADO DER CAUSA À INEXECUÇÃO PARCIAL DO CONTRATO, 

SEMPRE QUE NÃO SE JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE MAIS GRAVE (ART. 156, §2º, DA LEI 

N.º 14.133, DE 2021); 

3.2.2. MULTA DE MORA DE 1% (UM POR CENTO) AO DIA, SOBRE O VALOR DA PARCELA 

RECEBIDA POR DIA DE ATRASO, LIMITADO A 25 (VINTE E CINCO) DIAS. APÓS ESTE PRAZO, ESTE 

TERMO SERÁ ENCAMINHADO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO; 

3.2.2.1. O ATRASO SUPERIOR A 25 (VINTE E CINCO) DIAS AUTORIZA A ADMINISTRAÇÃO A PROMOVER 

A EXTINÇÃO DO CONTRATO POR DESCUMPRIMENTO OU CUMPRIMENTO IRREGULAR DE 

SUAS CLÁUSULAS, CONFORME DISPÕE O INCISO I DO ART. 137 DA LEI N.º 14.133, DE 2021. 

3.2.3. MULTA COMPENSATÓRIA, EM CASO DE INADIMPLÊNCIA PARCIAL, DE 5% (CINCO POR CENTO) 

SOBRE O VALOR DA PARCELA INADIMPLIDA; 

3.2.4. MULTA COMPENSATÓRIA, EM CASO DE INADIMPLÊNCIA TOTAL, DE 10% (DEZ POR CENTO) SOBRE O 

VALOR DO CONTRATO; 

3.2.5. MULTA COMPENSATÓRIA DE 30% (TRINTA POR CENTO) SOBRE O VALOR TOTAL REMANESCENTE 

DO CONTRATO, NO CASO DE EXTINÇÃO DO CONTRATO, SEM EMBARGO DE INDENIZAÇÃO DOS 

PREJUÍZOS PORVENTURA CAUSADOS À PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE BORRAZÓPOLIS; 

3.2.5.1. INCORREM NA MESMA PENALIDADE QUANDO PRATICADAS AS CONDUTAS DESCRITAS NAS 
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ALÍNEAS “9.1.5”, “9.1.6”, “9.1.7” E “9.1.8” DO SUBITEM ACIMA DESTE CONTRATO, BEM 

COMO NAS ALÍNEAS “9.1.2”, “9.1.3” E “9.1.4”, QUE JUSTIFIQUEM A IMPOSIÇÃO DE 

PENALIDADE MAIS GRAVE. 

3.2.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E 

INDIRETA DO ENTE FEDERATIVO QUE TIVER APLICADO A SANÇÃO, PELO PRAZO MÁXIMO DE 3 

(TRÊS) ANOS, QUANDO PRATICADAS AS CONDUTAS DESCRITAS NAS ALÍNEAS “9.1.2”, “9.1.3” E 

“9.1.4” DO SUBITEM ACIMA DESTE CONTRATO, SEMPRE QUE NÃO SE JUSTIFICAR A IMPOSIÇÃO DE 

PENALIDADE MAIS GRAVE (ART. 156, § 4º, DA LEI N.º 14.133, DE 2021); 

3.2.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR, QUE IMPEDIRÁ O RESPONSÁVEL DE 

LICITAR OU CONTRATAR NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DIRETA E INDIRETA DE TODOS 

OS ENTES FEDERATIVOS, PELO PRAZO MÍNIMO DE 3 (TRÊS) ANOS E MÁXIMO DE 6 (SEIS) ANOS, 

QUANDO PRATICADAS AS CONDUTAS DESCRITAS NAS ALÍNEAS “9.1.5”, “9.1.6”, “9.1.7” E “9.1.8” DO 

SUBITEM ACIMA DESTE CONTRATO, BEM COMO NAS ALÍNEAS “9.1.2”, “9.1.3” E “9.1.4”, QUE 

JUSTIFIQUEM A IMPOSIÇÃO DE PENALIDADE MAIS GRAVE (ART. 156, §5º, DA LEI N.º 14.133, DE 

2021). 

3.3. A APLICAÇÃO DAS SANÇÕES PREVISTAS NESTE CONTRATO NÃO EXCLUI, EM HIPÓTESE ALGUMA, A 

OBRIGAÇÃO DE REPARAÇÃO INTEGRAL DO DANO CAUSADO AO CONTRATANTE (ART. 156, §9º, DA LEI N.º 

14.133, DE 2021) 

3.4. TODAS AS SANÇÕES PREVISTAS NESTE CONTRATO PODERÃO SER APLICADAS CUMULATIVAMENTE COM A 

MULTA (ART. 156, §7º, DA LEI N.º 14.133, DE 2021). 

3.5. ANTES DA APLICAÇÃO DA MULTA SERÁ FACULTADA A DEFESA DO INTERESSADO NO PRAZO DE 15 

(QUINZE) DIAS ÚTEIS, CONTADO DA DATA DE SUA INTIMAÇÃO (ART. 157, DA LEI N.º 14.133, DE 2021). 

3.6. SE A MULTA APLICADA E AS INDENIZAÇÕES CABÍVEIS FOREM SUPERIORES AO VALOR DO PAGAMENTO 

EVENTUALMENTE DEVIDO PELO CONTRATANTE AO CONTRATADO, ALÉM DA PERDA DESSE VALOR, A 

DIFERENÇA SERÁ DESCONTADA DA GARANTIA PRESTADA OU SERÁ COBRADA JUDICIALMENTE (ART. 156, 

§8º, DA LEI N.º 14.133, DE 2021). 

3.7. PREVIAMENTE AO ENCAMINHAMENTO À COBRANÇA JUDICIAL, A MULTA PODERÁ SER RECOLHIDA 

ADMINISTRATIVAMENTE NO PRAZO MÁXIMO DE 15 (QUINZE) DIAS, A CONTAR DA DATA DO 

RECEBIMENTO DA COMUNICAÇÃO ENVIADA PELA AUTORIDADE COMPETENTE. 

3.8. A APLICAÇÃO DAS SANÇÕES REALIZAR-SE-Á EM PROCESSO ADMINISTRATIVO QUE ASSEGURE O 

CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA AO CONTRATADO, OBSERVANDO-SE O PROCEDIMENTO PREVISTO 
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NO CAPUT E PARÁGRAFOS DO ART. 158 DA LEI N.º 14.133, DE 2021, PARA AS PENALIDADES DE 

IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR E DE DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU 

CONTRATAR. 

3.9. NA APLICAÇÃO DAS SANÇÕES SERÃO CONSIDERADOS (ART. 156, §1º): 

3.9.1. A NATUREZA E A GRAVIDADE DA INFRAÇÃO COMETIDA; 

3.9.2. AS PECULIARIDADES DO CASO CONCRETO; 

3.9.3. AS CIRCUNSTÂNCIAS AGRAVANTES OU ATENUANTES; 

3.9.4. OS DANOS QUE DELA PROVIEREM PARA O CONTRATANTE. 

3.9.5. A IMPLANTAÇÃO OU O APERFEIÇOAMENTO DE PROGRAMA DE INTEGRIDADE, CONFORME 

NORMAS E ORIENTAÇÕES DOS ÓRGÃOS DE CONTROLE. 

3.10. OS ATOS PREVISTOS COMO INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS NA LEI N.º 14.133, DE 2021, OU EM OUTRAS 

LEIS DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA QUE TAMBÉM SEJAM TIPIFICADOS 

COMO ATOS LESIVOS NA LEI N.º 12.846, DE 1º DE AGOSTO DE 2013, SERÃO APURADOS E JULGADOS 

CONJUNTAMENTE, NOS MESMOS AUTOS, OBSERVADOS O RITO PROCEDIMENTAL E AUTORIDADE 

COMPETENTE DEFINIDOS NA REFERIDA LEI (ART. 159). 

3.11. A PERSONALIDADE JURÍDICA DO CONTRATADO PODERÁ SER DESCONSIDERADA SEMPRE QUE UTILIZADA 

COM ABUSO DO DIREITO PARA FACILITAR, ENCOBRIR OU DISSIMULAR A PRÁTICA DOS ATOS ILÍCITOS 

PREVISTOS NESTE CONTRATO OU PARA PROVOCAR CONFUSÃO PATRIMONIAL, E, NESSE CASO, TODOS 

OS EFEITOS DAS SANÇÕES APLICADAS À PESSOA JURÍDICA SERÃO ESTENDIDOS AOS SEUS 

ADMINISTRADORES E SÓCIOS COM PODERES DE ADMINISTRAÇÃO, À PESSOA JURÍDICA SUCESSORA OU À 

EMPRESA DO MESMO RAMO COM RELAÇÃO DE COLIGAÇÃO OU CONTROLE, DE FATO OU DE DIREITO, 

COM O CONTRATADO, OBSERVADOS, EM TODOS OS CASOS, O CONTRADITÓRIO, A AMPLA DEFESA E A 

OBRIGATORIEDADE DE ANÁLISE JURÍDICA PRÉVIA (ART. 160, DA LEI N.º 14.133, DE 2021). 

3.12. O CONTRATANTE DEVERÁ, NO PRAZO MÁXIMO DE 15 (QUINZE) DIAS ÚTEIS, CONTADO DA DATA DE 

APLICAÇÃO DA SANÇÃO, INFORMAR E MANTER ATUALIZADOS OS DADOS RELATIVOS ÀS SANÇÕES POR 

ELA APLICADAS, PARA FINS DE PUBLICIDADE NO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS INIDÔNEAS E 

SUSPENSAS (CEIS) E NO CADASTRO NACIONAL DE EMPRESAS PUNIDAS (CNEP), INSTITUÍDOS NO ÂMBITO 

DO PODER EXECUTIVO FEDERAL. (ART. 161, DA LEI N.º 14.133, DE 2021). 

3.13. AS SANÇÕES DE IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR E DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA 

LICITAR OU CONTRATAR SÃO PASSÍVEIS DE REABILITAÇÃO NA FORMA DO ART. 163 DA LEI N.º 14.133, DE 

2021. 

1Doc:  Proc. Administrativo 2.729/2025  |  Anexo: FONTE_2.pdf (16/19)        41/120

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
https://ceiscadastro.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163


 
 
 
 
 
 
 

 

3.14. OS DÉBITOS DO CONTRATADO PARA COM A ADMINISTRAÇÃO CONTRATANTE, RESULTANTES DE MULTA 

ADMINISTRATIVA E/OU INDENIZAÇÕES, NÃO INSCRITOS EM DÍVIDA ATIVA, PODERÃO SER 

COMPENSADOS, TOTAL OU PARCIALMENTE, COM OS CRÉDITOS DEVIDOS PELO REFERIDO ÓRGÃO 

DECORRENTES DESTE MESMO CONTRATO OU DE OUTROS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS QUE O 

CONTRATADO POSSUA COM O MESMO ÓRGÃO ORA CONTRATANTE, NA FORMA DA INSTRUÇÃO 

NORMATIVA SEGES/ME N.º 26, DE 13 DE ABRIL DE 2022. 

4. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX) 

4.1. O CONTRATO SERÁ EXTINTO QUANDO CUMPRIDAS AS OBRIGAÇÕES DE AMBAS AS PARTES, AINDA QUE 

ISSO OCORRA ANTES DO PRAZO ESTIPULADO PARA TANTO. 

4.2. SE AS OBRIGAÇÕES NÃO FOREM CUMPRIDAS NO PRAZO ESTIPULADO, A VIGÊNCIA FICARÁ PRORROGADA 

ATÉ A CONCLUSÃO DO OBJETO, CASO EM QUE DEVERÁ A ADMINISTRAÇÃO PROVIDENCIAR A 

READEQUAÇÃO DO CRONOGRAMA FIXADO PARA O CONTRATO. 

4.3. QUANDO A NÃO CONCLUSÃO DO CONTRATO REFERIDA NO ITEM ANTERIOR DECORRER DE CULPA DO 

CONTRATADO: 

4.3.1. FICARÁ ELE CONSTITUÍDO EM MORA, SENDO-LHE APLICÁVEIS AS RESPECTIVAS SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS; E 

4.3.2. PODERÁ A ADMINISTRAÇÃO OPTAR PELA EXTINÇÃO DO CONTRATO E, NESSE CASO, ADOTARÁ AS 

MEDIDAS ADMITIDAS EM LEI PARA A CONTINUIDADE DA EXECUÇÃO CONTRATUAL. 

4.4. O CONTRATO SERÁ EXTINTO QUANDO VENCIDO O PRAZO NELE ESTIPULADO, OBSERVADO O ART. 75, 

INCISO VIII, DA LEI N.º 14.133/2021, INDEPENDENTEMENTE DE TEREM SIDO CUMPRIDAS OU NÃO AS 

OBRIGAÇÕES DE AMBAS AS PARTES CONTRAENTES. 

4.5. O CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO ANTES DE CUMPRIDAS AS OBRIGAÇÕES NELE ESTIPULADAS, OU 

ANTES DO PRAZO NELE FIXADO, POR ALGUM DOS MOTIVOS PREVISTOS NO ARTIGO 137 DA LEI N.º 

14.133/21, BEM COMO AMIGAVELMENTE, ASSEGURADOS O CONTRADITÓRIO E A AMPLA DEFESA. 

4.5.1. NESTA HIPÓTESE, APLICAM-SE TAMBÉM OS ARTIGOS 138 E 139 DA MESMA LEI. 

4.5.2. A ALTERAÇÃO SOCIAL OU A MODIFICAÇÃO DA FINALIDADE OU DA ESTRUTURA DA EMPRESA NÃO 

ENSEJARÁ A EXTINÇÃO SE NÃO RESTRINGIR SUA CAPACIDADE DE CONCLUIR O CONTRATO. 

4.5.2.1. SE A OPERAÇÃO IMPLICAR MUDANÇA DA PESSOA JURÍDICA CONTRATADA, DEVERÁ SER 

FORMALIZADO TERMO ADITIVO PARA ALTERAÇÃO SUBJETIVA. 

4.6. O CONTRATO PODERÁ SER EXTINTO: 
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4.6.1. CASO SE CONSTATE QUE O CONTRATADO MANTÉM VÍNCULO DE NATUREZA TÉCNICA, COMERCIAL, 

ECONÔMICA, FINANCEIRA, TRABALHISTA OU CIVIL COM DIRIGENTE DO ÓRGÃO OU ENTIDADE 

CONTRATANTE OU COM AGENTE PÚBLICO QUE TENHA DESEMPENHADO FUNÇÃO NO PROCESSO 

DE CONTRATAÇÃO DIRETA OU ATUE NA FISCALIZAÇÃO OU NA GESTÃO DO CONTRATO, OU QUE 

DELES SEJA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE EM LINHA RETA, COLATERAL OU POR 

AFINIDADE, ATÉ O TERCEIRO GRAU (ART. 14, INCISO IV, DA LEI N.º 14.133, DE 2021); 

4.6.2. CASO SE CONSTATE QUE A PESSOA JURÍDICA CONTRATADA POSSUI ADMINISTRADOR OU SÓCIO 

COM PODER DE DIREÇÃO, FAMILIAR DE DETENTOR DE CARGO EM COMISSÃO OU FUNÇÃO DE 

CONFIANÇA QUE ATUE NA ÁREA RESPONSÁVEL PELA DEMANDA OU CONTRATAÇÃO OU DE 

AUTORIDADE A ELE HIERARQUICAMENTE SUPERIOR NO ÂMBITO DO ÓRGÃO CONTRATANTE (ART. 

3º, § 3º, DO DECRETO N.º 7.203, DE 4 DE JUNHO DE 2010). 

4.7. O TERMO DE EXTINÇÃO, SEMPRE QUE POSSÍVEL, SERÁ PRECEDIDO. 

4.7.1. BALANÇO DOS EVENTOS CONTRATUAIS JÁ CUMPRIDOS OU PARCIALMENTE CUMPRIDOS; 

4.7.2. RELAÇÃO DOS PAGAMENTOS JÁ EFETUADOS E AINDA DEVIDOS; 

4.7.3. INDENIZAÇÕES E MULTAS. 

4.8. A EXTINÇÃO DO CONTRATO NÃO CONFIGURA ÓBICE PARA O RECONHECIMENTO DO DESEQUILÍBRIO 

ECONÔMICO-FINANCEIRO, HIPÓTESE EM QUE SERÁ CONCEDIDA INDENIZAÇÃO POR MEIO DE TERMO 

INDENIZATÓRIO (ART. 131, CAPUT, DA LEI N.º 14.133, DE 2021). 

5. DA PUBLICAÇÃO 

5.1. INCUMBIRÁ AO CONTRATANTE DIVULGAR O PRESENTE INSTRUMENTO NO PORTAL NACIONAL DE 

CONTRATAÇÕES PÚBLICAS (PNCP), NA FORMA PREVISTA NO ART. 94 DA LEI 14.133, DE 2021, BEM COMO 

NO RESPECTIVO SÍTIO OFICIAL NA INTERNET, EM ATENÇÃO AO ART. 91, CAPUT, DA LEI N.º 14.133, DE 

2021, E AO  ART. 8º, §2º, DA LEI N. 12.527, DE 2011, C/C ART. 7º, §3º, INCISO V, DO DECRETO N. 7.724, DE 

2012. 

6. DAS CONDIÇÕES GERAIS 

6.1. A CONTRATANTE ATRAVÉS DE SEU FISCAL, GESTOR OU AUTORIDADE COMPETENTE, FARÁ TODAS AS 

NOTIFICAÇÕES A CONTRATADA EM 01 (UMA) VIA, IMPRESSA EM PAPEL, COM O TIMBRE OU COM A 

IDENTIFICAÇÃO DOS DADOS DA CONTRATANTE: (CNPJ/CPF, RAZÃO SOCIAL/NOME COMPLETO, 

ENDEREÇO COMPLETO, E-MAIL E TELEFONE), SER REDIGIDA EM LÍNGUA PORTUGUESA, SALVO QUANTO 

ÀS EXPRESSÕES TÉCNICAS DE USO CORRENTE, REDIGIDA COM CLAREZA, SEM EMENDAS, RASURAS OU 

ENTRELINHAS, CONTENDO O NÚMERO DO CONTRATO, A DESCRIÇÃO PRECISA DO OBJETO, 
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IDENTIFICAÇÃO DO SEU SUBSCRITOR. 

6.2. A NOTIFICAÇÃO SERÁ ENCAMINHA VIA POSTAL (SEDEX OU REGISTRADO COM “AR”), REGISTRANDO-SE A 

DATA E À HORA DE SUA ENTREGA, MEDIANTE PROTOCOLO OU VIA ENDEREÇO ELETRÔNICO ATRAVÉS DO 

E-MAIL CADASTRADO NA PROPOSTA DE PREÇOS QUE SE SERÁ CONSIDERADO COMO LEITURA 

AUTOMÁTICA, REGISTRANDO-SE A DATA E À HORA DO ENVIO, MEDIANTE PROTOCOLO. 

6.3. A CONTAGEM DOS PRAZOS ESTABELECIDOS NESTE CONTRATO EXCLUIR-SE-Á O DIA DO INÍCIO E INCLUIR-

SE-Á O DO VENCIMENTO.  

6.4. OS CASOS OMISSOS SERÃO DECIDIDOS PELO CONTRATANTE, SEGUNDO AS DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI 

Nº 14.133, DE 2021, E DEMAIS NORMAS FEDERAIS APLICÁVEIS E, SUBSIDIARIAMENTE, SEGUNDO AS 

DISPOSIÇÕES CONTIDAS NA LEI N.º 8.078, DE 1990 – CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR – E NORMAS 

E PRINCÍPIOS GERAIS DOS CONTRATOS. 

6.5. O FORO COMPETENTE PARA DIRIMIR OS LITÍGIOS QUE DECORREREM DA EXECUÇÃO DESTE TERMO DE 

CONTRATO QUE NÃO PUDEREM SER COMPOSTOS PELA CONCILIAÇÃO, SERÁ O DO MUNICÍPIO DE 

FAXINAL, COM EXCLUSÃO DE QUALQUER OUTRO, POR MAIS PRIVILEGIADO QUE SEJA, CONFORME ART. 

92, §1º, DA LEI N.º 14.133/21. 

6.6. E, POR ESTAREM JUSTAS E REGISTRADAS, ASSINAM AS PARTES O PRESENTE INSTRUMENTO CONTRATUAL, 

EM 02 (DUAS) VIAS DE IGUAL TEOR, OBRIGANDO-SE POR SI E SUCESSORES PARA QUE SURTA A TODOS OS 

EFEITOS DE DIREITO, O QUE DÃO POR BOM, FIRME E VALIOSO. 

BORRAZÓPOLIS - PR, 26 DE AGOSTO DE 2024. 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL 

BORAZÓPOLIS 
DALTON FERNANDES MOREIRA 

PREFEITO MUNICIPAL 

ANA ELISA SALOMÃO BOSQUE ME 
CNPJ N.º 03.669.919/0001-60 

ANA ELISA SALOMÃO BOSQUE  
CPF N.º 086.787.528-31 

 

 

TESTEMUNHAS: 

 
 
 
 

VALDECIR RIVILINI JUNIOR 
CPF: 063.020.959-64 

 

SILVIO BORGES DA SILVA  
OAB: 58819 

 

ANA ELISA SALOMAO 

BOSQUE COMERCIO DE 

LIVROS 

LTDA:03669919000160

Assinado de forma digital por ANA 

ELISA SALOMAO BOSQUE 

COMERCIO DE LIVROS 

LTDA:03669919000160 
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DISPENSA ELETRÔNICA Nº 9-0021/2024 

CONTRATO Nº 08/2025 
ID: 10213 

 

 

O MUNICÍPIO DE SARANDI, pessoa jurídica de direito público interno, devidamente inscrito no 
CNPJ/MF nº 78.200.482/0001-10, com sede na Rua José Emiliano de Gusmão, nº 565, Centro, 
CEP 87.111-230 na cidade de Sarandi/PR, neste ato representado pelo Prefeito, o Sr. Carlos 
Alberto De Paula Junior, juntamente com a Secretária Municipal de Educação, Sra. Adriana 
de Oliveira Chaves Palmieri, doravante denominado CONTRATANTE. 

Do outro lado, a empresa SAPIENS - INSTITUTO DE PSICOLOGIA LTDA, devidamente 
inscrita no CNPJ/MF 12.461.709/0001-73, sito Avenida Rua Augusto Severo, 10, Jardim 
Santos Dumont, Londrina, Paraná, CEP 86039650, telefone 43 3336 8080, e-mail 
admlondrina@sapiens-psi.com.br, tendo como representante legal o Senhor RUDOLFO DE 

TOLEDO KRETSCH, brasileiro, maior e capaz, inscrito no CPF/MF 327.xxx.xxx-15, doravante 
CONTRATADA. 

As partes acima nominadas e qualificadas, acordam e ajustam firmar o presente contrato, 
nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações pertinentes, assim 
como pelas condições do Aviso de Contratação Direta - Dispensa Eletrônica nº Minuta: 
12/2024, e pelas cláusulas a seguir expressas, definidoras dos direitos, obrigações e 
responsabilidade das partes: 

CLÁUSULA I -  OBJETO 

1.1 Aquisição de testes psicológicos para avaliação, destinada a atender às necessidades 
da Secretaria Municipal de Educação de Sarandi/PR. 
. 

1.2 Objeto da contratação: 

LOTE 1:  

MUNICÍPIO DE 

SARANDI 
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Item Código Descrição Unidade Quant. Valor 
Unit. R$ 

Valor 
Total R$ 

1 74833 BPA-2 - Manual. UNID 1 R$ 
115,00 

R$ 115,00 

2 74834 BPA-2 - Conjunto de Blocos de 
Respostas c/25 folhas 
(AA;AC;AD). 

UNID 1 R$ 88,00 R$ 88,00 

3 74835 Figuras Complexas de REY KIT 1 R$ 
351,30 

R$ 351,30 

4 74836 Figuras Complexas de REY - 
Bloco de Anotação - Figura A. 

UNID 1 R$ 52,00 R$ 52,00 

5 74837 Figuras Complexas de REY - 
Bloco de Anotação - Figura B. 

UNID 1 R$ 52,00 R$ 52,00 

6 74838 RAVLT. KIT 1 R$ 
209,00 

R$ 209,00 

7 74839 RAVLT - Bloco de Respostas 
com 25 folhas. 

UNID 1 R$ 41,00 R$ 41,00 

8 74840 WISC-IV - Protocolo be 
Registro Geral. 

UNID 35 R$ 47,52 R$ 
1.663,20 

9 74841 WISC-IV - Protocolo de 
Resposta 1. 

UNID 35 R$ 30,89 R$ 
1.081,15 

10 74842 WISC-IV - Protocolo de 
Resposta 2. 

UNID 35 R$ 30,89 R$ 
1.081,15 

11 74843 SON-R - 2-1/2 à 7a. - Folha de 
Respostas. 

UNID 5 R$ 1,96 R$ 9,80 

12 74844 SON-R - 2-1/2 à 7a. Caderno 
Subteste Padrões. 

UNID 5 R$ 13,86 R$ 69,30 

13 74845 SON-R - 6 à 40a. UNID 1 R$ 
4.469,69 

R$ 
4.469,69 

14 74846 SOA-R - 6 à 40a. - Folha de 
Respostas 

UNID 20 R$ 4,40 R$ 88,00 
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15 74847 SON-R - 6 à 40a. - Folha de 
Aplicação Padrões 

UNID 20 R$ 19,80 R$ 396,00 

16 74848 PFISTER - Crianças e 
Adolescentes - Manual. 

UNID 1 R$ 
159,72 

R$ 159,72 

17 74849 PFISTER - Crianças e 
Adolescentes - Bloco de Resp. 
c/ 25 folhas. 

UNID 2 R$ 60,50 R$ 121,00 

18 74850 VINELAND-3. KIT 1 R$ 
951,72 

R$ 951,72 

19 74851 VINELAND-3 - Formulário de 
Entrevista Intensivo. 

UNID 5 R$ 21,95 R$ 109,75 

20 74852 VINELAND-3 - Formulário de 
Entrevista Dominio. 

UNID 5 R$ 13,86 R$ 69,30 

21 74853 VINELAND-3 - Formulário Pais 
e Cuidadores Extensivo. 

UNID 5 R$ 21,95 R$ 109,75 

22 74854 VINELAND-3  Formulário Pais 
e Cuidadores Domínio. 

UNID 5 R$ 13,86 R$ 69,30 

23 74855 VINELAND-3  Formulário 
Professores Extensivo. 

UNID 5 R$ 21,95 R$ 109,75 

24 74856 VINELAND-3 Formulário 
Professores Domínio. 

UNID 5 R$ 13,86 R$ 69,30 

25 74857 SRS-2. KIT 1 R$ 
474,32 

R$ 474,32 

26 74858 SRS-2 - Folha de Resposta Pre-
EscoIar - Pacote com 10 
unidade. 

UNID 2 R$ 
121,00 

R$ 242,00 

27 74859 SRS-2 - Folha de Resposta 
Idade Escolar - Pacote c/ 10 
unidade. 

UNID 4 R$ 
121,00 

R$ 484,00 

28 74860 DSM-5-TR. UNID 1 R$ 
327,00 

R$ 327,00 
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     TOTAL: R$ 
13.063,50 

 

1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos, a proposta do contratado e eventuais anexos dos 
documentos supracitados. 

CLÁUSULA II -  DO PREÇO 

2.1 O valor total da contratação é de R$ 13.063,50 (treze mil e sessenta e três reais e 
cinquenta centavos). 

CLÁUSULA III -  VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

3.1 O prazo de vigência da contratação é de 1 (um) ano contados a partir de sua 
publicação, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

I. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de 
termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 
ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 

CLÁUSULA IV -  MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAL 

4.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo do Aviso de Contratação Direta. 

CLÁUSULA V -  SUBCONTRATAÇÃO 

5.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLÁUSULA VI -  PAGAMENTO 

6.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 
encontram-se definidos no projeto básico, anexo do Aviso de Contratação Direta. 

CLÁUSULA VII -  REAJUSTE 

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, em Clique ou toque aqui para inserir uma data.. 
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7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor - INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas 
após a ocorrência da anualidade. 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou 
de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 
o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 
aditivo.  

7.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA VIII -  OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1 São obrigações da contratante: 

I. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo fornecedor, de 
acordo com o contrato e seus anexos; 

II. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

III. Notificar o fornecedor, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

IV. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Fornecedor; 

V. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando 
houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

VI. Efetuar o pagamento ao Fornecedor do valor correspondente ao fornecimento 
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
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VII. Aplicar ao Fornecedor as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

VIII. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 
para a boa execução do ajuste. 

IX. A Administração terá o prazo de 60 (sessenta), a contar da data do protocolo 
do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

X. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo fornecedor no prazo máximo de 60 (sessenta). 

XI. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

XII. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos 
pelo Fornecedor com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Fornecedor, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA IX -  OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA 

9.1 O Fornecedor deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

I. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

II. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação; 

III. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 
ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

IV. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 
ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

V. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 
bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 
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contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

VI. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 
de Fornecedores – SICAF, o fornecedor deverá entregar ao setor responsável pela 
fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 
sede do fornecedor; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão 
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

VII. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, 
cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá 
onerar o objeto do contrato; 

VIII. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 
qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 
objeto contratual. 

IX. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

X. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação 
direta;  

XI. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou 
para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da 
Lei n.º 14.133, de 2021); 

XII. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as 
referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

XIII.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato;  

XIV. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, 
exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 
de 2021. 
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XV. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de segurança do contratante; 

XVI. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 
adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 
qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 
legislação de regência; 

XVII. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 
13.709, de 14 de agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados 
pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato; 

XVIII. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 
pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre 
limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene 
e disciplina. 

XIX. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, 
quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do 
memorial descritivo ou instrumento congênere. 

XX. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, 
exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a 
utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre. 

CLÁUSULA X -  DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA XI -  INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos participantes e/ou adjudicatários as sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, as sanções indicadas no Aviso de Contratação Direta e 
Termo de Referência. 

I. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

CLÁUSULA XII -  DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 
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12.1 Os participantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por 
seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética 
durante todo o processo de contratação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

I. “prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou 
indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor 
público no processo de licitação ou na execução de contrato; 

II. “prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de 
influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato; 

III. “prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais 
licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão 
licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

IV. “prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou 
indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação 
em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato; 

V. “prática obstrutiva”: 
a) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, 
com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática 
prevista, deste processo; 

b) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de 
o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 

VI. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção 
sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, 
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um 
contrato financiado pelo organismo. 

VII. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como 
condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o 
contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro 
multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de 
execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à 
licitação e à execução do contrato. 
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MUNICÍPIO DE SARANDI 
Secretaria de Administração 
Departamento de Licitação 

 

 

 

CLÁUSULA XIII -  DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1 O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda 
que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará 
prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a 
readequação do cronograma fixado para o contrato. 

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

I. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   

II. poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará 
as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

CLÁUSULA XIV -  DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento do Município de Sarandi, na dotação discriminada no 
Termo de Referência, anexo do Aviso de Contratação Direta. 

14.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 
mediante apostilamento. 

CLÁUSULA XV -  DOS CASOS OMISSOS 

15.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 
as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA XVI -  DAS ALTERAÇÕES 

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor inicial atualizado do contrato. 

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 
aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 
de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 
aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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MUNICÍPIO DE SARANDI 
Secretaria de Administração 
Departamento de Licitação 

 

 

 

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 
14.133, de 2021. 

CLÁUSULA XVII -  PUBLICAÇÃO 

17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, 
c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

CLÁUSULA XVIII -  FORO 

18.1 Fica eleito o Foro da Comarca do Município de Sarandi, Estado do Paraná, para dirimir 
os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser 
compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

CLÁUSULA XIX -  CONDIÇÕES GERAIS 

19.1 Para firmeza e validade do pactuado, o presente contrato foi lavrado em 01 (uma) via 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

 

Sarandi, 24 de janeiro de 2025. 

 

 
Rudolfo De Toledo Kretsch 

Sapiens - Instituto de Psicologia LTDA 

Adriana de Oliveira Chaves Palmieri  
Secretária Municipal de Educação 

 
 
 

Carlos Alberto De Paula Junior 
Prefeito 

 

Testemunhas: 
1- Xxx 
2- Xxx 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 24/2025 - ID 55 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 21/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2025 
REGISTRO DE PREÇO 

Aos vinte dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco na sede do MUNICÍPIO DE PARAÍSO 
DO NORTE, sito a Avenida Tapejara, nº 88 - Centro, no Município de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, os 
Pregoeiros do Município GUILHERME MARIN ELVIRA, sua equipe de apoio os senhores(as) ACELINO 
JOSÉ CARDOSO DA SILVA; ALISON FELIPE LEITE DE SOUZA; ELIANA APARECIDA TRONCHINI 
BRAGATTO; GEISIELI APARECIDA RAMOS; JULIANA PATRICIA DE PAULA; LUCIANA 
APARECIDA DOS SANTOS; MATEUS COMINE MENDES FERREIRA; RAFAEL BARROS DE 
FREITAS; SANDRA APARECIDA DA SILVA; SANDRA MARIA LOPES; TATIANE INÊS KLAUCK 
nomeados pelo Decreto nº 1875/2024 de 16/12/2024, em conformidade com a Lei Federal 14.133/2021 e suas 
alterações, Decreto Municipal nº 1561/2023 e demais legislações aplicáveis, conforme a classificação 
apresentada no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2025, REGISTRO DE PREÇO, e ato de homologação do 
Senhor Carlos Alberto Vizzotto, Prefeito do Município, resolve registrar preço para aquisição de materiais 
psicológicos e kit Proerd destinado a rede municipal de ensino para o ano letivo de 2025, em conformidade 
com as condições estabelecidas no edital da licitação e seus anexos. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto para Registro de Preço para aquisição de materiais psicológicos e Kit 
Proerd destinado a Rede Municipal de Ensino para o ano letivo de 2025, conforme especificações 
constantes no Termo de Referência, do Edital de Pregão Eletrônico n.º 7/2025 - REGISTRO DE PREÇO, 
assim como a proposta da vencedora, que para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, 
bem como, para definir procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, 
como se nela estivessem transcritos. 
1.2. O Órgão Gestor, a licitante detentora do registro, as especificações do(s) objeto(s), o preço registrado, as 
quantidades e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

Órgão Gestor: MUNICÍPIO DE PARAÍSO DO NORTE, inscrito no CNPJ nº 75.476.556/0001-58, com 
sede a Avenida Tapejara, nº 88 - Centro, no Município de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, neste ato 
representado pelo Prefeito Municipal Carlos Alberto Vizzotto, CPF nº 464.266.989-20 e RG nº 930.047. 

Licitante Detentora: SAPIENS INSTITUTO DE PSICOLOGIA LTDA ME, inscrito no CNPJ nº 
12.461.709/0001-73, situado na Rua Augusto Severo, nº 10 – Jardim Santos Dumont - Londrina/PR, com seu 
representante legal RUDOLFO DE TOLEDO KRETSCH, CPF nº 327.047.989-15 e RG nº 830.336-3. 

Especificações dos objetos, as quantidades estimadas, a marca, o preço unitário registrado 

Lote: 1 - Lote 1 
 

Item Descrição Marca Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 
1 TENA TESTE DE NOMEAÇÃO 

AUTOMÁTICA - BLOCO DE 
APLICAÇÃO 

Hogrefe UN 4,00 R$ 166,2200 R$ 664,88

2 CMMS3 - COLUMBIA - ESCALA DE 
MATURIDADE MENTAL - BLOCO DE 
APLICAÇÃO C/25 FOLHAS 

Pearson UN 4,00 R$ 63,5000 R$ 254,00

3 CONFIAS CONSCIÊNCIA 
FONOLÓGIA INSTRUMENTO DE 
AVALIAÇÃO SEQUENCIAL - BLOCO 
DE APLICAÇÃO 25 FOLHAS 

Pearson UN 4,00 R$ 52,8600 R$ 211,44

4 CPM RAVEN - RAVEN INFANTIL - 
MATRIZES PROGRESSIVAS 
COLORIDAS DE RAVEN - BLOCO DE 
APLICAÇÃO (25 FOLHAS)

Pearson UN 5,00 R$ 46,9200 R$ 234,60

5 WISC IV - ESCALA WECHSLER DE 
INTELIGÊNCIA PARA CRIANÇAS - 

Pearson UN 100,00 R$ 31,4300 R$ 3.143,00 
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PROTOCOLO PROCURAR SÍMBOLOS 
(RESPOSTA 1) 

6 SSRS - INVENTARIO  DE 
HABILIDADES SOCIAIS, 
PROBLEMAS DE COMPORTAMENTO 
E COMPETÊNCIA ACADÊMICA 
PARA CRIANÇAS - KIT DE 
REPOSIÇÃO 

Pearson UN 3,00 R$ 281,7300 R$ 845,19

7 WISC-IV - PROTOCOLO DE 
REGISTRO GERAL 

Pearson UN 100,00 R$ 48,2500 R$ 4.825,00 

8 NEUPSILIN INFANTIL - 
INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 
NEUROPSICOLÓGICA BREVE 
INFANTIL - LIVRO DE AVALIAÇÃO 
(CONJUNTO C/ 10) VOL..4 

Vetor UN 4,00 R$ 85,0000 R$ 340,00

9 NEUPSILIN INFANTIL - 
INSTRUMENTO DE AVALIAÇÃO 
NEUROPSICOLÓGICA BREVE 
INFANTIL - BLOCO DE APLICAÇÃO 
VOL. 3 

Vetor UN 2,00 R$ 86,0800 R$ 172,16

10 PROTEA - R - SISTEMA PROTEA-R DE 
AVALIAÇÃO DO TRANSTORNO DO 
ESPECTRO AUTISTA - LIVRO DE 
AVALIAÇÃO 

Vetor UN 6,00 R$ 93,5300 R$ 561,18

11 R2 - TESTE DE INTELIGÊNCIA NÃO 
VERBAL - BLOCO DE APLICAÇÃO 

Vetor UN 6,00 R$ 31,3700 R$ 188,22

12 RAVLT - TESTE DE APRENDIZAGEM 
AUDITIVO - VERBAL DE REY - 
BLOCO DE APLICAÇÃO E 
AVALIAÇÃO 

Vetor UN 3,00 R$ 41,7100 R$ 125,13

13 BPA-2 - BATERIA PSICOLÓGICA 
PARA AVALIAÇÃO DE ATENÇÃO - 2 
- LIVRO DE APLICAÇÃO (AA, AC E 
AD) 

Vetor UN 8,00 R$ 89,4600 R$ 715,68

14 THCP - TESTE DE HABILIDADES E 
CONHECIMENTO PRÉ-
ALFABETIZAÇÃO - BLOCO DE 
APLICAÇÃO (25 FOLHAS) 

Vetor UN 2,00 R$ 53,0000 R$ 106,00

15 THCP - TESTE DE HABILIDADES E 
CONHECIMENTO PRÉ-
ALFABETIZAÇÃO - LIVRO DE 
EXERCÍCIO - 1 VOL. 2 

Vetor UN 1,00 R$ 184,0100 R$ 184,01

16 EMA-EF ESCALA DE AVALIAÇÃO 
DA MOTIVAÇÃO PARA APRENDER 
DE ALUNOS DO ENSINO 
FUNDAMENTAL - BLOCO DE 
APLICAÇÃO (25 FOLHAS) 

Pearson UN 3,00 R$ 51,6500 R$ 154,95

17 WISC IV - ESCALA WECHSLER DE 
INTELIGÊNCIA PARA CRIANÇAS 
PROTOCOLO CANCELAMENTO - 
PROTOCOLO DE RESPOSTA 2 

Pearson UN 70,00 R$ 31,4100 R$ 2.198,70 

18 PROADE - PROPOSTA DE 
AVALIAÇÃO DAS DIFICULDADES 
ESCOLARES 

LIVRO UN 1,00 R$ 182,8200 R$ 182,82

19 TISD - TESTE PARA IDENTIFICAÇÃO 
DE SINAIS DE DISLEXIA KIT 
COMPLETO (1 LIVRO DE 
INSTRUÇÕES VOL.1, 1 LIVRO DE 
ESTÍMULOS VOL.2, 1 GUIA DE

Vetor UN 1,00 R$ 404,6300 R$ 404,63
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APLICAÇÃO VOL.3, 1 LIVRO DE 
APLICAÇÃO VOL.4, 1 LIVRO DE 
APLICAÇÃO VOL.5 E 1 CRIVO) 

20 TISD - TESTE PARA IDENTIFICAÇÃO 
DE SINAIS DE DISLEXIA LIVRO DE 
APLICAÇÃO VOL.4 

Vetor UN 1,00 R$ 44,6500 R$ 44,65 

21 TISD - TESTE PARA IDENTIFICAÇÃO 
DE SINAIS DE DISLEXIA LIVRO DE 
APLICAÇÃO VOL.5 

Vetor UN 1,00 R$ 44,6500 R$ 44,65 

22 PERFIL SENSORIAL 2 
 KIT COMPLETO: - 1 MANUAL DE 
ADMINISTRAÇÃO, CORREÇÃO E 
INTERVENÇÃO, 
 - 5 TIPOS DE QUESTIONÁRIOS PARA 
AVALIAÇÃO, SENDO: 
 - QUESTIONÁRIOS DO CUIDADOR 
REFERENTE AO PERFIL SENSORIAL 
2 DO BEBÊ (10 UNIDADES + 10 
LICENÇAS DE CORREÇÃO 
INFORMATIZADA) 
 - QUESTIONÁRIOS DO CUIDADOR 
REFERENTE AO PERFIL SENSORIAL 
2 DA CRIANÇA PEQUENA (10 
UNIDADES + 10 LICENÇAS DE 
CORREÇÃO INFORMATIZADA) 
 - QUESTIONÁRIOS DO CUIDADOR 
REFERENTE AO PERFIL SENSORIAL 
2 DA CRIANÇA (10 UNIDADES + 10 
LICENÇAS DE CORREÇÃO 
INFORMATIZADA) 
 - QUESTIONÁRIOS DO CUIDADOR 
REFERENTE AO PERFIL SENSORIAL 
2 ABREVIADO (10 UNIDADES + 10 
LICENÇAS DE CORREÇÃO 
INFORMATIZADA) 
 - QUESTIONÁRIOS DE 
ACOMPANHAMENTO ESCOLAR. (10 
UNIDADES + 10 LICENÇAS DE 
CORREÇÃO INFORMATIZADA) 

Pearson KIT 1,00 R$ 1.202,1200 R$ 1.202,12 

23 TDE II - TESTE DE DESEMPENHO 
ESCOLAR TDE II - TESTE DE 
DESEMPENHO ESCOLAR - VOL. 06 
BLOCO DE APLICAÇÃO SUBTESTE 
ARITMÉTICA 1º AO 5º ANO (5 
FOLHAS) 

Vetor UN 20,00 R$ 18,3000 R$ 366,00

24 TDE II - TESTE DE DESEMPENHO 
ESCOLAR TDE II - TESTE DE 
DESEMPENHO ESCOLAR - VOL. 03 
BLOCO DE APLICAÇÃO SUBTESTE 
ESCRITA 1º AO 9º ANO (25 FOLHAS) 

Vetor UN 4,00 R$ 50,8300 R$ 203,32

25 TDE II - TESTE DE DESEMPENHO 
ESCOLAR TDE II - TESTE DE 
DESEMPENHO ESCOLAR - VOL. 04 
BLOCO DE AVALIAÇÃO SUBTESTE 
ESCRITA 1º AO 4º ANO (25 FOLHAS) 

Vetor UN 3,00 R$ 50,8900 R$ 152,67

26 TDE II - TESTE DE DESEMPENHO 
ESCOLAR TDE II - TESTE DE 
DESEMPENHO ESCOLAR - VOL. 05 
BLOCO DE AVALIAÇÃO 

Vetor UN 3,00 R$ 49,8300 R$ 149,49
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QUALITATIVA SUBTESTE ESCRITA 
1º AO 4º ANO (25 FOLHAS) 

27 TDE II - TESTE DE DESEMPENHO 
ESCOLAR TDE II - TESTE DE 
DESEMPENHO ESCOLAR - VOL. 07 
BLOCO DE AVALIAÇÃO SUBTESTE 
ARITMÉTICA 1º AO 5º ANO (25 
FOLHAS) 

Vetor UN 4,00 R$ 50,8300 R$ 203,32

28 TDE II - TESTE DE DESEMPENHO 
ESCOLAR TDE II - TESTE DE 
DESEMPENHO ESCOLAR - VOL. 08 
BLOCO DE AVALIAÇÃO SUBTESTE 
LEITURA 1º AO 4º ANO (25 FOLHAS) 

Vetor UN 3,00 R$ 51,8500 R$ 155,55

29 TDE II - TESTE DE DESEMPENHO 
ESCOLAR TDE II - TESTE DE 
DESEMPENHO ESCOLAR - VOL. 09 
BLOCO DE AVALIAÇÃO SUBTESTE 
ESCRITA 5º AO 9º ANO 

Vetor UN 2,00 R$ 50,8300 R$ 101,66

30 TDE II - TESTE DE DESEMPENHO 
ESCOLAR TDE II - TESTE DE 
DESEMPENHO ESCOLAR - VOL. 10 
BLOCO DE AVALIAÇÃO 
QUALITATIVA SUBTESTE ESCRITA 
5º AO 9º ANO 

Vetor UN 2,00 R$ 50,8300 R$ 101,66

31 TDE II - TESTE DE DESEMPENHO 
ESCOLAR TDE II - TESTE DE 
DESEMPENHO ESCOLAR - VOL. 13 
BLOCO DE AVALIAÇÃO SUBTESTE 
LEITURA 5º AO 9º ANO (25 FOLHAS) 

Vetor UN 2,00 R$ 51,8500 R$ 103,70

32 TDE II - TESTE DE DESEMPENHO 
ESCOLAR TDE II - TESTE DE 
DESEMPENHO ESCOLAR - VOL. 14 
BLOCO DE AVALIAÇÃO GERAL (25 
FOLHAS) 

Vetor UN 4,00 R$ 50,1600 R$ 200,64

33 PROLEC - PROVAS DE AVALIAÇÃO 
DOS PROCESSOS DE LEITURA - 
PROTOCOLO INDIVIDUAL 

Pearson UN 70,00 R$ 20,1800 R$ 1.412,60 

34 CONFIAS - LIVRO DE APLICAÇÃO 
INDIVIDUAL 

Pearson UN 25,00 R$ 29,3600 R$ 734,00

Total por Lote: R$ 20.687,62 
Total Geral: R$ 20.687,62 

 

 
2. DA VIGÊNCIA 
2.1 A presente Ata de Registro de Preços terá vigência 365 dias. 
2.2 Este instrumento não obriga o Município de Paraíso do Norte a firmar contratações nas quantidades 
estimadas, podendo ocorrer licitação específica para a aquisição do objeto, obedecida a legislação pertinente, 
sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 
 
3. PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA DO OBJETO 
3.1 Todo pedido de mercadoria será efetuado através da emissão de Ordem de Compra, documento 
este que será enviado em arquivo formato PDF através de endereço eletrônico (e-mail) para o detentor 
(o pedido será enviado para o e-mail que a empresa declarou ser oficial na Declaração de Pleno atendimento). 
É de total responsabilidade dos detentores, o acompanhamento dos pedidos e do processo por e-mails e 
também do portal transparência do município de Paraíso do Norte. Esta Administração não efetuará
ligações telefônicas para confirmação de recebimentos das Ordens de Compra. Toda e qualquer 
responsabilidade por datas e prazos fica por conta licitante detentora; 
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3.1.1 A entrega não poderá ser fracionada devendo obedecer exatamente às quantidades e os itens 
da nota de autorização de despesas. Entrega fracionada será recusada. 

3.3 Toda empresa quando da entrega dos itens deverá obrigatoriamente informar na nota fiscal: 
a) Nome do produto, marca e quantidade; 

3.4 Os objetos serão entregues acompanhados das respectivas notas fiscais e das Ordens de Compra 
enviadas pelo Município, devendo o responsável pelo recebimento dos produtos se identificar no verso da nota 
fiscal com seu nome completo, data e assinatura, comprovando o recebimento dos produtos em perfeitas 
condições de uso. 

3.4.1 Prazo máximo de execução/entrega: 30 (trinta) dias corridos. 
3.4.2 Prazo de Contrato: 365 dias. 

3.5 A contratante se reserva no direito de em qualquer momento solicitar a contratada à 
apresentação da Nota Fiscal de compra do produto junto ao seu fornecedor comprovando a origem dos 
mesmos. 
3.6 Toda e qualquer despesa decorrente da prestação do serviço será suportada pela empresa 
vencedora dos objetos. 
3.7 O recebimento mesmo que definitivo, não exclui a responsabilidade da empresa detentora pela 
qualidade e características do material entregue, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas 
quando da utilização dos mesmos, durante todo prazo de vigência da Ata de Registro de Preços ou outro 
instrumento que lhe vier substituir. 
3.8 Caso haja recusa no recebimento, a mesma deverá ser fundamentada, e o contratado responderá 
pelo prejuízo causado ao todo e sofrerá as penalidades cabíveis. 
3.9 À presença de fiscalização pela contratante não elimina e nem diminui a responsabilidade da empresa 
contratada. 
 
4. DO PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
4.1. O pagamento será  efetuado em até 30 (trinta) dias corridos após entrega e liquidação da Nota Fiscal 
pelo Município, devidamente atestada e aprovada pelo Departamento/Setor requerente, observado o 
cumprimento integral das disposições contidas do objeto da licitação. O Pagamento ocorrerá através de Boleto 
Bancário que deverá ser enviado juntamente com a Nota Fiscal enviada (um boleto para cada nota e cada 
empenho), o pagamento através de depósito bancário na conta corrente da licitante somente poderá ocorrer se 
a Conta for em Banco Público: Banco do Brasil ou Caixa Econômica Federal. Toda e qualquer nota e boleto 
só poderam ser emitidos através da emissão da solicitação/empenho. (Todos os dados para emissão de Nota 
Fiscal na solicitação/empenho). A Adjudicatária deverá fazer constar na Nota Fiscal Eletrônica correspondente 
ao objeto, a quantidade adquirida/contratada, valor unitário e total, nº do contrato e nº do processo licitatório, 
e número do empenho. 

4.1.1 No ato da entrega da Nota Fiscal Eletrônica (NF-e), a CONTRATADA deverá apresentar a 
Certidão Negativa de Débito: FEDERAL, ESTADUAL, MUNICIPAL, TRABALHISTA e Certificado 
de Regularidade de Situação do FGTS, com prazo vigente, junto à Tesouraria deste Município, afim de 
comprovar sua idoneidade. 

4.2. Caso ocorra a qualquer tempo, a não aceitação do objeto e a não atestação de idoneidade da proponente, 
os pagamentos serão descontinuados e reiniciados após a correção necessária; 
4.3. O Município atestará através do responsável pelo setor solicitante a aceitação do objeto na Nota 
Fiscal/Fatura, de forma física ou assinatura digital no prazo previsto, após a entrega das mesmas.

4.3.1. A CONTRATANTE disporá de 03 (três) dias para efetuar o atesto, ou rejeitar os documentos 
de cobrança por erros ou incorreções em seu preenchimento; 

4.4 As despesas ocorrerão por conta da seguinte dotação orçamentária: 
07.002.0012.0361.0012.2046.3339030000000000000.01028 
07.002.0012.0361.0012.2046.3339030000000000000.01026 

5. O CONTRATANTE se obriga a: 
a) fornecer todos os documentos e informações necessárias para a total e completa execução 

do objeto de presente Contrato/Ata de Registro; 
b) providenciar os pagamentos à CONTRATADA dentro do prazo estipulado nas 
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condições de pagamento com as Notas Fiscais/Faturas e seus boletos devidamente 
atestados nos prazos fixados; 

c) garantir ao CONTRATADO acesso à documentação técnica se necessário; 
d) garantir ao CONTRATADO acesso a todas as informações do processo via Portal 

Transparência. 
e) a CONTRATANTE se obriga a proporcionar à CONTRATADA todas as condições 

necessárias ao pleno cumprimento das obrigações decorrentes da presente licitação, 
consoante estabelece a Lei nº 14.133/21; 

f) fiscalizar e acompanhar o recebimento do objeto deste Pregão; 
g) comunicar/notificar a CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a 

execução; do Contrato, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 
 
6.  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
6.1 A CONTRATADA se obriga a: 

a) executar/entregar a que se refere este PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2025, de acordo 
estritamente com as especificações descritas no Objeto do mesmo. 

b) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros 
decorrentes de sua culpa ou dolo, quando do fornecimento do Objeto desta Licitação, não 
podendo ser arguido, para efeito de exclusão de sua responsabilidade, o fato de a 
Administração proceder à fiscalização ou acompanhamento do fornecimento do Objeto; 

c) assegurar a execução do objeto deste Contrato, a proteção e a conservação dos serviços 
envolvidos bem como, na forma da Lei, respeitar rigorosamente as recomendações de 
toda e qualquer legislação aplicável a categoria do objeto desta contratação;

d) manter, em seus estabelecimentos todas as obrigações tributárias de acordo com a 
legislação vigente; 

e) dar ciência a fiscalização da ocorrência de qualquer fato ou condição que possa atrasar 
ou impedir a conclusão do objeto deste Contratação em partes ou no todo; 

f) não manter em seu quadro de pessoal menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 
de trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não manter ainda em qualquer 
trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 
(quatorze) anos; 

g) Manter durante toda e execução do Contrato/Ata de Registro, em compatibilidade com 
as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

h) Fornecer em tempo hábil, ou seja, de acordo com as condições estabelecidas no edital; 
i) Ficar responsável pelas despesas de locomoção, hospedagem e alimentação de seus 

prepostos, se e quando necessárias. 
6.3 Correrão à conta da CONTRATADA todas as despesas e encargos de natureza trabalhista, 
previdenciária, social ou tributária de sua responsabilidade, incidentes sobre os serviços, objeto deste Contrato. 
Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato. 
6.4 As despesas referentes ao consumo de água e energia, se houver, durante a execução do objeto, são de 
inteira responsabilidade da CONTRATADA. 
 
7. DA OBRIGATORIEDADE DE RESERVAS DE CARGOS 
7.1 A CONTRATADA se obriga a: 
Conforme estabelece o inciso XVII do Art. 92 da Lei 14.133/2021: 

a) Reservar vagas/empregar número de aprendizes equivalente a 5%, no mínimo, e 15%, no 
máximo, dos trabalhadores em seus estabelecimentos, cujas funções demandem formação
profissional. Conforme Art. 429 da CLT e Art. 44. do Decreto nº 9.579/2018  que considera-se 
aprendiz a pessoa maior de quatorze anos e menor de vinte e quatro anos, inscrita em programa 
de aprendizagem, que celebra contrato de aprendizagem, nos termos do disposto no art. 428 da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943.      
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b) Reservar vagas/empregar número de cargos previsto em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme 
disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DOS FISCAIS DE CONTRATOS 
8.1 A execução deste contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal designado (ou pelos 
respectivos substitutos) do contrato, representantes desta Administração, permitida ainda a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a essa atribuição desde que solicitados e 
autorizados. Ao fiscal cabe: 

a) O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 
contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

b) O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 
convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência.

c) O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 

8.2 Na hipótese da contratação de terceiros prevista, deverão ser observadas as seguintes regras: 
a) A empresa ou o profissional contratado assumirá responsabilidade civil objetiva pela veracidade e 

pela precisão das informações prestadas, firmará termo de compromisso de confidencialidade e não 
poderá exercer atribuição própria e exclusiva de fiscal de contrato; 

b) A contratação de terceiros não eximirá de responsabilidade o fiscal do contrato, nos limites 
das informações recebidas do terceiro contratado. 

 
9. DA REVISÃO DE PREÇOS 
9.1 Conceder-se-á, a alteração contratual para mantença da exequibilidade do contrato, a depender das 
regras fixadas para o devido requerimento de reajustamento em sentido estrito, de repactuação e de reequilíbrio 
econômico-financeiro. 
9.2 A ausência dos pedidos nos prazos e segundo as formalidades legais acarretará em preclusão 
administrativa do requerimento e em possível decadência do pleito de reequilíbrio com ou sem efeitos 
retroativos. 

9.2.1. O reequilíbrio econômico-financeiro, por fato imprevisível ou previsível, mas de 
consequência insuportáveis, será dependente do seguimento exato dos lindes firmados pela 
contratada privada, nos termos do exposto no Edital. 

9.3 Após a emissão e envio da Ordem de Compra, não caberá pedido de reequilíbrio, e o fornecedor deverá 
entregar os produtos relacionados na mesma. 
9.4 O licitante deverá manter suas Atas de Registro e/ou Contratos sempre com preços atualizados. 
9.5 DO PEDIDO DE REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO EM LICITAÇÕES NA
MODALIDADE PREGÃO – SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇO 

9.5.1. A empresa contratada que identificar a necessidade de reequilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, em razão de fato superveniente e imprevisível, deverá formalizar uma solicitação à 
Administração, em conformidade com as disposições previstas na Lei nº 8.666/1993 e na Lei nº 
14.133/2021 (nova Lei de Licitações). 
9.5.2. A solicitação de reequilíbrio deverá ser formalizada por meio de requerimento escrito, datado 
e assinado, onde a empresa deverá demonstrar, de forma clara e objetiva, a ocorrência do evento que 
gerou o desequilíbrio, bem como a necessidade de revisão dos valores. A solicitação deverá estar 
acompanhada de documentos comprobatórios. 

9.6  Documentos a Serem Enviados Juntamente com a Solicitação de Reequilíbrio 
9.6.1.  Planilha de custos e formação do preço detalhada; 
9.6.2. Comprovação documental fiscal que evidencie e comprove o desequilíbrio, sendo:

a) Notas fiscais de aquisição que deram base ao preço registrado durante todo o período;
b) Notas fiscais de aquisição com o novo valor, que contenham no mínimo um número 

expressivo compatível em quantidades já fornecidas a esta entidade;
c) Declaração do distribuidor ou fabricante noticiando o aumento de preço; 
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d) Para os casos de prestação de serviços, deverão ser enviadas notas fiscais de aquisição dos 
insumos e recibos de pagamentos de fornecedores; 

e) Comprovantes de escassez de insumos; 
f) Relatórios sobre crise de abastecimento; 
g) Contratos com fornecedores; 
h) Atos administrativos ou regulatórios emitidos por documentos oficiais e legais, como Decretos 

ou Leis que aumentem tributos; 
i) Documentos relacionados a desastres naturais ou situações especiais que envolvam os 

insumos; 
j) Notícias ou comunicados de crise setorial – Artigos de fonte segura; 
k) Laudos técnicos ou pareceres especializados; 
l) Comprovante de aumento de encargos trabalhistas para serviços. 

9.6.3. Cálculo demonstrando o valor registrado, percentual de lucro e o novo valor (R$) pedido. O 
cálculo deverá demonstrar que o percentual de lucro não mudou e que se trata tão somente de 
reequilíbrio. 
9.6.4. Declaração de que a empresa está em conformidade com os critérios fiscais e trabalhistas.

 
10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO 
10.1 O Município de Paraíso do Norte poderá cancelar o Registro de Preços da Empresa Detentora nos 
casos a seguir especificados: 

a) Quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata; 
b) Quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
c) Quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados 

no mercado; 
d) Quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os materiais decorrentes da Ata 

de Registro de Preços e o Município não aceitar suas justificativas; 
e) Perder qualquer condição de habilitação ou qualificação exigida no processo licitatório; 
f) Por razões de interesse público, devidamente demonstradas e justificadas pelo Município de Paraíso 

do Norte. 
10.2 O cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, assegurados o contraditório e a ampla defesa, será 
formalizado por despacho da autoridade competente. 
10.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço, na ocorrência de fato 
superveniente que venha a comprometer a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força 
maior, devidamente comprovados. 
 
11.  SANÇÕES ADMINISTRATIVAS PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO  
11.1. Pela inexecução total ou parcial das obrigações assumidas, garantida a prévia defesa, a Administração 
poderá aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

a) Pelo atraso injustificado nos atendimentos as solicitações e Edital aplicação de multa no 
valor de R$ 500,00 (quinhentos reais) por ocorrência; 
b) Pelo não cumprimento de obrigação acessória: multa de R$ 1.000,00 (um mil reais) por 
falta cometida; 

11.2 Pela inexecução total ou do Contrato, o Município de Paraíso do Norte poderá, garantida a defesa   
prévia, aplicar à Licitante Contratada as seguintes sanções: 
Advertência Escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de descumprimento 
das obrigações e responsabilidades assumidas no instrumento contratual ou, ainda, no caso de outras 
ocorrências que possam acarretar prejuízos ao Município, desde que não caiba a aplicação mais graves. A 
advertência Escrita será enviada através de endereço eletrônico (e-mail) que o licitante declarou como oficial 
na Declaração Unificada deste Processo e é de total responsabilidade do detentor, o acompanhamento
da mesma por meio do seu e-mail e também do portal transparência do município de Paraíso do Norte. 
Esta Administração não efetuara ligações telefônicas para confirmação de recebimento, estando assim 
toda responsabilidade por datas e prazos por parte da licitante;
Multas: a adjudicatária estará sujeita às penalidades abaixo estipuladas:

a) Caberá multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor da nota de empenho na recusa da 
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adjudicatária em retirá-la e/ou assinar o contrato, ficando a critério da Administração a aplicação 
concomitante da pena de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com a 
Administração pelo período de até 05 (cinco) anos. 
b) Caso haja alguma irregularidade relativa à qualidade física dos objetos, a administração 
definirá, a seu critério, o índice de gravidade e o cálculo da multa a ser atribuído à irregularidade 
encontrada. 
c) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos objetos entregues com atraso, 
decorridos 30 (trinta) dias de atraso o Município poderá decidir pela continuidade da multa ou 
pela rescisão, em razão da inexecução total. 
d) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido para ocorrências 
de atrasos, em qualquer outro prazo previsto no instrumento contratual, não abrangido pelas 
demais alíneas. 
e) 30% (trinta por cento) sobre o valor do item, pelo não cumprimento de quaisquer 
condições de garantias estabelecido no contrato. 
f) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por 
inexecução contratual com entrega superior a 50% (cinquenta por cento) do total do contrato. 
g) 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de rescisão contratual por 
inexecução do contrato – caracterizando-se quando houver reiterado descumprimento de 
obrigações contratuais – entrega inferior a 50% (cinquenta por cento) do contratado, atraso 
superior ao prazo limite de trinta dias, ou os produtos forem entregues fora das especificações 
constantes no Edital, seus anexos e na proposta da Contratada. 
I. Suspensão Temporária: de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Administração do Município, pelo prazo não superior a 02 (dois) anos; 
II. Declaração de Inidoneidade: para licitar ou contratar com a Administração pública 
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida a 
sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida 
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorridos 
o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior. 

11.3. Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a proponente que deixar de entregar 
documentação exigida na licitação, ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução 
do certame, não mantiver a proposta ou lance, recusar-se a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data de publicação da convocação no Diário Oficial do Município, faltar ou fraudar na 
execução das obrigações assumidas para execução do objeto, comportar-se de modo inidôneo, fizer 
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, poderá ser aplicada a penalidade de impedimento de licitar e 
contratar com a Administração bem como a exclusão do cadastro de fornecedores da Prefeitura de Paraíso 
do Norte, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, além da multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da
proposta. 

a) A inabilitação posterior da proponente classificada, implicará na aplicação de multa 
correspondente a 2% (dois por cento) do valor total da proposta, sem embargo da imposição das 
demais sanções cabíveis. 
b) As proponentes ficam sujeitas às penas previstas na Título IV, Capítulo I da Lei Federal nº 
14.133/2021. 
c) As penalidades são independentes entre si e a aplicação de uma não exclui a de outras, sendo 
descontadas do pagamento devido ou cobradas administrativamente ou judicialmente. 
d) As multas poderão ser descontadas do pagamento devido ou por intermédio da retenção de 
créditos decorrentes do contrato até os limites do valor apurado. 

11.4 O valor referente a qualquer multa aplicada a proponente contratada, garantida a observância dos 
princípios do contraditório e da ampla defesa, deverá ser depositado junto ao Município de Paraíso do Norte 
através de DAM – Documento de Arrecadação Municipal, em até 10 (dez) dias após o recebimento da
notificação, ficando a Contratada obrigada a comprovar o recolhimento, mediante a apresentação da cópia do 
referido documento. 

a) O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da 
empresa apenada. À critério da Administração e sendo possível, o valor devido será descontado 
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da importância que a empresa tenha a receber do Município de Paraíso do Norte. Não havendo 
pagamento, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando a devedora a processo executivo. 
b) Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos dos artigos 164 a 168 
da Lei Federal nº 14.133/2021, observados os prazos ali fixados. 
c) Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Senhor Prefeito 
Municipal; 
d) Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico 
ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, a peça inicial original 
não tiver sido protocolada. 

11.5 As multas de caráter indenizatório e seu pagamento não eximirá a empresa contratada de ser acionada 
judicialmente pela responsabilidade civil derivada de perdas e danos, junto ao Município de Paraíso do Norte, 
decorrentes das infrações cometidas. 
11.6 A importância correspondente à multa deverá ser recolhida à CONTRATANTE, em 48 (quarenta e 
oito) horas ou o valor será descontado das faturas a serem pagas.  
 
12. DA GESTÃO/FISCALIZAÇÃO 
12.1. A Gestão e Fiscalização desta Contratação ficam a Cargo dos Responsáveis contratantes 
conforme Decreto Municipal nº 1903/2024. 
 
13. TRANSMISSÃO DE DOCUMENTOS 
13.1. A troca eventual de documentos entre a CONTRATANTE e a CONTRATADA, será feita através de 
protocolo. Nenhuma outra forma será considerada como prova de entrega de documentos. 
 
14. OS DADOS DA ATA DE REGISTRO 
14.1. Os dados da Ata de registro são decorrentes do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 7/2025. 
 
15. DOS CASOS OMISSOS 
15.1. Os casos omissos serão solucionados diretamente pela autoridade competente, observados os preceitos 
de direito público e as disposições da Lei n° 14.133/2021. 
 
16. DAS DECISÕES 
16.1. As informações e intimações das decisões e atos administrativos decorrente da contratação, serão 
realizadas através de publicação no Diário Oficial Eletrônico do Município. 
 
17. DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO 
17.1. Os licitantes devem observar e o contratado deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e 
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, 
de contratação e de execução do objeto contratual. 
Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
a) “Prática Corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) “Prática Fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
c) “Prática Colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis 
artificiais e não-competitivos; 
d) “Prática Coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato. 
e) “Prática Obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer
declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista, deste Edital; (ii) atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
17.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
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adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive 
declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados 
pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de 
um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação 
ou da execução um contrato financiado pelo organismo. 
17.3. Considerando os propósitos das cláusulas acima, o licitante vencedor, como condição para a contratação, 
deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, 
por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá que o organismo 
financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de execução do contrato e 
todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do contrato. 
17.4. Ao contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas na 
Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa 
física contratada em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na 
execução do contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas 
administrativas, criminais e cíveis. 
 
18. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
18.1. Fica eleito o foro da Comarca de Paraíso do Norte, Estado do Paraná, para dirimir dúvidas ou questões 
oriundas da presente Ata de Registro de Preços. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em duas vias de igual teor, que, depois de lida 
e achada em ordem, segue assinada pelas partes. 

 
 

 
 

Município de Paraíso do Norte 
Carlos Alberto Vizzotto 

Prefeito 
 

 

 
 

Sapiens Instituto de Psicologia Ltda 
Rudolfo de Toledo Kretsch 

Representante Legal 
 

 
 
 

Edna Maria Capelari 
Diretora do Departamento de Educação 

 
 

 
 
 

Rafael Keith Yoneyama 
Servidor Designado 
Fiscal do Contrato 

 
 

 

 

CARLOS ALBERTO 

VIZZOTTO:46426698920

Assinado de forma digital por 

CARLOS ALBERTO 

VIZZOTTO:46426698920 

Dados: 2025.02.20 09:55:19 -03'00'

EDNA MARIA 

CAPELARI:238

10211915

Assinado de forma 

digital por EDNA MARIA 

CAPELARI:23810211915 

Dados: 2025.02.20 

10:17:10 -03'00'

SAPIENS INSTITUTO 

DE PSICOLOGIA 

LTDA:12461709000

173

Assinado de forma digital por 

SAPIENS INSTITUTO DE 

PSICOLOGIA 

LTDA:12461709000173 

Dados: 2025.02.21 08:18:38 

-03'00'
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 206/2024 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 89/2024 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2024 

HOMOLOGAÇÃO: 17/06/2024 

 

O MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público 
interno, com sede à Av. José Callegari, nº 647, Bairro Ipê – CEP 85884-000 – Medianeira - 
PR, inscrito no CNPJ nº 76.206.481/0001-58, neste ato devidamente representado pelo(a) 
Secretário(a) de Educação e Cultura, Sr(a). Rosiane Limberger dos Santos Tonelli, 
conforme delegação de funções previstas no Decreto Nº 203/2024, considerando o 
julgamento do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2024 resolve, nos termos da Lei nº 14.133/21 
e alterações posteriores, REGISTRAR OS PREÇOS da empresa abaixo qualificada, nas 
quantidades, termos e condições previstas no edital e seus anexos, e em conformidade com 
as disposições a seguir: 

 

BENEFICIÁRIO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  PSI - TESTES PSICOLOGICOS E 
PEDAGOGICOS LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede à Rua Parana, nº 
3033, Sala 141 e 142, Centro, CEP 85801-010, Cascavel/PR, devidamente inscrita no CNPJ 
sob nº 04.605.710/0001-04, neste ato representada pela Sra. Ivete Goinski Pellizzetti, 
portadora do RG nº 14593250 e inscrito(a) no CPF/MF nº 231.095.309-10. 

 

1. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para aquisição de Testes 
Psicológicos WISC IV - ESCALA DE INTELIGENCIA WECHSLER e RAVLT – TESTE DE 
APRENDIZAGEM VERBAL REY e CPM – RAVEM, a serem utilizados nas escolas para 
avaliação psicológica dos alunos da rede municipal de ensino, conforme segue:  

FORNECEDOR: PSI - TESTES PSICOLOGICOS E PEDAGOGICOS LTDA 
CNPJ Nº: 04.605.710/0001-04 

LOTE ITEM UNID. QUANT DESCRIÇÃO 
MARCA/ 
MODELO 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 1 UND 150 

Wisc IV – escala de 
wechsler de inteligência 
para crianças, protocolo 
de Registro geral 

 Hogrefe R$ 44,13  R$ 6.619,50  

2 1 UND 150 

Wisc IV – escala de 
wechsler de inteligência 
para crianças, protocolo 
cancelamento 

 Hogrefe R$ 29,81  R$ 4.471,50 

3 1 UND 150 

Wisc IV – escala de 
wechsler de inteligência 
para crianças, protocolo 
códigos/procurar 
símbolo. 

 Hogrefe R$ 28,64 R$ 4.296,00  

4 1 UND 1 
Ravlt – teste 
aprendizagem auditiva-

Vetor 
Editora 

R$ 
184,03  

R$ 184,03 
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verbal REY manual. 

5 1 UND 2 
Ravlt – teste 
aprendizagem auditiva-
verbal REY aplicação 

Vetor 
Editora 

R$ 39,51  R$ 79,02 

6 1 UND 4 CPM-RAVEN aplicação Pearson R$ 45,66  R$ 182,64  
VALOR TOTAL  R$ 15.832,69 

 
2. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA 

2.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contados a partir 
da data de assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do 
fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

2.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada 
exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no 
plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

2.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

2.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão 
ou pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item anterior deverá ser assinado no 
prazo de validade da ata de registro de preços. 

2.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços: 

2.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital ou no aviso de contratação direta e se obrigar nos 
limites dela; 

2.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos 
fornecedores que: 

2.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e  

2.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.  

2.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

2.5. O registro a que se refere o item 2.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

2.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem 
sua proposta original. 
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2.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o 
item 2.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos 
licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 

2.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação direta; e 

2.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 6. 

2.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

2.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a 
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou 
no aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

2.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

2.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

2.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no 
item 2.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

2.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 2.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

2.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

2.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou 
fornecedores remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a 
negociação de melhor condição. 

2.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a 
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente 
justificada. 

 

3. CLÁUSULA QUINTA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. As despesas decorrentes do fornecimento do objeto desta ata, terá o Valor Estimado 
em R$ 15.832,69 (Quinze mil, oitocentos e trinta e dois reais e sessenta e nove 
centavos), compreendendo o todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
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previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

3.2. A despesa decorrente desta licitação ocorrerá por conta da(s) seguinte(s) 
dotação(ões) orçamentária(s): 

06.01.12.361.0007.2.027.3.3.90.30.99.99.00- FR 107 – 72147 

Obs: Antes do envio da ordem de fornecimento do material/serviços a empresa, o 
setor/departamento solicitante deverá encaminhar uma cópia ao departamento de 
contabilidade para providencias em relação a saldos orçamentos e emissão de nota 
de empenho, após isso realizar-se a solicitação.  

 

4. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

4.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, 
das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

4.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021; 

4.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;  

4.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

4.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade 
e o índice previstos para a contratação;   

4.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

 

5. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

5.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para 
negociar a redução do preço registrado. 

5.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem 
aplicação de penalidades administrativas. 

5.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que 
tiveram seu registro cancelado.  
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5.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis 
para obtenção de contratação mais vantajosa. 

5.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação 
com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao 
fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação 
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

5.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará via protocolo online, juntamente com o 
pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos que 
demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente 
pactuadas. 

5.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob 
pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 6.1, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

5.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o 
disposto no item 2.7. 

5.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 6.4, e 
adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

5.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 5.2 e no item 5.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado. 

5.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva 
alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

6. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

6.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

6.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

6.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável; 
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6.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

6.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

6.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto 
perdurarem os efeitos da sanção. 

6.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 6.1 será formalizado 
por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do 
contraditório e da ampla defesa. 

6.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada 
a ordem de classificação. 

6.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, 
desde que devidamente comprovadas e justificadas:  

6.4.1. Por razão de interesse público; 

6.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

6.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 
4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.  

 

7. DAS PENALIDADES 

7.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

7.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.  

7.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462, de 2023). 

 

8. CONDIÇÕES GERAIS 

8.1. Não será admitida a adesão a presente Ata de registro de preços. 

8.2. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

A
ss

in
ad

o 
po

r 
4 

pe
ss

oa
s:

  M
A

T
H

E
U

S
 H

E
N

R
IQ

U
E

 H
E

N
Z

, I
V

E
T

E
 G

O
IN

S
K

I P
E

LL
IZ

Z
E

T
T

I, 
R

O
S

IA
N

E
 L

IM
B

E
R

G
E

R
 D

O
S

 S
A

N
T

O
S

 T
O

N
E

LL
I e

 C
A

S
S

IA
N

A
 C

A
M

P
A

G
N

A
R

O
P

ar
a 

ve
rif

ic
ar

 a
 v

al
id

ad
e 

da
s 

as
si

na
tu

ra
s,

 a
ce

ss
e 

ht
tp

s:
//m

ed
ia

ne
ira

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/A
65

A
-E

A
84

-7
6B

1-
3D

80
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 A
65

A
-E

A
84

-7
6B

1-
3D

80

1Doc:  Proc. Administrativo 2.729/2025  |  Anexo: FONTE_5.pdf (6/8)        73/120



MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 

ESTADO DO PARANÁ 
Avenida José Callegari, nº 647, bairro Ipê – CEP 85884 - 000 – Medianeira - PR 

Fone: (45) 3264-8617 - (45) 3264-8616 - Site: http://www.medianeira.pr.gov.br 

  Página 7 de 7 

 

Medianeira/PR, 17 de Junho de 2024. 

 
 

MUNICÍPIO DE MEDIANEIRA 
Rosiane Limberger dos Santos Tonelli 

Secretaria de Educação e Cultura 
Contratante 

 
 
 

PSI - TESTES PSICOLOGICOS E PEDAGOGICOS LTDA 
Ivete Goinski Pellizzetti 

CNPJ nº 04.605.710/0001-04 
Fornecedor 

 
 
Fiscal de Contrato 
Nome Cassiana Campagnaro  
CPF nº 007.543.029-03 
 
 
Testemunhas 
Nome Matheus Henrique Henz 
CPF nº 109.728.929-07 
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RECEBEMOS DE PSI TESTES PSICOLOGICOS E PEDAGOGICOS LTDA OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS CONSTANTES DA NOTA FISCAL
ELETRÔNICA INDICADA ABAIXO. EMISSÃO: 24/01/2025 VALOR TOTAL: R$ 9.366,55 DESTINATÁRIO: PREFEITURA MUNICIPAL DE HONORIO
SERPA - RUA ELPIDIO DOS SANTOS, S/N CENTRO HONORIO SERPA-PR

NF-e
Nº. 000.021.717

Série 001
DATA DE RECEBIMENTO IDENTIFICAÇÃO E ASSINATURA DO RECEBEDOR

IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

PSI TESTES PSICOLOGICOS E PEDAGOGICOS LTDA
RUA PARANA, 3033 - SALA 141 E 142

CENTRO - 85810-010
CASCAVEL - PR Fone/Fax: 4530387542

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA 1

Nº. 000.021.717
Série 001
Folha 1/2

CHAVE DE ACESSO

4125 0104 6057 1000 0104 5500 1000 0217 1716 7641 7490
Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
NATUREZA DA OPERAÇÃO

VENDAS
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

141250025860663  -  24/01/2025 15:27:35
INSCRIÇÃO ESTADUAL

9024494699
INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ / CPF

04.605.710/0001-04
DESTINATÁRIO / REMETENTE
NOME / RAZÃO SOCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE HONORIO SERPA
CNPJ / CPF

95.585.444/0001-42
DATA DA EMISSÃO

24/01/2025
ENDEREÇO

RUA ELPIDIO DOS SANTOS, S/N
BAIRRO / DISTRITO

CENTRO
CEP

85548-000
DATA DA SAÍDA/ENTRADA

24/01/2025
MUNICÍPIO

HONORIO SERPA
UF

PR
FONE / FAX

4632451178
INSCRIÇÃO ESTADUAL HORA DA SAÍDA/ENTRADA

15:27:32
FATURA / DUPLICATA
Num. 001
Venc. 24/02/2025
Valor R$ 9.366,55

CÁLCULO DO IMPOSTO
BASE DE CÁLC. DO ICMS

1.740,00
VALOR DO ICMS

313,20
BASE DE CÁLC. ICMS S.T.

0,00
VALOR DO ICMS SUBST.

0,00
V. IMP. IMPORTAÇÃO

0,00
V. ICMS UF REMET.

0,00
V. FCP UF DEST.

0,00
V. TOTAL PRODUTOS

9.366,55
VALOR DO FRETE

0,00
VALOR DO SEGURO

0,00
DESCONTO

0,00
OUTRAS DESPESAS

0,00
VALOR TOTAL IPI

0,00
V. ICMS UF DEST.

0,00
V. TOT. TRIB.

2.945,78
V. TOTAL DA NOTA

9.366,55
TRANSPORTADOR / VOLUMES TRANSPORTADOS
NOME / RAZÃO SOCIAL FRETE

0-Por conta do Rem
CÓDIGO ANTT PLACA DO VEÍCULO UF CNPJ / CPF

ENDEREÇO

,
MUNICÍPIO UF INSCRIÇÃO ESTADUAL

QUANTIDADE ESPÉCIE MARCA NUMERAÇÃO PESO BRUTO

1.951,934
PESO LÍQUIDO

1.951,934
DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

CÓDIGO PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH O/CST CFOP UN QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

VALOR
DESC

B.CÁLC
ICMS

VALOR
ICMS

VALOR
IPI

ALÍQ.
ICMS

ALÍQ.
IPI

3222/1 SON-R 6-40 COLECAO - HOGREFE 49019900 0/41 5102 UN 1,0000 4.469,6900 4.469,69 0,00 0,00 0,00 0,00
4692/1 WISC IV- ESCALA DE INTELIGENCIA

WECHSLER PARA PROT. REGISTRO - CASA
DO PSICOLOGO

49019900 0/41 5102 UN 30,0000 47,5200 1.425,60 0,00 0,00 0,00 0,00

4694/1 WISC IV- ESCALA DE INTELIGENCIA
WECHSLER PARA PROT. CODIGOS/ PROC.
SIMBOLOS I - CASA DO PSICOLOGO

49019900 0/41 5102 UN 30,0000 30,8900 926,70 0,00 0,00 0,00 0,00

4956/1 CMMS COLUMBIA-3 APLICACAO - CASA DO
PSICOLOGO

49019900 0/41 5102 UN 1,0000 63,5600 63,56 0,00 0,00 0,00 0,00

5036/1 D2-R BLOCO - HOGREFE 49019900 0/41 5102 UN 1,0000 139,0000 139,00 0,00 0,00 0,00 0,00
2671/1 CAIXA PSI TESTES PROTEA-R KIT 49019900 0/00 5102 UN 1,0000 1.740,0000 1.740,00 0,00 1.740,00 313,20 18,00
4947/1 PROTEA - R LIVRO DE AVALIACAO (CONJ

10) VOL. 2 LIVRO DE AVALIACAO (CONJ 10) -
VETOR EDITORA

49019900 0/41 5102 UN 1,0000 92,0000 92,00 0,00 0,00 0,00 0,00

5579/1 CAIXINHA TEA IDENTIFICACAO E
PSICOEDUCACAO

49019900 0/41 5102 UN 1,0000 115,0000 115,00 0,00 0,00 0,00 0,00

764/1 A FANTASTICA FABRICA DE HISTORIAS
PARA CRIANCAS - MATRIX

49011000 0/41 5102 UN 1,0000 45,0000 45,00 0,00 0,00 0,00 0,00

3106/1 CHATO DE GALOCHA - TERAPIA CRIATIVA 49011000 0/41 5102 UN 1,0000 110,0000 110,00 0,00 0,00 0,00 0,00
3192/1 PEDRA NO SAPATO - TERAPIA CRIATIVA 49011000 0/41 5102 UN 1,0000 80,0000 80,00 0,00 0,00 0,00 0,00
3356/1 PERRENGUE KIDS - TERAPIA CRIATIVA 49011000 0/41 5102 UN 1,0000 80,0000 80,00 0,00 0,00 0,00 0,00

DADOS ADICIONAIS
INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

Inf. Contribuinte: Voce pagou aproximadamente de tributos:
Federal R$ 1.259,80, Estadual R$ 1.685,98, Municipal R$ 0,00, Total R$ 2.945,78 *NOTA E BOLETO ENVIADOS
VIA E-MAIL* - PSICOLOGA RESPONSAVEL
EMANUELLE MARTINI
CRP 08/22763
ESTE DOCUMENTO ESTA SUJEITO A RETENCAO DE IMPOSTO DE 1,2% CONFORME LEGISLACAO
VIGENTE. O VALOR RETIDO SERA DEDUZIDO NA APURACAO DOS TRIBUTOS. CONFORME A
PORCETAGEM O VALOR DE RETENCAO SE CONFIGURA EM R$112,39.
DADOS BANCARIOS
BANCO DO BRASIL
AG 1460-5
C/C 26179-3 - Email do Destinatário: educacaohonorioserpa@hotmail.com

RESERVADO AO FISCO

Impresso em 28/02/2025 as 16:20:54 Consulta Danfe
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IDENTIFICAÇÃO DO EMITENTE

PSI TESTES PSICOLOGICOS E PEDAGOGICOS LTDA
RUA PARANA, 3033 - SALA 141 E 142

CENTRO - 85810-010
CASCAVEL - PR Fone/Fax: 4530387542

DANFE
Documento Auxiliar da Nota

Fiscal Eletrônica

0 - ENTRADA
1 - SAÍDA 1

Nº. 000.021.717
Série 001
Folha 2/2

CHAVE DE ACESSO

4125 0104 6057 1000 0104 5500 1000 0217 1716 7641 7490
Consulta de autenticidade no portal nacional da NF-e

www.nfe.fazenda.gov.br/portal ou no site da Sefaz Autorizadora
NATUREZA DA OPERAÇÃO

VENDAS
PROTOCOLO DE AUTORIZAÇÃO DE USO

141250025860663  -  24/01/2025 15:27:35
INSCRIÇÃO ESTADUAL

9024494699
INSCRIÇÃO MUNICIPAL INSCRIÇÃO ESTADUAL DO SUBST. TRIBUT. CNPJ / CPF

04.605.710/0001-04
DADOS DOS PRODUTOS / SERVIÇOS

CÓDIGO PRODUTO DESCRIÇÃO DO PRODUTO / SERVIÇO NCM/SH O/CST CFOP UN QUANT VALOR
UNIT

VALOR
TOTAL

VALOR
DESC

B.CÁLC
ICMS

VALOR
ICMS

VALOR
IPI

ALÍQ.
ICMS

ALÍQ.
IPI

5692/1 TENHA MODOS - 5 A 10 ANOS JOGO
TERAPEUTICO DE CONVIVENCIA PARA
CRIANCAS - TERAPIA CRIATIVA

49019900 0/41 5102 UN 1,0000 80,0000 80,00 0,00 0,00 0,00 0,00

Impresso em 28/02/2025 as 16:20:54 Consulta Danfe
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MAPA DE PREÇOS Município de Rolândia – Estado do Paraná
CNPJ nº 76.288.760/0001-08

Av. Presidente Bernardes, 809, centro, Rolândia/PR, CEP 86.600-067
 Fone: (43) 3255-8600

DATA: 18/03/2025

MEDIANO

NOME: FIM.VIGENCIA: out/25 323/2024

FONTE 02: NOME: FIM.VIGENCIA: nov/24 2505/2024

FONTE 03: NOME: FIM.VIGENCIA: jan/26 08 /2025.

FONTE 04: NOME: FIM.VIGENCIA: fev/26 24/2025.

FONTE 05: NOME: FIM.VIGENCIA: jun/25 ATA 206/2024

FONTE 06: NOME: FIM.VIGENCIA: jan/25 NF 21.717

FONTE 01: FONTE 02: FONTE 03: FONTE 04: FONTE 05: FONTE 06:

Preço 
Unitário

Preço 
Unitário

Preço 
Unitário

Preço 
Unitário

Preço 
Unitário

Preço 
Unitário Unitário TOTAL

1 1 300 UNID.  R$            43,20  R$        48,21  R$              47,52  R$             48,25  R$           44,13  R$        47,52  R$          47,52  R$              14.256,00 

2 1 300 UNID.  R$            30,09  R$        32,83  R$              30,89  R$             31,43  R$           28,64  R$        30,89  R$          30,89  R$                9.267,00 

3 1 300 UNID.  R$            30,31  R$        33,11  R$              30,89  R$             31,41  R$           29,81  R$          30,89  R$                9.267,00 

 R$      32.790,00 

Responsável pelo(s) orçamento(s)
NANCY SORES GURGEL

(Assinado Digitalmente)

JUSTIFICATIVA DA APLICAÇÃO DO MÉTODO ESTATÍSTICO

Esta pesquisa foi realizada com base nos preços praticados na Administração Pública. O INPC foi 
utilizado para atualização dos valores da fonte 2.

 A utilização da mediana se justifica como forma de minimizar eventuais 
discrepâncias, sendo menos influenciada por valores muito altos ou muito 

baixos.

LO
TE

(Assinado Digitalmente)
NANCY SOARES GURGEL

Planilha elaborada por

U
NI

D. ESPECIFICAÇÃO 

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DOS FORNECEDORES, CASO PESQUISA DIRETA (Art. 5º, IV)

NANCY SOARES GURGEL

MÉTODO ESTATÍSTICO PARA DEFINIÇÃO DE VALOR

IT
EM

PREÇO MEDIANO

WISC IV - PROTOCOLO DE CÓDIGO / Procurar Símbolos (Resposta 1)

WISC IV - PROTOCOLO DE REGISTRO GERAL

Prefeitura Municipal de Cambé - PR

Prefeitura Municipal de Sarandi - PRCONTRATO/ATA - OUTROS MUNICÍPIOS
CONTRATO/ATA - OUTROS MUNICÍPIOS Prefeitura Municipal de Borrazópolis - PR

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

DA ELABORAÇÃO DO MAPA
RESP. PELOS ORÇAMENTOS:

OBJETO:

FONTES CONSULTADAS

Aquisição de testes psicológicos WISC IV - Escala 
Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª edição, PLANILHA ELABORADA POR: NANCY SOARES GURGEL

Prefeitura Municipal de Honorio Serpa  - PR

FONTE 01:

CONTRATO/ATA - OUTROS MUNICÍPIOS

CONTRATO/ATA - OUTROS MUNICÍPIOS

Q
TD

.

WISC IV - PROTOCOLO DE CANCELAMENTO (Respostas 2)

CONTRATO/ATA - OUTROS MUNICÍPIOS

CONTRATO/ATA - OUTROS MUNICÍPIOS Prefeitura Municipal de Medianeira -PR
Prefeitura Municipal de Paraíso do Norte - PR

N.: CONT/ATA:
N.: CONT/ATA:
N.: CONT/ATA:
N.: CONT/ATA:
N.: CONT/ATA:
N.: CONT/ATA:

1
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA – V.2.4 
 
1. OBJETO 
 

a) O presente edital tem por objetivo o Registro de preços para eventual aquisição de 
testes psicológicos WISC IV - Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª 
edição, a serem utilizados na avaliação psicológica dos alunos da rede municipal de ensino 
de Rolândia. 

 
b) O fiscal indicado para acompanhamento do Contrato será a Psicóloga: Srª Maria de 

Carvalho Gomes, CRP 08/14060, portador do CPF 06829877865. 
 

1.1. Prazo de vigência da contratação: O prazo de vigência dos contratos será de 12 (doze) 
meses, podendo ser prorrogado, nas formas da Lei, a critério da CONTRATANTE e com 
a anuência da CONTRATADA, mediante termo aditivo, até o limite previsto na lei. 

 
2. CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS/PRODUTOS 

 
2.1. Este processo pauta-se na aquisição de materiais de natureza comum, tendo em vista 

que seus padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos 
pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado, nos termos do art. 6º, 
inciso XIII, da Lei Federal nº 14.133/2021 

 
3. DAS JUSTIFICATIVAS 
 

3.1. A avaliação psicológica abrange o estudo de variáveis implicadas na relação do 
indivíduo com o seu meio ambiente interno e externo. Um dos elementos que favorecem a 
compreensão dessa interação e o modo como as pessoas lidam com elas, são testes 
psicológicos. Esses instrumentos fornecem uma medida padronizada para a testagem, desde 
sua aplicação, correção e interpretação, e por meio dos quais, é possível inferir dados com 
comprovação científica, propiciando embasamento na definição de diagnósticos diferenciais 
precisos, sendo, portanto, um recurso essencial para a realização de processos avaliativos 
eficientes. 
No contexto característico da Avaliação Pscicoeducacional, junto à Secretaria Municipal de 
Educação de Rolândia, e direcionada aos alunos do Ensino Fundamental I, encaminhados 
pelas escolas do Município ao setor, apresentando queixas de dificuldades/inabilidades 
pontuais no processo Ensino/Aprendizagem, ou com indicativo de: Transtorno do 
Desenvolvimento Intelectual, Transtornos Específicos de Aprendizagem ou Superdotação 
(altas habilidades), sendo esse o público alvo do Atendimento da Educação Especializada - 
AEE.  
A verificação das variáveis por intermédio de instrumentos avaliativos torna-se 
imprescindível para o levantamento do diagnóstico preciso, visando o encaminhamento 
adequado as necessidades do avaliando.  
Ante a demanda no Setor da Avaliação Psicoeducacinal, priorizou-se o uso do instrumento 
universal com adaptação a realidade brasileira, a Escala Wechsler de Inteligência para 
Crianças – 4ª Edição (WISC-IV), por subsidiar informações a partir de atendimento 
individual/clínico, que contempla a faixa etária de crianças do Ensino Fudamental I, ou seja, 
a partir de seis anos.  E tem como objetivo: avaliar a capacidade intelectual das crianças e o 
processo de resolução de problemas. Teste de uso exclusivo do psicólogo e validado pelo 
(Sistema de Avaliação de Testes Psicológicos – SATEPSI).   
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O levantamento de dados a partir da aplicação e análise dos resultados qualitativos e 
quantitativos do WISC IV, junto a outras informações provenientes do processo da Avaliação 
Psicoeducacional, é indispensável no sentido de construir inúmeros caminhos e 
possibilidades para o desenvolvimento biopsicossocial de cada criança,  contribuindo 
também no propósito de redirecionar a equipe técnico pedagógica para possíveis alterações 
no manejo comportamental de todos os envolvidos com a criança, seja no Ensino Regular, no 
AEE, na família, bem como a possíveis encaminhamentos ao Setor da saúde para outras 
averiguações, sendo, portanto,  essencial para continuidade dos trabalhos desenvolvidos 
pelo Setor da Avaliação Psicoeducacional da Secretaria Municipal de Educação. 
 

3.2. A utilização da mediana utilizada como método estatístico se justifica como forma de 
minimizar eventuais discrepâncias, uma vez que a mediana é menos influenciada por 
valores muito altos ou muito baixos, evitando a influência de extremos nos 
resultados. 

 
3.3.  A pesquisa de preços foi realizada com base nos preços praticados na Administração 

Pública, seja por meio de contratos firmados com órgãos públicos ou de atos 
homologados no portal de compras. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’, e art. 40, §1º, 
inciso I, da Lei nº 14.133/2021). 

4.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada no anexo específico dos 
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
 
5. DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS  
 
5.1. As especificações e os quantitativos dos materiais a serem adquiridos são: 
 

LO
TE

 

IT
EM

 

Q
TD

. 

U
N

ID
. 

ESPECIFICAÇÃO  
Preço 
Máximo 
Unitário 

Preço Máximo 
Total 

1 1 300 UNID. WISC IV - PROTOCOLO DE REGISTRO GERAL  R$    47,52   R$       14.256,00  
2 1 300 UNID. WISC IV - PROTOCOLO DE CÓDIGO / Procurar Símbolos (Resposta 1)  R$    30,89   R$         9.267,00  
3 1 300 UNID. WISC IV - PROTOCOLO DE CANCELAMENTO (Respostas 2)  R$    30,89   R$         9.267,00  
        VALOR ESTIMADO    R$ 32.790,00  

 
 
“Lei 14.133/2021: 
Art. 59. Serão desclassificadas as propostas que: 
[...] 
III - apresentarem preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a 

contratação. ” 
 
“ROLÂNDIA, Decreto Nº 113, de 13 de março de 2025: 
Art. 1º, § 1º Considera-se inexequível a proposta que apresentar um preço:  
[...] 
II - Inferior a 50% do valor estimado pela Administração, conforme pesquisa de mercado ou orçamento 

base; ” 
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6. DA GARANTIA 
 

 6.1. Quanto aos prazos de garantia a contratada deverá observar a garantia mínima 

estabelecida no Código de Defesa do Consumidor. 

 6.2. Durante o período de garantia, quaisquer peças, componentes ou outros materiais que 

apresentarem vício ou defeitos de fabricação ou danos não decorrentes de uso em 

condições normais, incluso os sofridos durante o transporte até as dependências do local de 

entrega, deverão ser substituídos por originais e novos, sem qualquer ônus adicional à 

CONTRATANTE. 

 6.3. As despesas tais como, frete, impostos, tarifas e seguros dos equipamentos e/ou 

componentes substituídos serão de inteira responsabilidade da Contratada. 

 
7. DO PRAZO E DO LOCAL DE ENTREGA  
 

7.1. Após a o recebimento pela CONTRATADA da Nota de Empenho, o(s) material(is) 
deverá(ão) ser entregue(s) no prazo máximo de 20 dias. 

7.2. Local de entrega: Os materiais deverão ser entregues no local devidamente 

identificados na nota de empenho, em dias úteis, de 2ª a 6ª feira, em horário 

compreendido entre 7:30 e 17:00 horas.  

 
8. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  
 
8.1. As dotações a serem utilizadas por determinação das secretarias competentes cumprem o 

Artigo Décimo Sétimo do Decreto Federal nº 11.462 de 31 de março de 2023, o qual 
normatiza que na licitação para registro de preços não é necessário indicar a dotação 
orçamentária. 

 
8.2.  Fica determinado o termo de empenho como o instrumento hábil a conter a devida dotação, 

a qual será efetuada o pagamento referente a este processo. 
 
 
9. OBRIGAÇÕES DA ADJUDICATARIA 

 
 Entregar os produtos em prazo não superior ao máximo estipulado na proposta. Caso a 

entrega não seja feita dentro do prazo, a adjudicatária ficará sujeita à multa estabelecida 
neste edital. 

 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens apropriadas para armazenamento, 
fazendo constar a descrição do produto e incluindo: marca, peso e tamanho da embalagem, 
data de fabricação e validade de acordo com as características do produto. 

 Substituir os produtos em desacordo à proposta ou às especificações do objeto desta 
licitação, ou que porventura sejam entregues com defeitos ou imperfeições. 

 Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, 
contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços 
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executados por seus empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo 
empregatício com o Município de Rolândia. 

 Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município de Rolândia 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, 
independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, quando 
da entrega dos produtos. 

 O transporte dos produtos deverá ser feito dentro do preconizado para cada um e 
devidamente protegido quanto a danos. 

 Em caso de dano e extravio do produto durante o transporte, o mesmo deverá ser 
devidamente reposto, sem qualquer ônus adicional para o município. 

 A adjudicatária, assim como a contratante, deverá atender a Lei Federal 12.846/2013, a fim 
de inibir as práticas de fraude e corrupção. 

 A adjudicatária deverá se comprometer a manter o preço justo de mercado, podendo ser 
reajustado seu preço em casos de alta no valor mercado ou de baixa, ficando a mesma 
responsável por solicitar o reajuste tanto para mais quanto para menos do preço, caso o 
Município perceba o preço acima do valor de mercado a empresa será notificada a reajustá-
lo. 

 Os produtos deverão obedecer às normas e padrão ABNT, INMETRO, ANVISA, Legislação 
Vigente e demais órgãos reguladores conforme o caso e ramo de atividades. 

 O produto deverá atender integralmente as especificações do edital. 
 Antes de apresentar sua proposta, o licitante deverá analisar o termo de referência de modo a 

não incorrer em omissões que jamais poderão ser alegadas em função de eventuais 
pretensões de acréscimos de preços, alteração da data de entrega ou de qualidade dos 
materiais. 

 Se os itens apresentarem desconformidades com as exigências normativas, não serão 
recebidos definitivamente, devendo ser imediatamente substituídos pela contratada, sem 
ônus para a administração.  

 Consultar com antecedência o seu fornecedor quanto ao prazo de entrega dos itens 
especificados, não cabendo, portanto, a justificativa de atraso do fornecimento devido ao não 
cumprimento da entrega por parte do fornecedor.  

 Aceitar toda e qualquer fiscalização da administração, no tocante ao objeto do presente 
termo de referência, assim como ao cumprimento das obrigações previstas no edital. 

 A existência e atuação da fiscalização da administração, em nada restringem a 
responsabilidade única, integral e exclusiva da contratada, no que concerne ao fornecimento 
dos equipamentos e as suas consequências e implicações.  

 A Adjudicatária deverá manter, durante toda a execução do registro de preços, as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, prevendo, como sanções para o 
inadimplemento dessa cláusula, a rescisão do registro e a execução penalidades e/ou da 
garantia para ressarcimento dos valores e indenizações devidos à Administração, além das 
penalidades já previstas em lei (arts. 155 a 163, da Lei nº 14.133/21). Ocorrendo a 
irregularidade a Administração Pública fará a abertura de processo administrativo, por meio 
do fiscal de contrato/ata de registro de preços, realizando a notificação com prazo 
determinado – e razoável ao processo - ao fornecedor para que regularize suas certidões e o 
cumprimento contratual, sob pena de execução das penalidades previstas em Lei e 
porventura a rescisão. 

 
 
 
10. OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO: 
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 Promover o pagamento de acordo com o instrumento contratual pré-estabelecido; 
 Realizar a fiscalização do serviço a ser prestado ou da entrega do produto; 
 Fornecer todas as informações necessárias para a empresa ganhadora do certame sobre a 

localização dos Serviços e demais informações necessárias para a correta execução do 
fornecimento. 

 Fazer o devido acompanhamento e fiscalização do objeto licitado. 
 
11. DA ENTREGA DOS PRODUTOS 

 
 O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado mediante requisição emitida pela 

Secretaria competente do Município.  
 O fornecimento dos produtos deverá ser efetuado de acordo com o local indicado na 

requisição, desde que apresentada à requisição devidamente preenchida. 
 Os produtos entregues em desacordo com o especificado neste instrumento convocatório e 

na proposta do adjudicatário serão rejeitados parcialmente ou totalmente, conforme o caso, 
obrigando-se a adjudicatária a substituí-los no prazo de até 48 horas, sob pena de ser 
considerado em atraso quanto ao prazo de entrega. Em caso de divergência entre o 
especificado no edital e na proposta, prevalece o especificado neste edital e seus anexos. 

 Quando a recusa for parcial, será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a 
substituição da nota fiscal por outra contendo apenas os itens aprovados. 

 Independentemente da aceitação, a adjudicatária garantirá a qualidade de cada produto 
fornecido pelo prazo estabelecido na garantia pelo fabricante, obrigando-se a reparar aquele 
que apresentar defeito no prazo estabelecido pelo Município de Rolândia. 

 As aquisições obedecerão à conveniência e às necessidades conforme ata de registro de 
preços. A existência dos preços registrados não obriga o Município de Rolândia a firmar as 
contratações que dele poderão advir, facultando-se lhe a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário do registro à preferência de 
fornecimento em igualdade de condições.   

 Todos os itens licitados devem estar de acordo com o descritivo constante em sua respectiva 
discriminação. 

 Caso a proponente entregue um produto que não se ajusta nos padrões utilizados no 
município (ESPECIFICAÇÕES TECNICAS, VALIDADE ADEQUADA, etc.), o mesmo deverá 
ser substituído de forma que atenda tais padrões, para não acarretar em prejuízos ao 
patrimônio e ao erário público. 

 RESSALTAMOS QUE PRODUTOS ENTREGUES EM DESACORDO COM AS 
ESPECIFICAÇÕES OU COM QUALIDADE INFERIOR NÃO SERÃO ACEITOS E O 
FORNECEDOR SERÁ NOTIFICADO PARA A SUBSTITUIÇÃO, que deverá ser realizada 
NO PRAZO MÁXIMO DE ATÉ 48 horas. REITERADA NOTIFICAÇÃO ENSEJARÁ NA 
RESCISÃO CONTRATUAL, APLICAÇÃO DE MULTA E DEMAIS PENALIDADES 
PREVISTA CONFORME CLÁUSULA 12. 

 O(s) material(is) será(ão) recebido(s) provisoriamente, para efeito de posterior verificação de 
sua conformidade com as especificações constantes neste Documento de Referência.  

 A verificação da conformidade das especificações do(s) material(is) ocorrerá: 
PROVISORIAMENTE, no ato da entrega e DEFINITIVAMENTE, em até 05 dias úteis, a 
contar do recebimento provisório, após a comprovação da conformidade quantitativa e 
qualitativa do(s) item (s) mediante “atesto” na Nota Fiscal, com a consequente aceitação 
do(s) objeto(s).  

 Na hipótese de constatação de anomalias que comprometam a utilização adequada do(s) 
material(is) este(s) será(ão) rejeitado(s), em todo ou em parte, conforme dispõe o a Lei nº 
14.133/21, sem qualquer ônus para a Prefeitura Municipal de Rolândia, devendo o 
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fornecedor reapresentá-lo(s) no prazo de até 02 (dois) dias corridos, a partir da data de 
solicitação da substituição.  

 Caso atrase na entrega ou se recuse a realizar a substituição, o fornecedor será notificado e 
estará sujeito às sanções administrativas prevista no ITEM 13, sendo que o material 
substituído passará pelo mesmo processo de verificação observado na primeira entrega.  

 Caberá ao fornecedor arcar com os custos diretos e indiretos, inclusive despesas com 
embalagem, taxas de frete e seguro da entrega do(s) material(is) a ser(em) substituído(s).  

 O(s) material(is) deverá(ão) ser entregue(s) acondicionado(s) em embalagem própria para 
cada material.  

 A Prefeitura Municipal de Rolândia reserva-se o direito de impugnar o material(is) 
entregue(s), se esse(s) não estiver(em) de acordo com as especificações técnicas deste 
Documento de Referência. 
 

 
12. DAS PENALIDADES 
 
a. O licitante e o contratado que incorrerem em infrações, conforme os Artigos 155 a 163 da Lei 

14.133/2021, estarão sujeitos às seguintes sanções administrativas: 
 
I) Advertência; 
II) Multa; 
III) Suspensão temporária de participação em licitações e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo mínimo de 03 (três) anos; 
IV) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo 

mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos; 
V) Impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e 

descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de 
Materiais, Obras e Serviços – GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos. 

V.a) As sanções previstas nas alíneas “I”, “II”, “III” e “IV” poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa ao licitante, ao adjudicatário e ao contratado. 

V.b) A advertência será aplicada em caso de conduta que prejudique o andamento do 
procedimento de licitação ou da contratação. 

V.c) A multa, de 0,5% (cinco décimos por cento) até o limite de 30% (trinta por cento) do valor do 
contrato ou ata de registro de preços, será aplicada ao responsável por infrações 
administrativas previstas no Art. 155 da Lei 14.133/21. Será aplicada nos seguintes casos: 

 
I) Causar a inexecução parcial do contrato; 
II) Causar inexecução parcial do contrato com grave dano à Administração, ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
III) Causar inexecução total do contrato; 
IV) Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
V) Não manter a proposta, salvo por motivo superveniente devidamente justificado; 
VI) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para contratação, quando 

convocado no prazo de validade da proposta; 
VII) Provocar atraso injustificado na execução ou entrega do objeto da licitação; 
VIII) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou durante a execução 

do contrato; 
IX) Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
X) Comportar-se de maneira inidônea ou cometer fraude de qualquer natureza; 
XI) Praticar atos ilícitos com o objetivo de frustrar a licitação; 
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XII) Cometer atos lesivos previstos no Art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
b. A declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo de até 06 (seis) anos, será aplicada a quem: 
 
I) Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato após ser adjudicado; 
II) Deixar de entregar a documentação exigida no certame; 
III) Apresentar documentação falsa; 
IV) Provocar atraso injustificado na execução do contrato; 
V) Não manter a proposta; 
VI) Fraudar ou falhar na execução do contrato; 
VII) Comportar-se de modo inidôneo; 
VIII) Cometer fraude fiscal. 
 
c. O impedimento de licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, e o 

descredenciamento do Cadastro Unificado de Fornecedores do Sistema de Gestão de 
Materiais, Obras e Serviços – GMS, pelo prazo de até 06 (seis) anos, será aplicado a quem: 

 
I) Prometer, oferecer ou dar vantagem indevida a agente público ou a terceiro relacionado; 
II) Financiar ou patrocinar a prática de atos ilícitos previstos na Lei; 
III) Utilizar pessoa física ou jurídica interposta para ocultar interesses ou beneficiários dos atos 

ilícitos; 
IV) No contexto de licitações e contratos: 
 
IV.a) Frustrar ou fraudar o caráter competitivo do certame; 
IV.b) Impedir, perturbar ou fraudar qualquer ato do procedimento licitatório; 
IV.c) Afastar ou tentar afastar licitante por meio de fraude ou oferecimento de vantagem; 
IV.d) Fraudar licitação pública ou contrato decorrente; 
IV.e) Criar pessoa jurídica irregular ou fraudulenta para participar de licitação; 
IV.f) Obter vantagem indevida em modificações ou prorrogações de contratos; 
IV.g) Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico-financeiro de contratos com a administração 

pública; 
 
V) Dificultar a atividade de investigação ou fiscalização de órgãos públicos. 
 
d. Cabe ao órgão ou entidade contratante aplicar, com garantia de ampla defesa e contraditório, 

as penalidades decorrentes do descumprimento do contrato ou ata de registro de preços, 
informando as ocorrências ao Cadastro Unificado de Fornecedores. 

 
e. A autoridade máxima do órgão ou entidade contratante é responsável por aplicar as 

penalidades previstas. 
 
f. A penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade se estenderá a: 
 
I) Pessoas físicas que constituíram a pessoa jurídica, enquanto perdurarem as causas da 

penalidade, independentemente de nova pessoa jurídica; 
II) Pessoas jurídicas com sócios comuns às mencionadas no item anterior. 
 
g. Na aplicação das sanções, a Administração observará: 
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I) Proporcionalidade entre sanção, gravidade da infração e valor econômico da contratação; 
II) Danos resultantes da infração; 
III) Situação econômico-financeira do sancionado, considerando a capacidade de gerar receitas, 

em caso de multa; 
IV) Reincidência; 
V) Circunstâncias agravantes ou atenuantes da infração. 
 
h. Nos casos não previstos no edital, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.133/2021. 
 
i. Além das sanções administrativas, a responsabilização civil de pessoas jurídicas por atos contra 

a Administração Pública, nacional ou estrangeira, também será aplicada conforme a Lei 
Federal nº 12.846/2013. 

 
j. Quaisquer penalidades serão registradas no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do 

Paraná (CFPR) e junto ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná. 
 
13. DO PRAZO DE PAGAMENTO 

 
13.1. A Prefeitura Municipal de Rolândia, APÓS O ATESTE DO FISCAL RESPONSÁVEL 

PELO RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS MATERIAIS NA NOTA FISCAL, realizará o 
pagamento em até 30 dias. 

13.2. A ADJUDICATÁRIA deverá apresentar acompanhando todas as faturas, as provas de 
regularidade com a Previdência Social (CND-INSS), com o Fundo de Garantia por Tempo de 
Serviço – FGTS e com a Certidão Negativa de Débitos Municipal para as Empresas que 
estejam situadas neste Município. A ausência da manutenção das certidões quando do 
processo licitatório, ensejará em notificação ao fornecedor, podendo ocorrer a rescisão entre 
as partes. 

13.3. A ADJUDICATÁRIA deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, não havendo pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 
adimplemento total da obrigação. 

13.4. Na ocorrência de suspensão de pagamento devido ao descumprimento de cláusulas 
contratuais, não fará jus a nenhum tipo de atualização monetária e, na ocorrência de 
bloqueio no fornecimento dos materiais, motivada pela falta dos pagamentos, incorrerá nas 
sanções previstas na cláusula sexta desta ata de registro de preços. 

13.5. A ADJUDICATÁRIA deverá entregar todo o material solicitado através da autorização de 
fornecimento, podendo não ocorrer o pagamento em caso de entrega parcial até que ocorra o 
adimplemento total da obrigação. 

13.6.  Os valores das notas fiscais deverão ser os mesmos consignados na autorização de 
fornecimento, sem o que não será liberado o respectivo pagamento. Em caso de divergência, 
será estabelecido um prazo de 1 a 3 dias úteis para a adjudicatária fazer a substituição. 

13.7. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os 
juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) 
ao ano, mediante aplicação das seguintes formulas:  

I = (TX/100) / 365  
EM = I x N x VP 
Onde:  
I = Índice de atualização financeira;  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;  
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EM = Encargos moratórios;  
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela em atraso. 
 
13.8. O Município de Rolândia possui um sistema de assinatura digital e tramitação de 

documentos (1Doc) o qual deverá ter um cadastro por parte do fornecedor para assinatura 
da ata/contrato, bem como das notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais 
documentos pertinentes, a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento 
deverão ser obrigatoriamente mandados de forma digital (em formato .pdf) neste mesmo 
sistema de informações e no respectivo processo referente ao pedido, o não envio dos 
documentos e/ou acompanhamento do andamento do processo por parte da vencedora 
poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja apresentado o solicitado, ou ainda 
nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa, 
desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato 
informado neste documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um 
comunicado para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 
14. REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

 
14.1. Os preços registrados se manterão inalterados pelo período de vigência da 
presente ata de registro de preços, admitida à revisão no caso de desequilíbrio da equação 
econômica – financeira inicial deste Instrumento, na forma disciplinada no Decreto 
11.462/2023. 
14.2. É vedada a detentora do registro de preços interromper o fornecimento enquanto 
aguarda o trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções 
previstas nesta ata de registro de preços. 
14.3.  A Administração poderá revisar os preços registrados, nesta ata, a fim de verificar 
a vantajosidade, ou quando alterações conjunturais provocarem a redução ou elevação 
dos preços praticados no mercado e poderão ser revistos, cabendo à Administração 
promover as negociações junto aos fornecedores. 
14.4. Os preços registrados que sofrerem revisão não ultrapassarão os preços praticados 
no mercado. 
14.5. Serão consideráveis compatíveis com os de mercado os preços registrados que 
forem iguais ou inferiores a média daqueles apurados pelo Município de Rolândia. 
14.6. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
14.7. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, a Administração convocará os fornecedores para negociarem a 
redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
14.8. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.  
14.9.  A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos 
valores de mercado observará a classificação original, respeitadas as condições de 
prestação dos preços e os prazos do primeiro classificado, para a redução do preço, 
hipótese em que poderá ocorrer alteração na ordem de classificação das empresas com 
preço registrado.  
14.10. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:  
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I.Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do 
pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos 
motivos e comprovantes apresentados; e  

II.Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.  
 
14.11. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador poderá proceder à 
revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da 
contratação mais vantajosa. 
14.12. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por 
correspondência com aviso de recebimento, o qual será juntada ao processo 
administrativo do presente edital. 
14.13. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não 
ser aceita pelo Município, facultando-se a esta nesse caso, a aplicação das penalidades 
previstas no presente edital. 
14.14. Havendo cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do 
Fornecedor, relativas à prestação dos serviços. 

 
15. DAS INCIDÊNCIAS FISCAIS 
 
15.1. É obrigações do Detentor do Registro de Preços: 

I. Custos de tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais; 
II. Custos e despesas que sejam devidos em decorrência direta ou indireta da ata de registro de 

preços, assim definido na Norma Tributária. 
 
15.2. O Detentor do Registro de Preços deve levar em conta, na apresentação de sua proposta 

os tributos, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais, encargos trabalhistas e todas as 
despesas incidentes sobre a prestação dos serviços, não cabendo quaisquer reivindicações 
devidas a erros nessa avaliação, para efeito de solicitar revisão de preços por recolhimento 
determinados pela autoridade competente. 

 
16. DA SUBCONTRATAÇÃO 
17.1. Não será admitida a subcontratação do objeto, no total ou em parte. 
 
18. DA RESCISÃO 
18.1. Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, no todo ou em parte, de pleno direito: 

I. Pelo Município de Rolândia em despacho fundamentado: 
a) Quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes deste termo;  
b) Quando o fornecedor não assinar a ata de registro no prazo estabelecido; 
c) Se o fornecedor não retirar a Nota de Empenho no prazo estabelecido e a unidade 

requisitante não aceitar sua justificativa; 
d) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa da Ordem de Fornecimento 

decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses previstas na legislação vigente; 
e) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial da Ordem de Fornecimento decorrente 

deste registro; 
f) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado 
g) Por razão de interesse público devidamente demonstrada e justificada pelo Município de 

Rolândia. 
 

II. Pelo fornecedor: 
a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 

exigências deste termo; 
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b) Quando comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses contidas no art. 137, da lei 
14.133/21.  

 
19. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
19.1. Valores para a proposta corrigida deverão ser lineares em todos os itens do lote. 
19.2. Todas as disposições contidas no descritivo dos itens constituem especificações mínimas, 

sendo admissível a cotação de itens iguais ou superiores às descrições. 
19.3. A empresa deverá arcar com todos os custos e despesas, diretas ou indiretas, decorrentes 

do fornecimento dos materiais, sem qualquer ônus à CONTRATANTE. 
19.4. A Nota de Empenho da despesa terá força de contrato, conforme prevê a lei 14.133/21.  
 
 

Rolândia - PR, 14 de Março do ano de 2024. 

 

______________________________________________________  
Nome e assinatura do servidor solicitante 
 

 

CONFIRMO e AUTORIZO A ABERTURA DESTE PROCESSO LICITATÓRIO.  

 

_____________________________________________________  
Nome, assinatura e autorização do secretário da pasta. 
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  Proc. Administrativo 1- 2.729/2025

De: Ana A. - SMCLP - DL

Para: GAB - Gabinete do Prefeito 

Data:  24/03/2025 às 08:55:41

 

Segue para a apreciação e decisão de deferimento pelo Excelentíssimo Senhor Prefeito.

Para que o processo seja deferido e possa seguir adiante, solicita-se a gentileza de proceder com a assinatura. Em
caso contrário, favor recusar a referida chancela.

_

Att. 

Ana Paula Moreira da Silva Afonso

Departamento de Licitações
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  Proc. Administrativo 2- 2.729/2025

De: Ana A. - SMCLP - DL

Para: SMCLP - DL - Diretoria de Licitação 

Data:  24/03/2025 às 14:42:02

 

Segue minuta elaborada conforme processo. 

_

Att. 

Ana Paula Moreira da Silva Afonso

Departamento de Licitações

Anexos:

00_Minuta_do_Edital_Lei_14_133_21_Eletronico.docx

Anexo_III_Modelo_de_Proposta.docx

Anexo_II_Documentos_de_Habilitacao_Pregao_Eletronico.docx

Anexo_IV_Minuta_da_ata_de_registro_de_precos.docx

Anexo_I_Termo_de_referencia.docx

Aviso_Minuta.doc
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  Proc. Administrativo 3- 2.729/2025

De: Ana A. - SMCLP - DL

Para: SME - CA - Coordenadoria de Almoxarifado  - A/C Nancy G.

Data:  24/03/2025 às 14:43:37

 

Segue minuta para revisão, caso haja necessidade de alteração nos informe que prontamente faremos os ajustes
necessários, caso em dois dias não tenhamos uma resposta o processo será arquivado, pois se entende que a
revisão é indispensável para sua continuidade, atentar-se na revisão, não demorar-se para tal bem como verificar se
os orçamentos estarão dentro do prazo de validade até a estimativa de abertura do certame.

_

Att. 

Ana Paula Moreira da Silva Afonso

Departamento de Licitações
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  Proc. Administrativo 4- 2.729/2025

De: Nancy G. - SME - CA

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  25/03/2025 às 11:05:19

 

Prezada, 

Minuta revisada, sem alterações, apenas inserindo no Anexo IV - o preenchimento da informações constantes na
Cláusula Dez - do Prazo e da Vigência e justificativas para anexar ao processo.

Atenciosamente

_

Nancy Soares Gurgel

Agente Administrativo da Educação

telefone: 43-3906-1001 fixo ou WhatsApp

Anexos:

Anexo_IV_Minuta_da_ata_de_registro_de_precos.docx

JUSTIFICATIVA_NAO_EXCLUSIVIDADE_WISC.pdf

JUSTIFICATIVA_PESQUISA_DE_PRECOS.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Leise Márcia de Moraes Cam... 25/03/2025 11:06:09 1Doc LEISE MÁRCIA DE MORAES CAMARGO CPF 019.XXX.X...

Nancy Soares Gurgel 25/03/2025 11:28:28 1Doc NANCY SOARES GURGEL CPF 038.XXX.XXX-84

Maria de Carvalho Gomes 26/03/2025 07:41:26 1Doc MARIA DE CARVALHO GOMES CPF 068.XXX.XXX-65

Para verificar as assinaturas, acesse https://rolandia.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: 1BAA-77DF-29E1-9E8A 
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                                                             Secretaria Municipal de Educação 

                                                                                                Município de Rolândia – Estado do Paraná 
                                                                                                                      CNPJ nº 76.288.760/0001-08 

                                                                                                                                                    Fone: (43) 39061001 
 

PREFEITUR A 
DO MUNICÍPIO 
DE ROLÂNDIA 

 

ESTADO DO PARANÁ 
 

   SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
DE ROLÂNDIA 

 

ESTADO DO PARANÁ 
 

JUSTIFICATIVA  
 

 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 
 

Trata-se de procedimento aberto pela Secretaria Municipal de Educação, para a aquisição de 
testes psicológicos WISC IV - Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª edição. 
Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que os padrões de 
desempenho, quantidade e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais no mercado. 
Entretanto, a comercialização desses testes é restritiva, sendo de competência das editoras, 
autores ou responsáveis técnicos e diante da impossibilidade de identificar a existência de 
fornecedores competitivos e em número suficiente, enquadrados nessa categoria e sediados local e 
regionalmente, afim de preservar a competitividade do certame,  a isonomia e  a obtenção da 
proposta mais vantajosa para a Administração, não haverá exclusividade para ME e EPP, todavia, 
a estas serão garantidos os outros benefícios dispostos na Lei Complementar nº 123, de 2006. 
 
Rolândia/PR, 24 de Março de 2025 
 
 
 
_____________________________________________________  

Secretaria Municipal de Educação 
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                                                             Secretaria Municipal de Educação 

                                                                                                Município de Rolândia – Estado do Paraná 
                                                                                                                      CNPJ nº 76.288.760/0001-08 

                                                                                                                                                    Fone: (43) 39061001 
 

PREFEITUR A 
DO MUNICÍPIO 
DE ROLÂNDIA 

 

ESTADO DO PARANÁ 
 

   SECRETARIA 
MUNICIPAL DE 

EDUCAÇÃO 
DE ROLÂNDIA 

 

ESTADO DO PARANÁ 
 

JUSTIFICATIVA DA PESQUISA DE PREÇOS 
 

 
1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

 
 

1.1. Trata-se de procedimento aberto pela Secretaria Municipal de Educação, para a aquisição 
de testes psicológicos WISC IV - Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª 
edição. 

1.2. Os serviços desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que os padrões 
de desempenho, quantidade e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de 
especificações usuais no mercado. 

 
2. JUSTIFICATIVA DA UTILIZAÇÃO DAS FONTES DE PESQUISA 
  

Considerando a Lei de Licitações e Contratos Públicos  nº 14.133/2021; 
Considerando a INSTRUÇÃO NORMATIVA - CPCI N. º 16, DE 16 DE OUTUBRO DE 
2.024, em especial o disposto no Art. 09º: 

 “A pesquisa de preços terá como fonte:  
Portais Governamentais;  
Contratações feitas pela Administração Pública;  
Mídias especializadas;  
Tabelas de Referência;  
Orçamento junto a fornecedores;  
Base de notas fiscais eletrônicas;  
Sítios eletrônicos; 
 §1º Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo deverão ser utilizados de 
forma combinada, ou não, devendo ser priorizados os previstos nos incisos I e II, 
devendo em caso de impossibilidade, apresentar justificativa em documento 
específico nos autos do processo” 
§2º As referências de preços deverão contemplar, quando possível, a realidade 
local e/ou regional. 

 
Fora priorizado, para fins de verificação, a pesquisa dos preços praticados nas 
contratações feitas pela Administração Pública, contemplando a realidade de aquisições 
realizadas no Estado do Paraná, com buscas no PNPC e base de notas fiscais eletrônicas, 
não sendo necessária a utilização de outros parâmetros. 
 

Rolândia/PR, 24 de Março de 2025 
 
 
 
_____________________________________________________  

Nancy Soares Gurgel 
Agente Administrativo da Educação 
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  Proc. Administrativo 5- 2.729/2025

De: Ana A. - SMCLP - DL

Para: PGMR - LC - Setor de Licitações 

Data:  25/03/2025 às 14:20:42

 

Segue para parecer inicial.

_

Att. 

Ana Paula Moreira da Silva Afonso

Departamento de Licitações
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  Proc. Administrativo 6- 2.729/2025

De: Luciane J. - PGMR - LC

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  25/03/2025 às 15:18:51

 

Prezados

Segue o parecer inicial

_

ATT

Luciane da Silva Onça Jacoboski

Advogada

OAB/PR 73228
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Rolândia/PR, 25 de março de 2025 
 
Processo Administrativo 2729/2025 
Requerente: Secretaria de Educação 
Assunto:Registro de Preços para eventual aquisição de testes psicológicos WISC IV - Escala 
Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª edição, a serem utilizados na avaliação 
psicológica dos alunos da rede municipal de ensino de Rolândia 
 
 

 
01 – RELATÓRIO 
 
 

O caso em tela é referente a procedimento administrativo de abertura de certame 

licitatório a fim de realizar pregão eletrônico de registro de preços, tipo menor preço por 

item,para eventual aquisição de testes psicológicos WISC IV - Escala Wechsler de Inteligência 

para Crianças – 4ª edição, a serem utilizados na avaliação psicológica dos alunos da rede 

municipal de ensino de Rolândia. 

 

O requerimento inicial partiu da secretaria acima informada, devidamente 

assinado pelo Prefeito, estando instruído com os seguintes documentos:(i) termo de 

referência; (ii) estudo técnico preliminar; (iii) identificação e avaliação de risco; (iv) 

proposta; (v) mapa de preços, de acordo com a IN-UCI 16/2024; (vi) documento de 

formalização da demanda;(vii) Declaração de compatibilidade da previsão de recursos 

orçamentários com o compromisso a ser assumido e minuta do Edital. 

 

 Em síntese, é esse o relatório. 

 

02 – FUNDAMENTO 
 

É certo que a licitação é procedimento administrativo por meio do qual a 

Administração Pública seleciona as melhores propostas para a contratação a ser efetuada 

com particulares para se atingir os interesses da coletividade. A Constituição da República 

Federativa do Brasil em seu art. 37, XXI, determina que as aquisições de bens e serviços por 

parte dos entes estatais se darão por intermédio de regular licitação pública, que garanta a 

igualdade de condições e competitividade entre os licitantes. 

Foram enviados os presentes autos para esta Assessoria Jurídica, a fim de 

se lavrar parecer jurídico conclusivo, na forma do art. 53 da Lei nº. 14.133/2021. 

MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA 
Estado do Paraná 

Procuradoria-Geral do Município 
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Sobre o parecer inicial, a Lei 14.133/2021 preconiza que: 

Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o 
órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle 
prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação. 
 
§ 1º Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 
Administração deverá: 
 
I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de 
atribuição de prioridade; 
 
II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 
clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis à 
contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 
consideração na análise jurídica; 
 
[...] 
§ 3º Encerrada a instrução do processo sob os aspectos técnico e jurídico, a 
autoridade determinará a divulgação do edital de licitação conforme disposto no 
art. 54. 
 
§ 4º Na forma deste artigo, o órgão de assessoramento jurídico da Administração 
também realizará controle prévio de legalidade de contratações diretas, acordos, 
termos de cooperação, convênios, ajustes, adesões a atas de registro de preços, 
outros instrumentos congêneres e de seus termos aditivos. 
 
§ 5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato 
da autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a 
baixa complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de 
minutas de editais e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes 
previamente padronizados pelo órgão de assessoramento jurídico. 
 

No mesmo sentido o artigo 90, § 1º do Decreto 388/2024, a respeito do 

parecer inicial prescreve: 

 

O parecer prévio de legalidade, ao final da fase preparatória, nos termos do 
§1º do art. 53 da Lei nº 14.133/2021, é obrigatório e opinativo, ressalvado 
o contido no §5º do mesmo dispositivo legal. 
 

Após análise da documentação anexa, referente ao tema mencionado, no 

que toca à modalidade a ser adotada, cabe ver que a Lei 14.133, Art. 6º, incisos  XIII, XLI e 

XLV, trazem a norma a respeito do assunto, assim disposta: 

Art. 6º. Para os fins desta lei, consideram-se: 

XIII - bens e serviços comuns: aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais de mercado; 

XLI - pregão: modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens 

e serviços comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor 1Doc:  Proc. Administrativo 2.729/2025  |  Anexo: Inicial_eletronic_RP_testes_psicologicos.pdf (2/3)        99/120



preço ou o de maior desconto; 

Sendo assim, impõe-se que a tal aquisição, nos termos dos dispositivos 

referidos, se aplique o tipo de licitação de pregão eletrônico, já que se trata de produtos e 

serviços comuns, cujas especificações podem ser facilmente definidas em Edital. 

Examinando a minuta do edital, esta Procuradoria entende que os todos os 

itens se revestem das formalidades legais, concluindo pela regular realização do processo 

licitatório a que se refere. 

Deve-se salientar que a presente manifestação toma por base, 

exclusivamente, os elementos que constam, até a presente data, nos autos do processo 

administrativo em epígrafe. Destarte, à luz da lei municipal n.º 3.786/2016, incumbe, a esta 

procuradoria, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo 

adentrar a conveniência e à oportunidade dos atos praticados no âmbito das Secretarias do 

Município, nem analisar aspectos de natureza eminentemente técnico-administrativa. 

Diante dessas informações, pode-se asseverar que o fundamento jurídico 

utilizado mostra-se formalmente adequado. Quanto aos aspectos técnicos, vale acentuar que 

é de responsabilidade da secretaria solicitante a veracidade dos motivos alegados, bem como 

a decisão acerca da necessidade de se realizar a licitação. 

03 – CONCLUSÃO. 

Desta feita, opina-se pela possibilidade jurídica de deferimento da 

licitação, restando demonstrada a sua regularidade na modalidade informada, desde que 

assim seja conveniente e oportuno à Administração.  

É o parecer, S.M.J. 

 

 

 

Luciane da Silva Onça Jacoboski 
Advogada 

OAB/PR 73228  
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  Proc. Administrativo 7- 2.729/2025

De: José S. - SMCLP - DL

Para: SMCLP - DL - Diretoria de Licitação 

Data:  01/04/2025 às 15:08:25

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO: 2729/25.

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO

Haja vista que o processo seguiu os trâmites de abertura, o qual foi solicitado e teve sua documentação juntada e
produzida pela solicitante, com base nas legislações vigentes artigo 7º, § 1º da lei nº 14.133/21, Decreto Federal
nº 10.024/19, Capítulo V art. 14, Instrução Normativa Federal nº 40/20, Capítulo II art. 6 e, Instrução Normativa
Federal nº 05/17: Seção I, art. 21 e § 1º do art. 22.

Quanto às especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da
licitação, seus descritivos e demais documentos que o compões até o presente, presume-se que suas
características, requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinados pelo setor
competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, quantitativos e qualitativos, para a melhor
consecução do interesse público; considerando que houve momento oportuno para verificação/revisão da
secretaria solicitante.

Quanto à justificativa apresentada, esclarecemos que não compete ao Departamento de Licitação adentrar o
mérito - oportunidade e conveniência - das opções do solicitante, exceto em caso de afronta aos preceitos legais,
o que de fato não se aparentou.

Percebido que os ritos processuais estipulados na lei nº 14.133/21 e na regulamentação de processos
determinada no Decreto nº 388/2024 deste Município foram seguidos, bem como demonstrando disponibilidade
de recursos devidamente manifestada.

A minuta básica pré-elaborada e previamente aprovada, foi devidamente juntada aos autos do processo,
conferida e aprovada pela solicitante.

Sendo lavrado parecer jurídico, o qual foi acatado tendo em vista o assessoramento jurídico nos termos do art.
53, § 1º I e II, e § 4º c/c art. 168 da lei nº 14.133/21, parágrafo único, de forma determinante para sequência do
processo.

Havendo ainda a auditoria processual da Comissão Permanente de Controle Interno, unidade de fiscalização
preventiva e repressiva para a gestão de risco, complementando o entendimento, art. 169 da Lei Federal de
Licitações c/c Lei nº 12.527/11 art. 116 VI, que analisa o seguimento do processo.

A Comissão de Contratação e seus agentes não elide nem respalda irregularidades que possam não ser
detectadas durante o trabalho de análise e/ou que sejam alheias aos autos deste processo. As informações aqui
prestadas estão sujeitas a comprovação por todos os meios legais admitidos, sendo de inteira responsabilidade
daqueles que, investidos de competência legal, as tenham produzido.

Considerando que as formalidades legais foram supridas e, nos termos do Acórdão 2599/2021-Plenário, do
Tribunal de Contas da União – TCU, prossiga o processo para os devidos trâmites legais.

_

Obrigado

Att.

José Augusto Liasch da Silva  

Diretor de Licitação
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  Proc. Administrativo 8- 2.729/2025

De: José S. - SMCLP - DL

Para: SMCLP - DL - Diretoria de Licitação 

Data:  01/04/2025 às 15:23:38

 

Segue para assinatura e deferimento do secretário da pasta.

segue o link no PNCP: https://pncp.gov.br/app/editais/76288760000108/2025/141 

_

Obrigado

Att.

José Augusto Liasch da Silva  

Diretor de Licitação

Anexos:

Anexos_42.zip

Aviso_42.pdf

Edital_42.pdf

Assinado digitalmente (emissão + anexos) por:

Assinante Data Assinatura

Maria Do Carmo Gorla Ferno... 01/04/2025 15:30:58 1Doc MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI CPF 366.XXX.XX...

Juliana Alves Sant'Ana Pag... 02/04/2025 08:39:27 1Doc JULIANA ALVES SANT\'ANA PAGANINI CPF 046.XXX...

Para verificar as assinaturas, acesse https://rolandia.1doc.com.br/verificacao/ e informe o código: D228-B4B7-7C97-AF62 
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AVISO DE LICITAÇÃO 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2025 – PMR. 
PROCESSO Nº0802025. 

 

Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de testes psicológicos WISC IV - 
Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª edição, a serem utilizados na 
avaliação psicológica dos alunos da rede municipal de ensino de Rolândia. 

Tipo: Menor Preço por ITEM. 
 
Valor máximo total R$: 32.790,00. 
 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:00 horas do dia 23/04/2025. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 13:30 horas do dia 
23/04/2025. 

Obs.: Toda documentação da proponente deverá estar anexa na plataforma eletrônica até a 
data e hora limite do recebimento das propostas, sob pena de INABILITAÇÃO, conforme 
regulamentação do Decreto Municipal nº 109/2025. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 

LOCAL: https://comprasbr.com.br/ “Acesso Identificado”. 

Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2702. 
 

 
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, n° 809 – 
Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 12:00 às 18:00 horas, 
através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-
mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br.  

 
Rolândia, 01 de abril de 2025. 

 
 

 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 

Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 
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EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 042/2025 – PMR. 

Processo nº 080/2025. 
 
O MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA - PR, torna público para conhecimento dos interessados que na data e 
local acima indicados fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, 
conforme descrito neste Edital e seus Anexos. 
 
O procedimento licitatório que dele resultar obedecerá, integralmente, a Lei Federal nº 14.133, de 01 de 
Abril de 2021, Decreto Federal nº 10.024/19, ambos com as alterações posteriores, e na Lei nº 8.078, de 
1990 do Código de Defesa do Consumidor. 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO: 
 
 
Nº 042/2025 –PMR. 
 
MODALIDADE: REGISTRO DE PREÇOS 
 
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM 
 
Informações: (43) 3255-8615 (Whatsapp), 
E-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br  
 
Endereço do protocolo eletrônico: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento, 
mediante cadastro. 

 
Acolhimento/Abertura/Divulgação de Propostas: 
 
a) Recebimento das propostas/documentação de 

credenciamento: Até 13:00 Horas do dia 23/04/2025. 
 
b) Início da sessão / disputa de lances: 
Às 13:30 Horas do dia 23/04/2025. 
 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ “Acesso Identificado”. 

Obs.: Toda documentação da proponente deverá estar anexa na plataforma eletrônica 
até a data e hora limite do recebimento das propostas, sob pena de INABILITAÇÃO, 
conforme regulamentação do Decreto Municipal nº 109/2025. 

Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 
3303-2702. 

 
1 OBJETO: 
1.1. A presente licitação tem por objeto de Registro de preços para eventual aquisição de testes 

psicológicos WISC IV - Escala Wechsler de Inteligência para Crianças – 4ª edição, a serem 
utilizados na avaliação psicológica dos alunos da rede municipal de ensino de Rolândia. 

1.2. Todo o descritivo do(s) item(s) disposto(s) no Anexo I – Termo de Referência são as características 
mínimas solicitadas, sendo aceitos itens de qualidade similar ou superior, não direcionando 
nenhuma marca específica (salvo casos em que o termo de referência possua marca padronizada 
devidamente justificada). 

2 VALOR MÁXIMO DA LICITAÇÃO: 
2.1.  O preço global máximo para este procedimento licitatório é de R$ 32.790,00(trinta e dois mil 
setecentos e noventa reais). 
2.2. Com previsão de prorrogação, conforme legislação vigente. 
3 SISTEMA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 
3.1    O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Compras BR.  
3.2    Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Rolândia, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“Licitações” constante da página eletrônica do Compras BR (https://comprasbr.com.br/). 
3.3    Toda documentação e a proposta DEVERÁ ser previamente inserida no Portal Compras BR, para 
agilidade do certame e habilitação bem como cadastro reserva dos próximos proponentes em caso de 
desclassificação posterior dos primeiros colocados, sob pena de INABILITAÇÃO, conforme 
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regulamentação do Decreto Municipal nº 109/2025.  
3.4. A documentação deverá ser enviada exclusivamente por meio da plataforma eletrônica designada 
para o certame, no formato PDF ou outro especificado no edital, garantindo a legibilidade e autenticidade 
dos arquivos. 
3.5. Não será utilizada a Instrução Normativa SEGES/ME Nº 96, pois a mesma regula apenas a esfera 
federal, não havendo obrigatoriedade de adesão municipal. 
3.6. A nova lei de licitações exige que a Administração Pública conduza os processos com eficiência e 
celeridade (art. 12, VI). Nesse contexto, a exigência de cadastro prévio da documentação é razoável, pois a 
legislação prioriza documentos digitais, geralmente acessíveis online ou já disponíveis para os licitantes, 
muitos dos quais não requerem atualização. 
3.7. Caso a proponente tenha dificuldades para anexar seus documentos na plataforma Compras BR a 
mesma deverá procurar apoio através do canal de comunicação do próprio sistema, uma vez que o 
Município não possui acesso a esta parte da plataforma. 
4. Prazo para Complementação de Documentos 
4.1. Caso a Administração identifique a necessidade de complementação de informações ou documentos 
para comprovar uma condição pré-existente relacionada aos documentos já apresentados, será concedido 
um prazo de até 2 (duas) horas para sua apresentação. Esse prazo poderá ser prorrogado em casos 
específicos, desde que devidamente fundamentado pelo Pregoeiro, nos termos do artigo 62, §1º, da Lei nº 
14.133/2021, salvo se houver impedimento legal ou justificativa fundamentada para a desclassificação 
imediata. Assim que a documentação for anexada, o certame terá continuidade, sendo responsabilidade 
exclusiva das proponentes acompanhar seu andamento, não sendo aceitas alegações de desconhecimento 
ou de problemas técnicos no sistema. 
5. Consequências da Não Apresentação da Documentação 
5.1. O licitante que não apresentar a documentação exigida até o prazo estabelecido será automaticamente 
INABILITADO do certame, sendo convocado o segundo colocado para apresentação dos documentos e 
prosseguimento da licitação, segundo as mesmas regras. Havendo a inabilitação de todos os proponentes, 
fica facultado ao pregoeiro a decisão de diligência para que todos os proponentes possam incluir as 
pendências, dentro do prazo estipulado no item 2, e assim garantir que o certame não seja frustrado. 
4 ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
4.1 ESCLARECIMENTOS: 
Qualquer cidadão ou licitante poderá solicitar esclarecimentos e providências, que deverão ser feitos, no 
prazo de até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para a abertura da sessão pública do pregão, através 
do e-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br pelo qual serão respondidos os esclarecimentos solicitados. 
 
4.2 IMPUGNAÇÕES: 
Qualquer cidadão ou licitante poderá impugnar o ato convocatório até 3 (três) dias úteis antes da data 
fixada para a realização da sessão pública do pregão, através do endereço: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento, mediante cadastro, cabendo ao Município decidir sobre a 
impugnação no prazo de até 03 (três) dias úteis, conforme previsão legal, e comunicar sua decisão pelo 
mesmo meio eletrônico. 
 
4.3 RECURSOS E CONTRARRAZÕES: 
As razões de recurso e as contrarrazões poderão ser: 
a) enviadas por meio eletrônico  através do e-mail: licitacao@rolandia.pr.gov.br, observando as regras 
dispostas neste edital e seus anexos; 
b) protocoladas por meio eletrônico através do site oficial do Município, no endereço: 
https://rolandia.1doc.com.br/atendimento mediante cadastro. 
c) Protocoladas presencialmente no departamento de licitações, situado à Avenida Presidente 
Bernardes, nº 809, Centro, CEP 86.600-067, Rolândia – PR, com horário de expediente das 12:00h às 18:00h. 
 
4.4 DISPONIBILIDADE DOS AUTOS: 
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No curso da licitação, os autos do processo licitatório estarão à disposição dos interessados com o 
responsável pela condução do pregão. 
 
5 CONDIÇÕES DA LICITAÇÃO: 
A licitação e a contratação dela decorrente são reguladas pelas condições específicas e gerais do pregão 
e pelo disposto nos demais anexos do Edital. 
A licitação será regida pela Lei Complementar nº 123/2006, pela  Lei Federal nº 14.133, de 01 de Abril 
de 2021, Decreto Federal nº 10.024/19, demais leis municipais, estaduais e federais e decretos sobre 
licitações, bem como as suas devidas alterações. 

 
 
CONDIÇÕES ESPECÍFICAS DO PREGÃO 
 
1 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DE PREÇOS: PREÇO MÁXIMO 
Não serão admitidas propostas acima dos valores unitários máximos e totais máximos fixados no Termo 
de Referência deste Edital. 

2 CRITÉRIO DE DISPUTA: 
Na fase de disputa, o critério no sistema de lances para as compras eletrônicas é Unitário .  
Caso de processos referenciados por Lote a soma dos valores unitários dos itens que compõem o lote, 
será fixada no Termo de Referência e o desconto será ofertado no valor total do Lote. 
Fica a critério do Pregoeiro autorizar que as proponentes, cujos lances tenham excedido os valores cotados 
no Termo de Referência, participem da fase de lances. No entanto, caso esses valores permaneçam acima 
dos limites unitários e totais fixados no Termo de Referência, as proponentes serão desclassificadas. 
O Termo de Referência indica um valor inicialmente considerado inexequível. No entanto, caso este valor 
seja alcançado ou reduzido durante a sessão de lances, o pregoeiro poderá solicitar que o proponente 
confirme que está apresentando um preço exequível, sob as devidas penalidades legais. Se o proponente 
aceitar esta condição, o preço será aceito. No entanto, o proponente estará sujeito a sanções caso desista da 
proposta ou não mantenha o preço ofertado. 
3 PRAZO MÍNIMO DE VALIDADE DAS PROPOSTAS: 
O prazo de validade da(s) proposta(s), que deverá(ão) constar no Descritivo da(s) Proposta(s) de Preço(s), 
anexo ao edital, não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias. 

4 VIGÊNCIA: 
O(s) contrato(s) terá(ão) vigência pelo prazo de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado(s) conforme 
legislação vigente, mediante atendimento dos critérios necessários para aditamento de prazo. 

5 GARANTIA: 
A garantia da execução do Contrato/Ata de Registro, quando solicitada, dar-se há na forma de 
cláusula específica contida no termo de referência. 

 
6 CONSÓRCIOS e COOPERATIVAS: 
É vedada a participação de empresa em forma de cooperativas,  consórcios ou grupos de empresas. 

7 ANEXOS: 
 Anexo I – Termo de Referência; 
 Anexo II – Documentos de habilitação; 
 Anexo III – Modelo de descritivo da proposta de preços; 
 Anexo IV – Minuta da(o) Ata de Registro de Preços/Contrato; 

 
CONDIÇÕES GERAIS DO PREGÃO ELETRÔNICO 
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1.  A REALIZAÇÃO DO PREGÃO 
 
O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 
Pregão, na Forma Eletrônica (licitações) do Compras BR.  
1.2   Os trabalhos serão conduzidos por funcionário da Prefeitura Municipal de Rolândia, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 
“Licitações” constante da página eletrônica do Compras BR: (https://comprasbr.com.br/). 
1.3   O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta,  
atentando também para a data e horário para início da disputa. 
1.4. O credenciamento do interessado e de seu representante junto ao sistema do Compras BR implica 
a sua responsabilidade legal pelos atos praticados e presunção de capacidade para a realização das 
transações inerentes ao pregão eletrônico. 
Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

2. EXIGÊNCIAS PARA PARTICIPAÇÃO 
 
2.1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos.  
2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Compras BR. Poderão participar deste Pregão 
Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação por ela exigida para respectivo 
cadastramento junto ao Compras BR.                           
2.3.  A participação no Pregão, na Forma Eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados 
data e horário limite estabelecido.   
2.4.  Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou através 
de uma empresa associada ou pelos telefones: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-2702, ou através do Chat no 
Site da plataforma Compras BR ou pelo e-mail: cadastro@comprasbr.com.br. Portanto neste termo 
não será tratada a execução das funções do sistema, cabendo a licitante buscar tais informações 
quando do cadastro no mesmo , por meio dos contatos informados neste. 
2.5. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente 
estabelecidas no País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que 
satisfaçam todas as exigências, especificações e normas contidas neste Edital e seus Anexos. 
2.6. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 
por ela exigida para respectivo cadastramento junto ao Compras BR. 
2.7. Não poderão participar desta licitação pessoas físicas ou jurídicas que: 

a) empresa em forma de cooperativas,  consórcios ou grupos de empresas. 
b) a empresa que estiver sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou 
que tenha sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou 
indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de 
impedimento no âmbito da administração municipal. 
c) Tenham sido declaradas inidôneas no Município de Rolândia, estadual ou federal da 
Administração Pública; 
d) Estejam cumprindo penalidade de impedimento de licitar, aplicada no âmbito estadual, com base 
na Lei Federal nº 14.133/2021; 
e) Constituíram as pessoas jurídicas que foram apenadas conforme itens “c”, “d” e “e”, enquanto 
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perdurarem as causas das penalidades, independentemente de nova pessoa jurídica que vierem a 
constituir ou de outra em que figurarem como sócios; 
f) Tenham sócios comuns com as pessoas jurídicas referidas no item “e”; 
g) Não funcionem no País, se encontrem sob falência, concordata, dissolução ou liquidação, bem 
como as pessoas físicas sob insolvência; 
h) Um de seus sócios ou administradores seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta ou 
colateral, por consanguinidade ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público pertencente 
aos quadros do Município de Rolândia; 
i) O servidor ou dirigente de órgão ou entidade municipal, bem como a empresa da qual figurem 
como sócios, dirigentes ou da qual participem indiretamente. 

 
2.7.1. Considera-se participação indireta a existência de qualquer vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira ou trabalhista. 
2.8. A participação nesta licitação implica a aceitação das condições estabelecidas no Edital e na 
legislação aplicável. 
2.9. Além destas condições gerais, deverão ser obedecidas as exigências específicas de participação 
fixadas no Edital. 
2.10. O pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação. 
2.11.  O licitante deverá estar credenciado e com toda a documentação inclusa na plataforma, de forma 
direta ou através de empresas associadas ao Compras BR, até no mínimo uma hora antes do horário 
fixado no edital para o recebimento das propostas.  
2.12.  O cadastramento do licitante na plataforma Compras BR deverá ser realizado pelo proponente 
em tempo hábil para a participação do certame, não sendo responsabilizado o Município por 
eventuais impossibilidade de participação da empresa por intempestividade de cadastro da licitante 
para participação do certame. 
2.13.   Especificações do produto/serviço objeto da licitação em conformidade com edital, constando 
preço, marca (quando pertinente) e modelo  (quando pertinente)  e em caso de itens/serviços específicos 
mediante solicitação do pregoeiro no ícone ARQ, inserção de catálogos do fabricante. “A empresa 
participante do certame não deve ser identificada”. Decreto 10.024/2019, Art. 30,§ 5. 
2.14. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante que pagará ao Compras 
BR, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao valor escolhido pela mesma em sua adesão. 
2.15. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da declaração sob as penas da 
lei de que se enquadra como MEI, ME ou EPP para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento 
da proposta inicial de preço a ser digitado no sistema, informar no campo próprio da ficha técnica 
descritiva do objeto consoante com o modelo do Anexo II, o seu regime de tributação para fazer valer o 
direito de prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006. 
2.16. Critério de desempate: 
2.16.1 - Empate ficto: quando a Microempresa está até 10% de diferença do última lance de uma 
empresa de grande porte, na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido será de 
até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. Ao clicar no botão “Negociação” da 
plataforma haverá o prazo de 5 minutos para a Microempresa se manifestar, havendo a 
negociação ou não a fase será alterada para a próxima. 
2.16.2 - Empate entre empresas de mesmo porte: 
 Confirmar no SICAF se as empresas possuem restrições, a que não possuir ou possuir menos 

que a outra será a classificada (Tutorial de como fazer: https://www.gov.br/cgu/pt-
br/assuntos/responsabilizacao-de-empresas/sistema-integrado-de-registro-do-ceis-
cnep/material-de-apoio - Site para consulta do Sicaf: 
https://bancodesancoes.cgu.gov.br/index.aspx?ReturnUrl=%2f   
 Atestados de capacidade técnica, podendo ser um atestado que seja o mais próximo do objeto 

ou que tenham mais atestados comprobatórios; 
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 Seguir o que a plataforma indica para desempate; 
 Critério de regionalidade, desde que o edital tenha previsto essa possibilidade, sendo que a 

proponente mais próxima teria a preferência (deve ser devidamente justificada essa decisão).  
 Sorteio (devidamente justificado). 

 
3. PROPOSTA INICIAL 

3.1  O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e 
atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital, Termo de Referência e Anexos. O Licitante 
será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
3.2  No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente por determinação do sistema 
Compras BR, ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES e MARCAS dos serviços e/ou 
produtos ofertados, a não inserção de especificações e marcas dos serviços e/ou produtos neste campo, 
implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da 
proposta. Marcas que por ventura possam identificar a empresa durante a fase de lances deverão ser 
substituídas por “PRÓPRIA” no campo específico ao invés da marca com a nomenclatura da empresa 
proponente. 
3.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no Termo de Referência.  
3.4. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão pública do 
Pregão. 
3.5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP, o sistema importa esse regime dos dados cadastrais da 
empresa, por isso é importante que essa informação esteja atualizada por parte do licitante sob pena do 
licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência para o 
desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006. 
3.6. É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO DOS PROPONENTES LICITANTES NO SISTEMA, EM 
QUALQUER HIPÓTESE, ANTES DO TÉRMINO DA FASE COMPETITIVA DO PREGÃO.  Decreto 
10.024/2019, Art. 30,§ 5. 
 
4. A SESSÃO PÚBLICA 
O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j) elaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 
previstas na legislação. 
 
4.1. DO CERTAME 
a. No dia e horário previstos no Edital, terá início a sessão pública na internet, com a divulgação das 
propostas de preço. 
b. Os licitantes participarão da sessão pública com o uso da chave de acesso e senha do sistema Compras 
BR. A documentação deverá ser devidamente inserida no sistema até a data e hora limite estabelecida em 
edital pra inclusão da proposta, sendo inabilitada caso a documentação não esteja presente ao fim da fase 
de lances, sendo aberta unicamente a documebntação da proponente vencedora, atendendo o disposto no 
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Art. 63, II, da Lei 14.133/21. 
c. O pregoeiro avaliará e desclassificará as propostas que não estejam de acordo com os requisitos do 
edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de 
Referência. 
A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 
real por todos os participantes. 
Classificadas as propostas, os licitantes poderão ofertar lances através do sistema de compras 
eletrônicas. 
A etapa de lances da sessão pública será no modo de disputa ABERTO, durante 10 min serão dados lances 
livres, abertos e sucessivos, sendo que havendo lances nos últimos 2 min da disputa, a etapa será 
automaticamente prorrogada por mais 2 min. Quando não houver novo lance, passados os 2 min últimos, 
o sistema encerrará a competição, podendo ser alterado conforme decisão do pregoeiro. 
Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor mínimo de lance 
a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa frustrada por 
falta de tempo hábil.                                                                 
A cada lance ofertado, os licitantes conectados ao sistema serão informados em tempo real do recebimento, 
horário de registro e valor, sem identificação do autor do lance. 
Não serão aceitos lances de mesmo valor, prevalecendo o primeiro registrado. 
Os licitantes poderão ofertar lance com valor superior aos lances registrados, desde que inferior ao seu 
próprio lance anterior, podendo assim garatir melhor classificação em relação a outros colocados. 
Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de 
fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será 
encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar, 
pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de 
menor preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação. 
d. O sistema informará a proposta de menor preço imediatamente após o encerramento da etapa de 
lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de 
menor valor. 
e. Encerrada a fase competitiva, o pregoeiro, se for o caso de empate fícto, constado nas Condições 
Gerais do Pregão, convocará, sucessivamente, a Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte melhor 
classificada para que, no prazo decadencial de cinco minutos, oferte lance de preço inferior ao do primeiro 
colocado. 
n. Após o encerramento da etapa de lances da sessão pública, o pregoeiro, sempre que possível, deverá 
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais 
vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento. 
o. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
p. Se a proposta não for aceitável ou não forem atendidas as condições de habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao Edital. 
q. Constatando-se o atendimento às exigências fixadas no Edital, o pregoeiro declarará o vencedor. 
r. No caso de desconexão do pregoeiro com o sistema, no decorrer da etapa competitiva do pregão, e 
permanecendo o mesmo acessível aos licitantes, a etapa terá continuidade para a recepção de lances, 
devendo o pregoeiro, assim que for possível, retomar sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 
realizados. 
s. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão será suspensa e terá 
reinício no dia e horário previamente fixados no sistema de compras eletrônicas. 
t. Os documentos relativos à habilitação, solicitados neste Edital, deverão ser anexados na plataforma 
Compras BR até a data e hora marcados, sendo inclusos em campo específico e não havendo 
necessidade de autenticação neste momento. 
u. Os documentos anexos a plataforma compras BR que não possuirem autenticação digital, deverão ser 
encaminhados em original, ou cópia devidamente autenticada, para o endereço: Avenida Presidente 
Bernardes, nº 809, Centro, CEP 86.600-067, Rolândia – PR, A/C do departamento de Licitações. 
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4.2. O JULGAMENTO 
a.   Para julgamento será adotado o critério de Menor preço – Compras/Serviços - Unitário por 
Item/Lote, conforme preâmbulo, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas, 
parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas neste Edital. 
4.2.1. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR Nº  
123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 
a. Deverão ser observadas as disposições da Lei Complementar n° 123/2006 – Estatuto Nacional da 
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte. 
b. Em relação à disputa dos lotes, será considerado empate quando as propostas apresentadas pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 
proposta mais bem classificada. 
c. Neste caso, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada poderá apresentar 
proposta de preço inferior àquela considerada arrematante do lote, situação em que será adjudicado em 
seu favor o objeto licitado. 
d. A microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada será convocada para apresentar 
nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de 
preclusão. 
e. Não ocorrendo a arrematação do lote pela microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma 
dos itens anteriores, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na situação de 
empate ficto, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
f. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 
porte que se encontrem na situação de empate ficto, será realizado sorteio entre elas para que se 
identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
i. Não existindo a situação de empate ficto, o licitante originalmente classificado em primeiro lugar 
será declarado arrematante do lote. 
j. O disposto nos itens anteriores, referentes ao empate ficto, somente se aplicará quando a melhor 
oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
 
5. DESCRITIVO DA PROPOSTA 
a. Em caso de lotes, se necessário, a Empresa vencedora deverá encaminhar proposta corrigida no e-

mail licitação@rolandia.pr.gov.br em até 02 (dois) dias após o término do Certame ou ainda 
anexados na plataforma caso o condutor habilite o upload dos mesmos. 

b. Na proposta, deverá conter:  
b.1) Os valores dos impostos já deverão estar computados no valor do produto e/ou serviço ou 

destacados; 
b.2) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, contados da abertura das 

propostas virtuais; 
b.3) Especificação e/marca completa do serviço e/ou produto oferecido com informações técnicas que 

possibilitem a sua completa avaliação; 
b.4) Data e assinatura do Representante Legal da proponente. 
b.5) O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, deverá ser entregue no endereço 

indicado no Termo de Referência. 
c. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o Menor preço - 

Compras - Unitário por item. 
e.  Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 

produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 
g. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em 

vigor. 
 
6. OS RECURSOS 
a. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, em campo próprio do sistema de compras 
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eletrônicas, no prazo de 10 (dez) minutos, manifestar a intenção de recorrer, tendo o prazo de 03 (três) 
dias úteis para a apresentação das razões de recurso, fisicamente ou por meio eletrônico. 
b. Os demais licitantes ficarão desde logo intimados para apresentar contrarrazões ao recurso no prazo 
de 03 (três) dias úteis contados do término do prazo de apresentação das razões do recorrente, fisicamente 
ou por meio eletrônico. 
c. Caso os licitantes optem pelo envio das razões de recurso e contrarrazões por meio eletrônico, terão 
até 3 (três) dias úteis para o envio através do email: licitacao@rolandia.pr.gov.br ou por upload em campo 
específico no sistema Compras BR.  
d. Caso optem pelo meio físico terão o mesmo prazo para o envio postal do documento original com o 
mesmo teor, contada da data de envio, para o endereço Av. Presidente Bernardes, nº 809, Centro, 
Rolândia – PR, CEP 86.600-067. 
d.1. A cópia do comprovante do envio físico por meio postal deverá ser encaminhado, no mesmo prazo de 
03 (três) dias úteis, para o endereço eletrônico indicado neste Edital, sob pena de não conhecimento do 
recurso. 
e. Caso as razões de recurso ou as contrarrazões estejam assinadas digitalmente, assim como os seus 
anexos, será dispensada a apresentação do documento físico, após a devida verificação de autenticidade, 
que será juntada ao processo licitatório. 
f. Na hipótese do item “d” os licitantes poderão, também, realizar o protocolo físico do original 
presencialmente, no mesmo prazo de 03 (três) dias úteis, no endereço indicado neste Edital, no horário das 
12:00h às 18:00h, de segunda a sexta-feira. 
g. A falta de manifestação do licitante quanto a intenção de recorrer, em campo próprio do sistema, e a 
não apresentação das razões do recurso no prazo fixado, implicarão na decadência do direito de 
interposição do recurso. 
h. As razões e as contrarrazões de recurso que não forem apresentadas conforme o disposto nos itens 
anteriores, ou subscritas por representante não habilitado ou não credenciado para responder pela 
licitante, não serão conhecidas pelo pregoeiro. 
i. O processo licitatório poderá ser consultado por qualquer interessado no endereço informado no 
edital. 
j. O provimento de qualquer recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento. 
 
7. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
a. Examinada a aceitabilidade da proposta de menor preço, a regularidade e a habilitação do licitante 
vencedor, o objeto será adjudicado pelo pregoeiro e o procedimento licitatório será encaminhado à 
autoridade competente para homologação. 
b. Caso haja recurso, quando mantida a decisão pelo pregoeiro, caberá à autoridade superior a 
adjudicação do objeto licitado. 
c. Será permitida a adjudicação e a homologação parcial do procedimento licitatório, quando o seu 
objeto for dividido em lotes. 
 
8. CONTRATO, RECEBIMENTO E PAGAMENTO 
a. O adjudicatário será notificado para assinar o Contrato no prazo de 05 (cinco) dias úteis, por meio de 
sistema eletrônico, prorrogável a critério do órgão ou entidade contratante, sob pena de decair do direito à 
contratação e incidir nas penalidades previstas neste Edital. 
b. Para a assinatura digital do Contrato, o adjudicatário deverá realizar o cadastro gratuito no sistema 
de tramitação de documentos (1Doc). Todas as solicitações referentes aos processo serão encaminhados de 
forma digital por meio do e-mail cadastrado pela licitante no processo. 

 
b.1. Documentos como: Notas de empenho, autorizações de fornecimento e demais documentos 
pertinentes referentes ao contrato, a nota fiscal e as certidões regulares necessários para pagamento 
deverão ser obrigatoriamente mandados de forma digital neste mesmo sistema de informações 
(1Doc) e no respectivo processo referente ao pedido. 
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b.2.  O não envio dos documentos e/ou acompanhamento do andamento do processo por parte da 
vencedora poderá implicar em atraso nos pagamentos, até que seja apresentado o solicitado, ou 
ainda nas sanções cabíveis estipuladas em edital e embasadas na legislação vigente, como multa, 
desclassificação e até inidoneidade. O direito de defesa será encaminhado no mesmo contato 
informado neste documento, não havendo resposta será publicado em diário oficial um comunicado 
para ciência e posteriormente aplicadas as sanções. 

 
c. O CONTRATANTE se obriga a pagar ao CONTRATADO o valor determinado em contrato, bem 
como nas formas acordadas nos termos do edital, previstos no termo de referência;  
d. As quantidades que porventura sobrem no termino da vigência do contrato se tornarão extintas com 
o final da vigência. 
e. Se o adjudicatário não apresentar as comprovações de regularidade ou se recusar a assinar o 
Contrato, bem como faltar com suas obrigações contratuais a Administração Pública poderá convocar o(s) 
licitante(s) seguinte(s) na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições 
propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, ou revogar a licitação. 
f. A recusa injustificada do adjudicatário ou a justificativa não aceita pela Administração, implicará a 
instauração de procedimento administrativo autônomo para eventual aplicação de sanções 
administrativas. 
g. Os serviços, o recebimento do objeto da licitação e os pagamentos serão realizados no local, nos 
prazos e na forma estabelecida nos anexos deste Edital. 
h. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Contratado não tenha concorrido para 
tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pelo Contratante, entre a data do 
vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

 
EM = I x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = Valor da 
parcela a ser paga. 
I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
 
I = (TX) I = (6/100) 
365 
I = 0,00016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6%. 

 
i. Antes de cada pagamento, o Contratante deverá realizar consulta para verificar a manutenção das 
condições de habilitação definidas neste Edital. 
 
9. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
As contratações serão regidas pelo Processo Sancionatório deste município através do Decreto nº 
505/2024, que regulamenta o procedimento com base na Lei nº 14.133/2021, conforme exposto em 
cláusula específica no Termo de Referência. 
 
1 - Será aplicada a sanção de desclassificação ao licitante que: 
a) Se recusar injustificadamente, e dentro do prazo estabelecido pela Administração, a assinar o 
contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente e; 
b) Não mantiver a sua proposta. 
 
PARÁGRAFO PRIMEIRO A declaração de inidoneidade será aplicada quando: 
Fizer declaração falsa; 
Apresentar documento falso;  
Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou qualquer outro expediente, o procedimento; 
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Afastar ou procurar afastar participante, por meio de violência, grave ameaça, fraude ou oferecimento de 
vantagem de qualquer tipo;  
Tenha sofrido condenação judicial definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos;  
Demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração, em virtude de atos ilícitos 
praticados, em especial infrações à ordem econômica definidos na Lei Federal n.º 12529/11;  
Tenha sofrido condenação definitiva por ato de improbidade administrativa, na forma da lei. 
 
PARÁGRAFO SEGUNDO: Caberá multa compensatória a ser calculada sobre o valor total da proposta, 
sem prejuízo das demais sanções administrativas e indenização suplementar em caso de perdas e danos 
decorrentes da recusa, quando:  
Apresentar declaração falsa: multa de até 20%;  
Caberá multa compensatória de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta se:  
Não mantiver a sua proposta. 
Recusar injustificadamente, após ser considerado adjudicatário e dentro do prazo estabelecido pela 
Administração,  a assinar o contrato, bem como aceitar ou retirar o instrumento equivalente, sem prejuízo 
de indenização suplementar em caso de perdas e danos decorrentes da recusa e da sanção de 
impedimento de licitar e contratar com o Município de Rolândia, pelo prazo legal, garantida a ampla 
defesa.  
 
PARÁGRAFO TERCEIRO: Nas hipóteses referidas nos itens precedentes, após apuração efetuada 
através de processo administrativo, e não ocorrendo o pagamento perante a Administração, o valor da 
multa aplicada será inscrito na "Dívida Ativa", para cobrança judicial.  
 
PARÁGRAFO QUARTO: A multa poderá ser aplicada juntamente com o impedimento de contratar com 
a Administração ou com a declaração de inidoneidade.  
 
PARÁGRAFO QUINTO: Constituem motivos para rescisão contratual as hipóteses especificadas no 
artigo 155, da Lei Federal n.º 14.133/2021. No caso de rescisão provocada por inadimplemento da 
Contratada, a contratante poderá reter, cautelarmente, os créditos decorrentes do contrato até o valor dos 
prejuízos causados, já calculados ou estimados. 
 
PARÁGRAFO SEXTO: Com fundamento na Lei Federal n.º 14.133/2021, ficará impedida de licitar e 
contratar com o Município de Rolândia, pelo prazo legal, garantida a ampla defesa, sem prejuízo da 
rescisão unilateral do contrato e da aplicação de multa de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total da 
contratação, a CONTRATADA que: 
 
Abandonar a execução do contrato;  
Incorrer em inexecução total contratual.  
 
PARÁGRAFO SÉTIMO Nos casos de atraso injustificado, de inexecução parcial, de descumprimento de 
obrigação contratual, de falha na execução do contrato ou de inexecução total do objeto, garantida a 
ampla defesa, a contratada poderá ser apenada, isoladamente, ou juntamente com as multas definidas no 
PARÁGRAFO NONO desta cláusula, com as seguintes penalidades: 
Advertência; 
Impedimento de contratar com a Administração do Município de Rolândia, por prazo não superior a três 
anos; ou 
Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo mínimo de 
03 (três) anos e não superior a 06(seis) anos; 
   enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 
perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a contratada 
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com 
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base no inciso anterior. 
 
PARÁGRAFO OITAVO Poderá ser aplicada a sanção de advertência nas seguintes condições: 
Descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas contratualmente, e nas situações 
que ameacem a qualidade do produto ou serviço, ou a integridade patrimonial ou humana; 
Outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços do Município de 
Rolândia, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave; 
Se a adjudicatária receber 03 (três) notificações injustificadas, ou sem solução do problema, durante o 
período de 12 meses de vigência do contrato, este poderá ser rescindido de forma unilateral por parte do 
Município e aplicadas às seguintes sanções: 
Impedimento de licitar com o Município de Rolândia pelo período de até 03 (três) anos. 
Multa de 20% (cinco por cento) sobre o valor global total do contrato. 
 
PARÁGRAFO NONO Será aplicada multa nas seguintes condições:  
No caso de inexecução parcial do objeto: O atraso injustificado na entrega do objeto contratado implica no 
pagamento de multa de 1% ( um por cento) por dia de atraso, limitada a 20% (vinte por cento) ou 20 
(vinte) dias de atraso, calculada sobre o valor correspondente na nota de empenho, isentando em 
consequência o MUNICÍPIO de quaisquer acréscimos, sob qualquer Título, relativos ao período em 
atraso. A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega será considerada a inexecução total do 
objeto. 
Demora em substituir o material rejeitado, a contar do terceiro dia da data da notificação da rejeição: 2% 
(dois por cento) do valor do material/bem/serviço recusado, por dia decorrido;  
Recusa da CONTRATADA em substituir o material rejeitado, entendendo-se como recusa a substituição 
não efetivada nos sete dias que se seguirem à data da rejeição: 20% (vinte por cento) do valor do material 
rejeitado; 
A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia de execução contratual ou do seguro 
acarretará a aplicação de multa de 0,7% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso, 
até o máximo de 2% (dois por cento);  
A fixação da multa compensatória referida no Parágrafo Sexto e Parágrafo Nono, alínea “b”, não obsta o 
ajuizamento de demanda buscando indenização suplementar em favor da CONTRATANTE, sendo o 
dano superior ao percentual referido. 
 
 PARÁGRAFO DÉCIMO: Será configurada a inexecução parcial do objeto, quando:  
Injustificadamente, a CONTRATADA atrasar a entrega do objeto pactuado;.  
A partir do vigésimo primeiro dia de atraso na entrega o objeto não será mais recebido, salvo se houver a 
apresentação de justificativa com documentos comprobatórios que seja devidamente aceita pelo 
Município. No caso do não aceite da justificativa, o Município poderá convocar os classificados 
remanescentes para o fornecimento. O atraso injustificado na execução do objeto, previsto no item 
anterior (multa por atraso injustificado) ultrapassar o prazo máximo de 01 (um) dia.  
A aplicação de multa, a ser determinada pelo Município, após regular procedimento que garanta a prévia 
defesa da empresa inadimplente, não exclui a possibilidade de aplicação da sanção prevista no em Lei. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO:  Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo 
administrativo, assegurada a defesa prévia do interesse e recurso nos prazos definidos em lei, sendo-lhes 
franqueada vista ao processo. 
 
PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: É de obrigação da adjudicatária manter seus dados atualizados 
junto ao Município, como e-mail, endereço, telefone e eventuais alterações no contrato social, caso não o 
faça: 
Em caso de tentativa de comunicação frustrada por contatos desatualizados, decorrido o prazo de 03 (três) 
dias, a empresa será considerada comunicada, sendo passível de sofrer as sanções descritas neste termo. 
Diante o exposto acima, as eventuais notificações e multas que não obtiverem êxito em sua entrega, 
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devido aos contatos desatualizados, serão encaminhadas para o devido processo administrativo de 
sanção. Não podendo entrar em contato, e extinto o prazo de ampla defesa da empresa a mesma será 
cadastrada em dívida ativa, cabível de execução fiscal.  
As notificações de multas entregues, mas não atendidas ou sanadas, terão o nome de seu proprietário / 
representante legal encaminhado para protesto ou inclusão junto ao SPC ou SERASA. 
2 - Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento de aplicação das 
sanções administrativas, deverão ser observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
10. DISPOSIÇÕES GERAIS 
a. Todas as referências de tempo deste Edital correspondem ao horário de Brasília-DF. 
b. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização da sessão 
pública de abertura das propostas na data designada no Edital, ela será automaticamente transferida para 
o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de nova comunicação. 
c. O Município de Rolândia e a plataforma Compras BR não são responssáveis por falta de energia, 
problemas técnicos e quais quer outros fatos supervinientes que ocorram na sede ou equipamentos das 
proponentes, não cabedo tais alegações como fundamernto para recurso. 
d. É facultado ao pregoeiro a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a 
instrução do processo. 
e. O licitante é responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, resultante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo pregoeiro ou pelo sistema, ainda que ocorra a sua desconexão. 
f. A não apresentação de qualquer documento ou a apresentação com prazo de validade expirado 
implicará na desclassificação ou inabilitação do licitante. 
g. Os documentos que não mencionarem o prazo de validade serão considerados válidos por 90 
(noventa) dias da data da emissão, salvo disposição contrária de Lei a respeito. 
h. Os documentos deverão ser apresentados com autenticação digital, ou após a licitação 
encaminhados em via original, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião ou por servidor 
do órgão que promove a licitação, por publicação em órgão de imprensa oficial ou, ainda, por cópia 
acompanhada do respectivo original. O pregoeiro, se julgar necessário, verificará a autenticidade e a 
veracidade do documento. 
i. O pregoeiro poderá, no interesse público, relevar faltas meramente formais que não comprometam a 
lisura e o real conteúdo da proposta, podendo promover diligências destinadas a esclarecer ou 
complementar a instrução do procedimento licitatório, inclusive solicitar pareceres. 
j. A realização da licitação não implica necessariamente a contratação total ou parcial do montante 
previsto, porquanto estimado, podendo a autoridade competente, inclusive, revogá-la, total ou 
parcialmente, por razões de interesse público, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação do 
interessado, mediante manifestação escrita e fundamentada, assegurado o contraditório e a ampla defesa, 
conforme dispõe a lei 14.133/2021. 
k. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de Rolândia, Estado do Paraná, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 
l. É vedada a pratica de adesão/carona neste processo, por motivos de logística do Município. 
 
 
 
Rolândia, 01 de abril do ano de 2025. 
 
 
 
 

MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretaria de compras, licitação e Patrimônio 
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  Proc. Administrativo 9- 2.729/2025

De: José S. - SMCLP - DL

Para: Envolvidos internos acompanhando 

Data:  04/04/2025 às 16:15:13

 

Segue publicação em anexo.

_

Obrigado

Att.

José Augusto Liasch da Silva  

Diretor de Licitação

Anexos:

publicado_110108_2025_04_01_a9144595f22904290c974124c1c08d0a_0204.pdf
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319 LARISSA MACEDO DE LIRA DESCLASSIFICADO 

  
Professor do Ensino Básico - 20 HORAS - CLASSIFICAÇÃO 
AFRODESCENDENTE 
  
CLASSIFICAÇÃO NOME RESULTADO 

30 
TATIANE DA ROCHA 
GONÇALVES AUSENTE 

31 MARIA LÚCIA DA SILVA HUSS AUSENTE 

  
LEISE MARCIA DE MORAES CAMARGO 
Secretária Municipal de Educação 

Publicado por: 
Jéssica Rodrigues de Amorim 

Código Identificador:295BB071 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 011/2025 – PMR. PROCESSO Nº 078/2025. 
 
Objeto: O presente edital tem por objeto a execução dos serviços de 
implantação das tubulações do novo trecho do emissário da rede de 
drenagem de águas pluviais de vias públicas pertencentes ao Jardim 
Monte Carlo, parte do Jardim Novo Horizonte e adjacências, deverá 
respeitar as normas e especificações do termo de referência e anexos. 
Tipo: Menor Preço Global. 
  
Prazo de Execução: 180 dias. 
  
Valor máximo total R$: 1.084.102,88. 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:00 horas do dia 
17/04/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 13:30 horas 
do dia 17/04/2025. 
Obs.: Toda documentação da proponente deverá estar anexa na 
plataforma eletrônica até a data e hora limite do recebimento das 
propostas, sob pena de INABILITAÇÃO, conforme regulamentação 
do Decreto Municipal nº 109/2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 01 de Abril de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:2E5C25BC 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
15º ADITIVO DO CONTRATO 069/2022 

 
15º ADITIVO DO CONTRATO Nº 069/2022 
  
Referente A CONCORRÊNCIA Nº 002/2022 
  
Que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
76.288.760/0001-08, com sede à Avenida Presidente Bernardes, nº 
809, na cidade de ROLÂNDIA - PR, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, o Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, 
portador da Cédula de Identidade/RG nº 865.XXX-X SSP/PR e do 
CPF/MF nº 152.XXX.XX-XX, residente e domiciliado na cidade de 
ROLÂNDIA – PR, CEP 86600-218, assim denominado 
CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa ALOM 
CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob nº 12.40-

6.332/0001-50, estabelecida na Rua XV de Novembro, nº 7.050, 
Centro, na cidade de GUARAPUAVA- PR, CEP 85010-000, telefone 
(42) 3622-2245, e-mail: rh@alom.eng.br, representada pela Senhora 
ANA LUCIA ODEBRECHT MASSARO TOSSIN, brasileira, 
arquiteta, portadora da Cédula de Identidade/RG nº 4XXXXXX-X 
SSP/PR e do CPF/MF nº 036.XXX.XXX-XX, residente e domiciliada 
na cidade de GUARAPUAVA - PR, ajustam e outorgam o presente 
ADITIVO DO CONTRATO, mediante a observância das seguintes 
cláusulas e condições: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
Fica aditivada a cláusula vigésima segunda deste contrato, 
prorrogando por mais 90 (noventa) o prazo de vigência para fins 
burocráticos. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORO 
Para assegurar a execução do objeto definido no contrato original, 
para seus efeitos jurídicos e legais, permanecem inalteradas e em 
pleno vigor as demais cláusulas e condições estabelecidas. E por 
estarem às partes de pleno acordo com o disposto neste documento, 
datam e assinam digitalmente, na presença das testemunhas abaixo 
relacionadas, para que surta seus efeitos legais e jurídicos. 
  
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, 31 de março de 2025. 
  
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA ALOM CONSTRUÇÕES LTDA 
Contratante Contratada 

  
Testemunhas: 
  
____________________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 

____________________________________ 
JOSÉ CARLOS STOFALETE SALGUEIRO 

Secretária Municipal de Compras, Licitações e 
Patrimônio Secretário Municipal de Planejamento 

_____________________________________ 
JULIANA VANZELLA ROCHA KAMIMURA 
Fiscal substituta do Objeto do Contrato 

Publicado por: 
Creonice Maria Tozini 

Código Identificador:043BCBEE 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
4º ADITIVO DO CONTRATO 067/2024 

 
4º ADITIVO DO CONTRATO Nº 067/2024 
  
Referente A CONCORRÊNCIA Nº 007/2024 
  
Que entre si fazem, de um lado o MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ/MF sob nº 
76.288.760/0001-08, com sede à Avenida Presidente Bernardes, nº 
809, na cidade de ROLÂNDIA - PR, neste ato representado pelo 
Prefeito Municipal, o Senhor AILTON APARECIDO MAISTRO, 
portador da Cédula de Identidade/RG nº 865.XXX-X SSP/PR e do 
CPF/MF nº 152.XXX.XX-XX, residente e domiciliado na cidade de 
ROLÂNDIA – PR, CEP 86600-218, assim denominado 
CONTRATANTE, e, de outro lado a empresa LAGOTELA LTDA, 
CNPJ/MF sob nº 20.368.585/0001-04, localizada na Avenida 
Ipiranga, nº 1.256, Bairro Santana, CEP 37187-000, na cidade de 
TRÊS PONTAS - MG, e-mail: atendimento1@lagotela.com.br, 
telefone (34) 3265-5749, a seguir denominada CONTRATADA, 
representada pelo Senhor MILLER SCATOLINO MESQUITA, 
portador da cédula de identidade/RG nº 12XXXXXX SSP/MG, 
inscrito no CPF sob n º 067.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado 
na cidade de TRÊS PONTAS - MG, ajustam e outorgam o presente 
ADITIVO DO CONTRATO, mediante a observância das seguintes 
cláusulas e condições: 
  
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO PRAZO DE EXECUÇÃO 
Fica aditivada a cláusula quarta deste contrato, prorrogando por mais 
60 (sessenta) dias o prazo de execução, com início em 03/04/2025 e 
término em 02/06/2025, e, mais 60 (sessenta) dias para vigência após 
o término da execução. 
  
CLÁUSULA SEGUNDA – DO FORO 
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Para assegurar a execução do objeto definido no contrato original, 
para seus efeitos jurídicos e legais, permanecem inalteradas e em 
pleno vigor as demais cláusulas e condições estabelecidas. E por 
estarem às partes de pleno acordo com o disposto neste documento, 
datam e assinam digitalmente, na presença das testemunhas abaixo 
relacionadas, para que surta seus efeitos legais e jurídicos. 
  
EDIFÍCIO DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
ROLÂNDIA, ESTADO DO PARANÁ, 31 de março de 2025. 
  
MUNICÍPIO DE ROLÂNDIA LAGOTELA LTDA 
Contratante Contratada 

  
Testemunhas: 
  
________________ 
JOSÉ CARLOS STOFALETE SALGUEIRO 

____________________________ 
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 

Secretário Municipal de Planejamento  
_________________________ 

Secretário Municipal de Compras, Licitações e 
Patrimônio  
-------------------- 

FABRICIO SIMÕES DE MORAIS 
  

Fiscal do Contrato  

Publicado por: 
Creonice Maria Tozini 

Código Identificador:09203876 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA 

Nº 012/2025 – PMR. PROCESSO Nº 079/2025. 
 
Objeto: Execução de rede coletora de esgoto e rede de distribuição de 
água na Rua SadatoshiImazu x Rua YoshioKamiji– Rolândia PR. 
  
Tipo: Menor Preço Global. 
  
Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias. 
  
Valor máximo total R$: 352.021,79. 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:00 horas do dia 
22/04/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 13:30 horas 
do dia 22/04/2025. 
  
Obs.: Toda documentação e a proposta DEVERÁ ser previamente 
inserida no Portal Compras BR, para agilidade do certame e 
habilitação bem como cadastro reserva dos próximos proponentes em 
caso de desclassificação posterior dos primeiros colocados, sob pena 
de INABILITAÇÃO, conforme regulamentação do Decreto Municipal 
nº 109/2025.  
  
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 01 de abril de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:676A7C6F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

042/2025 – PMR. PROCESSO Nº0802025. 
 
Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de testes 
psicológicos WISC IV - Escala Wechsler de Inteligência para 

Crianças – 4ª edição, a serem utilizados na avaliação psicológica dos 
alunos da rede municipal de ensino de Rolândia. 
Tipo: Menor Preço por ITEM. 
  
Valor máximo total R$: 32.790,00. 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:00 horas do dia 
23/04/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 13:30 horas 
do dia 23/04/2025. 
Obs.: Toda documentação da proponente deverá estar anexa na 
plataforma eletrônica até a data e hora limite do recebimento das 
propostas, sob pena de INABILITAÇÃO, conforme regulamentação 
do Decreto Municipal nº 109/2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 01 de abril de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:7852FD4F 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

043/2025 – PMR. PROCESSO Nº 081/2025. 
 
Objeto: Aquisição de conjuntos cama box com colchão de espuma. 
Tipo: Menor Preço por ITEM. 
  
Valor máximo total R$: 43.669,16. 
  
Licitação Exclusiva para MPE‘s. 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 15:00 horas do dia 
23/04/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 15:30 horas 
do dia 23/04/2025. 
Obs.: Toda documentação da proponente deverá estar anexa na 
plataforma eletrônica até a data e hora limite do recebimento das 
propostas, sob pena de INABILITAÇÃO, conforme regulamentação 
do Decreto Municipal nº 109/2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 01 de ABRIL de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:BF012D7C 
 

SECRETARIA MUNICIPAL DE COMPRAS E PATRIMÔNIO 
AVISO DE LICITAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

044/2025 – PMR. PROCESSO Nº 082/2025. 
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Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de material para 
limpeza pesada. 
Tipo: Menor Preço por ITEM. 
  
Valor máximo total R$: 1.097.586,58. 
  
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até às 13:00 horas do dia 
24/04/2025. 
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: Às 13:30 horas 
do dia 24/04/2025. 
Obs.: Toda documentação da proponente deverá estar anexa na 
plataforma eletrônica até a data e hora limite do recebimento das 
propostas, sob pena de INABILITAÇÃO, conforme regulamentação 
do Decreto Municipal nº 109/2025. 
REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF). 
LOCAL: https://comprasbr.com.br/ ―Acesso Identificado‖. 
Telefone do suporte aos licitantes é: (67) 3303-2730 ou (67) 3303-
2702. 
  
Disponibilidade do Edital e Informações: Av. Presidente Bernardes, 
n° 809 – Secretaria de Compras e Licitações, Rolândia - Pr, no horário 
12:00 às 18:00 horas, através dos telefones: (43) 3255-8615 e 3255-
8616, site: www.rolandia.pr.gov.br e e-mail: 
licitacao@rolandia.pr.gov.br. 
  
Rolândia, 01 de abril de 2025. 
  
MARIA DO CARMO GORLA FERNOCHI 
Secretária de Compras, Licitações e Patrimônio 

Publicado por: 
José Augusto Liasch da Silva 

Código Identificador:F48C237E 
 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO 

 
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 
 
AVISO DE LICITAÇÃO 
  
O Município de Salgado Filho torna público para conhecimento dos 
interessados que realizará licitação na modalidade Concorrência 
06/2025, cujo processamento e julgamento darão na forma da Lei 
14.133, de 01 de abril de 2021 e alterações. 
  
Objeto da licitação: Contratação de Empresa para Execução de 
Pavimentação Asfaltica (CBUQ) sobre Pedras Irregulares na Estrada 
de Acesso a Linha Concordia no município de Salgado Filho/PR 
  
Data de entrega dos envelopes: 22/04/2025 às 08:59 horas no 
COMPRASGOV. 
  
Data de abertura dos envelopes: 22/04/2025 às 09:00 horas no 
COMPRASGOV. 
  
Edital na integra e demais informações, poderão ser consultadas no 
site http://www.salgadofilho.pr.gov.br ou solicitadas junto ao 
Departamento de Licitações do Município de Salgado Filho, fone 
4635641202 ou e-mail licitacao.sf@gmail.com 
  
Salgado Filho-PR, 31 de março de 2025 
  
VOLMAR DUARTE 
Prefeito  

Publicado por: 
Gustavo Krause 

Código Identificador:546349BC 
 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE ADESÃO DE ATA Nº: 10/2025 

 
EXTRATO DE ADESÃO DE ATA Nº: 10/2025 

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE SALGADO FILHO – 
PR 
Contratada: VOLKSWAGEN TRUCK & BUS INDUSTRIA E 
COMERCIO DE VEICULOS LTDA 
Valor Total: R$ 509.200,00 
Vigência: Início: 02/04/2025 Término: 24/04/2025 
Recursos: Dotação: 1129 - 1 . 8004 . 26 . 782 . 11 . 2.29 . 0 . 449052 1 
- Prefeitura Municipal de Salgado Filho 8004 - DEPARTAMENTO 
DE VIAÇÃO 
Objeto: O presente Termo de Referência tem por objeto aderir à Ata 
de Registro de Preços Consolidada n° ATC000024/2024, conforme 
previsto no Pregão, na forma eletrônica, nº 0027/2024, REGISTRO 
DE PREÇOS com fornecimento parcelado de CAMINHÃO CHASSI 
- LEI 14.133/2021, organizado pelo Consórcio Interfederativo Santa 
Catarina (CINCATARINA) 
  
VOLMAR DUARTE 
Prefeito Municipal 
  
Salgado Filho, 31/03/2025 

Publicado por: 
Mônica Patrícia Vieira 

Código Identificador:15A43FC3 
 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SALTO DO LONTRA 

 
DEPARTAMENTO DE EXPEDIENTE E LEGISLAÇÃO 

LEI Nº534 DE 01 DE ABRIL DE 2025 
 

SÚMULA: Autoriza o Chefe do Poder Executivo 
Municipal de Salto do Lontra, a ceder em regime de 
Comodato para a Associação dos Produtores de Leite 
da Linha Alto Alegre - APLAL, equipamentos de 
propriedade deste Município, e dá outras 
providências. 

  
A Câmara de Vereadores aprovou e eu, FERNANDO ALBERTO 
CADORE, Prefeito Municipal de Salto do Lontra, Estado do Paraná, 
no uso de suas atribuições legais e nos termos da Lei Orgânica 
Municipal, sanciono a seguinte: 
  
LEI 
  
Art. 1º. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a ceder em 
regime de Comodato à Associação dos Produtores de Leite da Linha 
Alto Alegre - APLAL, inscrita no CNPJ nº 21.514.056/0001-34, com 
sede na Linha Alto Alegre, zona rural, no Município de Salto do 
Lontra, Estado do Paraná, o seguinte equipamento: 
  
01(uma) Multi Semeadeira de arrasto Marca Vence Tudo, modelo AS-
A17700 multi, com 17 linhas para culturas de inverno e 07 linhas para 
culturas de verão, série SAA09-2159, ano 2024, patrimônio 10299, de 
propriedade deste Município. 
  
Art. 2º. A Associação terá que cumprir o que segue, sob pena da 
rescisão do contrato e devolução dos equipamentos descritos no artigo 
1º, ao Município: 
  
Guarda e conservação dos equipamentos. 
Uso dos equipamentos para fins agrícolas. 
Manter as despesas operacionais. 
Aprovar regimento sobre uso e custo dos serviços. 
Apresentar relatório das atividades desenvolvidas a cada ano. 
  
§ 1º - Caso a Associação resolver rescindir o contrato de Comodato, 
esta deverá comunicar ao Município, com antecedência mínima de 30 
(trinta) dias, o qual fará vistoria das condições em que se encontra o 
equipamento cedido e se este estiver em condições normais de uso, 
não haverá indenização alguma. 
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